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Tropas brasileiras distribuem água à população local como parte das tare-
fas realizadas em ações cívico-sociais (ACISO). (Foto: Sgt Mache,
Exército Brasileiro, CCOMSEX)
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Capacitando 
Comandantes a Deter 
a Superioridade no 
Domínio Espacial
Cap Nicholas Deschenes, Exército dos EUA

O verdadeiro Mestre da Guerra domina um exército 
sem lutar; conquista uma cidade sem cercá-la; derruba 
um Estado sem se demorar muito.

—Sun Tzu

E ssa citação de Sun Tzu, de 2.500 anos, é atempo-
ral, tendo em vista que os adversários explo-
ram as vulnerabilidades dos Estados Unidos 

da América (EUA) tirando proveito de sua enorme 
dependência em relação às capacidades baseadas no 

espaço1. Inevitavelmente, o conflito no disputado domí-
nio espacial descerá para a superfície da Terra, restando 
aos EUA esperar que seus adversários demonstrem 
moderação2. À medida que táticas como operações 
de encontro (rendez-vous) e proximidade evoluem, e 
com a ambiguidade da atual legislação internacional, a 
linha tênue da tomada de decisão vem ficando obs-
curecida, levando à indecisão nas mentes dos líderes 
norte-americanos3. Assim, a codificação de normas 
e condutas internacionais relacionadas ao domínio 
espacial proporcionará uma posição de força, com base 
na qual os líderes nacionais poderão atuar; possibilitará 
a delegação de autoridades sobre meios espaciais até os 
subordinados no nível tático; e lhes permitirá dominar 
o espaço mediante a execução de táticas eficazes em 
defesa dos meios espaciais norte-americanos.
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Durante uma reportagem especial da emisso-
ra CNN em 2016, o Tenente-Brigadeiro John E. 
Hyten, Comandante do U.S. Strategic Command — 
USSTRATCOM (Comando Estratégico das Forças 
Armadas dos EUA), lembrou ao mundo que a história 
está fadada a repetir-se conforme o domínio espacial 
continuar a ser disputado. Durante a mesma apresen-
tação na CNN, o Tenente-Brigadeiro William Shelton, 
da reserva remunerada da Força Aérea — antecessor do 
Tenente-Brigadeiro Hyten no Air Force Space Command 
(Comando Espacial da Força Aérea) — afirmou que, no 
caso de uma guerra desse tipo, os EUA não seriam capa-
zes de se defender contra as tecnologias que estão sendo 
desenvolvidas pelos seus adversários4. Há quase duas 
décadas, Donald Rumsfeld, à frente de uma comissão 
espacial, revelou que os EUA estavam vulneráveis a ata-
ques por meio do espaço e suscetíveis a um “Pearl Harbor 
espacial”5. É importante entender a relevância dessas de-
clarações e como os EUA são incrivelmente dependentes 
dos meios espaciais. Um ataque contra meios espaciais 
estratégicos ou comerciais poderia abalar a primazia 
militar e a economia dos EUA, bem como enfraquecer 
a economia global6. Em meio ao caos de uma economia 
devastada e com meios espaciais incapazes de apoiar as 
operações militares, os EUA ficariam vulneráveis7.

A Inadequação da Atual Legislação 
Internacional

Os acordos internacionais com maior adesão em 
relação ao espaço são os que constam do Tratado do 
Espaço Exterior (também denominado Cósmico ou 
Sideral) de 19678. Os preceitos básicos do tratado 
são relacionados a seguir:
• 	 Todas as nações são livres para realizar pesquisas 

científicas sobre o espaço.
• 	 Os corpos celestes só devem ser usados para fins 

pacíficos.
• 	 As armas de destruição em massa são proibidas 

no espaço.

• 	 Exige-se o pagamento de indenização no caso de 
danos a um veículo espacial de outro país.

• 	 Deve-se evitar a contaminação do espaço9.
Como esse tratado foi estabelecido quando apenas 

algumas nações eram capazes de alcançar a órbita ter-
restre, esse documento de 51 anos é mais notadamente 
analisado por sua irrelevância e ambiguidade quanto às 
práticas atuais no domínio espacial10.

A demonstração de mísseis antissatélite da China 
em 2007 constitui o melhor exemplo das deficiências 
do tratado de 1967. A China destruiu um de seus anti-
gos satélites meteorológicos, em órbita 800 km acima 
da Terra, com um míssil de ataque cinético baseado 
no solo11. Estima-se que a colisão tenha formado uma 
nuvem de detritos composta de 300 mil fragmentos a 
altitudes entre 200 km e 3.800 km12.

A Agência Espacial Europeia informa que não é 
viável, atualmente, identificar objetos com menos 
de 5 cm de diâmetro na órbita terrestre baixa13. Não 
obstante, simulações da colisão indicam que a maioria 
dos detritos gerados está abaixo desse limiar, tornando 
as partículas “invisíveis” para os detectores terrestres ou 
espaciais14. Para se ter uma ideia, as colisões na órbita 
terrestre baixa entre partículas com cerca de 10 cm de 
diâmetro e veículos espaciais equivalem a uma carreta 
atingindo uma barreira a cerca de 113 km/h. Caso atin-
gisse outro satélite, uma dessas partículas desencadea-
ria uma perigosa reação em cadeia orbital de colisões de 
satélites, que poderia inutilizar o espaço para todos15. 
Agravando a situação, a falta de resistência atmosférica 
acima de uma altitude de 700 km permite que esses 
detritos orbitem a Terra por 30 anos ou mais16.

De acordo com a atual legislação internacional, o 
emprego de uma arma cinética convencional no espaço 
por parte da China é legal17. Uma nação que for vítima 
da proliferação irresponsável de detritos pela China 
terá de se apoiar nos atuais tratados espaciais para 
buscar compensação, pois o Direito Internacional dos 
Conflitos Armados (DICA) é irrelevante, já que os 
chineses atacaram seu próprio satélite18. Contudo, para 
exigir indenização pelos danos causados pelos detritos 
produzidos, uma nação precisaria provar, para além 
de qualquer dúvida razoável, que foi a demonstração 
da China que os causou. Os representantes legais da 
China provavelmente responderão que a “contami-
nação” é discutível, por não estar definida dentro dos 
atuais tratados. Caso possa relacionar os danos às ações 

Página anterior: Um satélite norte-americano utiliza um braço 
robótico para capturar o Telescópio Espacial Hubble, a fim de 
efetuar reparos no espaço, 02 Jul 14. Uma firma comercial de 
rastreamento de satélites detectou um satélite SHIYAN chinês com 
um braço robótico semelhante praticando manobras para prender 
e soltar outros satélites. A China poderia usar essa capacidade 
para fins militares contra satélites dos EUA e de nações amigas no 
caso de um início de hostilidades. (Foto cedida pela NASA)
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chinesas, a nação prejudicada precisará recorrer à buro-
cracia da Organização das Nações Unidas (ONU) para 
solicitar pagamento e esperar que a China honre sua 
obrigação, pois não existe uma função de imposição do 
cumprimento. Tanto os legisladores quanto os políticos 
reconhecem essas deficiências, mas simplesmente não 
conseguem acordar uma resolução.

Foram tentadas, em vão, inúmeras revisões dos tra-
tados, propostas de transparência e convenções adicio-
nais, com o intuito de corrigir as deficiências do direito 
espacial19. O comitê com o maior número de partici-
pantes, isto é, o Comitê das Nações Unidas para o Uso 
Pacífico do Espaço Exterior, foi estabelecido em 1959, 
mas operações militares e de segurança não se aplicam 
a essa organização, pois sua finalidade é promover a 
cooperação internacional na pesquisa espacial.

Além disso, a não proliferação de armas no espaço e 
sua segurança devem ser, supostamente, debatidas duran-
te a Conferência sobre Desarmamento em Genebra, mas 
os participantes não conseguem entrar em acordo quanto 
à sua própria agenda, e muito menos obter algum avanço 
significativo na definição da legislação internacional. 

Ademais, o Comitê de Prevenção de uma Corrida 
Armamentista no Espaço Exterior na ONU não estabele-
ceu nenhum acordo significativo em quase 40 anos20.

Ao contrário do que acreditam muitos cidadãos 
norte-americanos, os russos e os chineses apresenta-
ram o maior número de documentos à ONU para con-
solidar os regulamentos espaciais21. Em 2008, foram 
coautores do projeto “Tratado sobre a Prevenção de 
Colocação de Armas no Espaço Exterior” e o apre-
sentaram na Conferência sobre Desarmamento22. Em 
2014, a Assembleia Geral da ONU votou no projeto 
revisado, com 126 a favor, 46 abstenções e 4 contra23. 
Os EUA foram os principais opositores, porque o 

O então Secretário de Estado dos EUA Dean Rusk assina o “Tra-
tado sobre Princípios Reguladores das Atividades dos Estados na 
Exploração e Uso do Espaço Cósmico, inclusive a Lua e demais 
Corpos Celestes” (conhecido como “Tratado do Espaço Exterior”), 
em uma cerimônia na Casa Branca, 27 Jan 67. À mesa, estão (da di-
reita para a esquerda): Presidente Lyndon B. Johnson; Embaixador 
Arthur J. Goldberg, Representante Permanente dos EUA na ONU; 
Sir Patrick Dean, Ministro de Relações Exteriores e Representante 
Permanente do Reino Unido na ONU; e Anatoly F. Dobrynin, 
Embaixador da União Soviética nos EUA. Avanços tecnológicos 
revolucionários tornaram o tratado obsoleto e, de um modo geral, 
irrelevante. (Foto cedida pela ONU)
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tratado não apresentava nenhum processo para a 
verificação de conformidade com suas estipulações. 
No final de 2015, a Assembleia Geral da ONU adotou 
a resolução proposta pela Rússia, de “não primeira 
colocação de armas no espaço exterior”, com resulta-
dos semelhantes na votação. Os EUA, mais uma vez 
os principais opositores, declararam que o conceito de 
“armas” no espaço permanecia indefinido24.

À primeira vista, a postura evasiva dos EUA pode 
ser mal interpretada como uma relutância em aumen-
tar a prosperidade para todos no espaço. Nesse aspec-
to, a China e a Rússia parecem politicamente justas 
em sua determinação de promover a paz. Contudo, é 
importante entender a justificativa dos EUA, de não se 
comprometerem com acordos formais, caso não haja 
uma função de imposição que garanta que todas as 
partes cumpram uma política claramente definida25. 
Com a queda da União Soviética, o espaço tornou-se 
um ambiente relativamente benigno, onde os EUA 
tinham domínio absoluto. Entretanto, enquanto os 
EUA foram ficando acomodados, seus adversários 
realizaram avanços significativos em seus esforços para 
controlar o domínio espacial e explorar a dependência 
norte-americana em relação a ele. Táticas como opera-
ções de encontro e proximidade, utilizadas pela Rússia e 
China perto de satélites militares, reforçaram a postu-

ra política dos EUA de 
“confiar, mas verificar” no 
estabelecimento de uma 
política espacial interna-
cional26. Assim, embora a 
China e a Rússia estejam 
propondo uma legislação 
supostamente pacífica, 
suas ações falam mais alto. 
Os EUA permanecem em 
alerta para neutralizar, 
politicamente, quaisquer 
ações que possam amea-
çar sua segurança, mas 
isso não justifica a falta de 
propostas suas para resol-
ver questões já identifica-
das e promover a sobe-
rania de um modo mais 
pacífico que o desenvolvi-
mento do poder militar.

Solução Inadequada para Ameaças 
em Evolução

A China e a Rússia estão adaptando as operações de 
encontro e proximidade utilizadas por veículos espa-
ciais que atracam na Estação Espacial Internacional e 
convertendo-as em potenciais capacidades ofensivas.

Uma firma comercial de rastreamento de satélites 
conhecida como Analytic Graphics Incorporated ob-
servou o LUCH, um satélite russo, aproximar-se de um 
satélite de comunicação europeu e de pelo menos três 
satélites de comunicação militares dos EUA usando es-
sas táticas. Também observaram o SHIYAN, um satélite 
chinês provido de um braço robótico capaz de prender 
e soltar outros satélites, praticando essas manobras27.

Ambos os países afirmam que a finalidade de seus 
respectivos satélites é executar operações de manuten-
ção, mas sua aproximação a alvos críticos aponta para 
intenções mais ameaçadoras28. O SHIYAN poderia usar 
seu braço robótico para tirar um satélite de posição, 
tornando-o incapaz de concluir sua missão. Tanto o 
SHIYAN quanto o LUCH podem chegar bem perto 
de outros satélites mediante operações de encontro e 
proximidade e, então, acionar armas ocultas ou acelerar 
rumo aos alvos antes que os decisores possam reagir29. 
Embora os EUA tenham se abstido, anteriormente, 
de assumir qualquer compromisso com a legislação 
proposta pela China e pela Rússia, talvez os líderes 
norte-americanos possam recuperar sua autoridade 
moral no cenário mundial com a criação de soluções 
políticas para essas questões persistentes.

Em 18 Jun 18, o Presidente dos EUA anunciou 
sua intenção de controlar e prevalecer no domínio 
espacial30. Contudo, as divergências banais relaciona-
das ao direito espacial internacional levam os líderes 
a não delegarem autoridades sobre meios espaciais, já 
que eles continuam sendo responsáveis pelas con-
sequências. Conforme expresso sucintamente por 
Michael Hyatt, os “líderes militares podem delegar 
autoridade, mas sempre mantêm a responsabilidade 
pelo resultado”31. Existem poucas pessoas dispos-
tas a arriscar a carreira ou suas liberdades civis por 
não ser possível explicar adequadamente as leis ou 
apoiar-se nelas. Entretanto, caso realmente ocorra 
um conflito no espaço, o ator disposto a aceitar esses 
riscos estará mais propenso a vencer, especialmente 
se o primeiro pensamento do líder adversário for 
consultar um advogado; nesse caso, a luta já estará 

O Cap Nicholas Deschenes, 
do Exército dos EUA, é 
oficial de operações espaciais 
e serve como chefe de plane-
jamento para as operações de 
controle espacial no U.S. Army 
Space and Missile Defense 
Command/Army Forces 
Strategic Command. É bacha-
rel em Astrofísica pelo Florida 
Institute of Technology e 
cursa, atualmente, o mestrado 
em Engenharia Astronáutica 
na University of Southern 
California. Ao concluir o 
mestrado, o Cap Deschenes 
lecionará Física na Academia 
Militar de West Point, no 
Estado de Nova York.



7MILITARY REVIEW  Quarto Trimestre 2019

DOMÍNIO ESPACIAL

perdida, pois é preciso que as decisões já tenham sido 
tomadas e avaliadas de um ponto de vista jurídico32.

Logicamente, Hyten acredita que a solução para do-
minar o espaço é que os EUA tratem o domínio públi-
co internacional espacial da mesma forma que tratam 
o aéreo e o marítimo33. Por exemplo, para preservarem 
o que consideram seu direito de comércio global, os 
EUA construíram a marinha mais 
forte do mundo, e só quando o 
domínio sobre os mares foi estabe-
lecido é que o país trabalhou junto 
a parceiros internacionais para 
estabelecer as leis do mar. A Força 
Aérea dos EUA foi criada de forma 
bastante parecida: depois que ela 
passou a neutralizar hostilidades a 
partir do ar, surgiram regulamentos 
e leis de aviação civil mundialmen-
te34. Em palavras simples, a paz se 
origina da força e do predomínio. 
Essa continua sendo a postura dos 
EUA, conforme o país formula 
o estabelecimento de uma sexta 
Força Singular: a “Força Espacial”35. 
Contudo, nos dois casos anteriores, 
não havia uma entidade internacio-
nal centralizada já consolidada para 
manter a estabilidade global. Além 
disso, hoje em dia, a transparência 
inerente à cooperação mundial 
permite que os governos e a ONU 
fiquem cientes de atividades como 
lançamentos de foguetes antes 
mesmo de sua ocorrência.

O relatório de Todd Harrison 
para o Center for Strategic and 
International Studies (Centro 
de Estudos Estratégicos e 
Internacionais) afirma que uma 
força espacial militar dentro do 
Departamento de Defesa dos 
EUA não é uma solução adequa-
da. Tomando como referência um 
estudo publicado em 2016 pelo 
Government Accountability Office 
(equivalente norte-americano 
ao tribunal de contas), Harrison 

explica que, entre o Departamento de Defesa e o setor 
de inteligência, há mais de 60 agências responsáveis 
pela aquisição de tecnologias espaciais e, assim, uma 
força espacial dentro das Forças Armadas não unificará 
autoridades nem otimizará o processo de aquisições 
conforme o pretendido. Em vez disso, ele sugere que 
se estabeleça um Departamento do Espaço, com um 

Um foguete chinês transporta os satélites CHUANGXIN-3, SHIYAN-7 e SHIJIAN-15 para o 
espaço em 20 Jul 13 a partir do Centro de Lançamento de Satélites de Taiyuan. Ao que 
consta, o trio de satélites executaria experiências científicas relacionadas às tecnologias 
de manutenção no espaço. Contudo, observadores notaram que o SHIYAN-7, um tipo de 
satélite equipado com um braço robótico para capturar e soltar outros satélites, de-
monstrou, subsequentemente, extraordinária facilidade de manobra, posicionando-se e 
reposicionando-se em diferentes altitudes e parecendo aproximar-se de outros satélites 
chineses, gerando a preocupação de que a China estaria, na verdade, testando tecnolo-
gias antissatélite. (Foto de Xinhua/Yan Yan)



secretário do espaço responsável por todas as atividades 
relacionadas a esse domínio. Afirma que um secretário 
do espaço centralizaria a autoridade e possivelmente 
agilizaria a aquisição de capacidades espaciais (abran-
gendo, assim, todo o governo federal e tratando das 
questões citadas anteriormente)36. Entretanto, uma for-
ça espacial não deterá a taxa com a qual nossos adver-
sários aumentam suas capacidades espaciais. A história 
tende a se repetir, e essa mentalidade da Guerra Fria, 
de promover a paz mediante o desenvolvimento de um 
poder militar maior que o de um adversário equivalente, 
provavelmente aumentará as taxas de produção ao invés 
de reduzi-las. Com sorte, a moderação prevalecerá hoje 
da mesma forma que durante a Guerra Fria, quando os 
líderes mundiais consideraram a destruição mútua.

A mentalidade da Guerra Fria é uma abordagem 
reativa, que mantém os EUA presos a uma postura 
defensiva. Em vez disso, o país precisa de uma men-
talidade ofensiva, centrada em dominar o espaço. 
Uma força espacial não resolverá a relutância de um 
líder contra delegar autoridades, porque uma legis-
lação internacional vaga restringe seu entendimento 
ao avaliar a proporcionalidade de uma ação. É difícil 
para os líderes confiar na decisão de um subordinado 
quando eles próprios não entendem a problemática — 
quanto mais determinar uma solução para enfrentar 
as consequências nacionais e estratégicas. Por sua vez, 
o breve ciclo de decisão necessário para efetivamente 
defender as capacidades espaciais da nação é prolonga-
do por briefings, divergências, comitês de aprovação e 

debates sobre legalidade através de burocráticas cadeias 
de comando. Considerando que mais de 60 nações já 
utilizam cargas úteis de satélites, adversários demons-
tram táticas avançadas para controlar o espaço e em-
presários comercializam o mais novo domínio público 
internacional, a crescente congestão exige que os EUA 
ampliem suas políticas internas, a fim de estabelecerem, 
de modo proativo, regulamentos internacionais37.

Dominando o Espaço com Delegação 
de Autoridades

Segundo a Estratégia Nacional de Defesa de 2018 
dos EUA, o propósito do Departamento de Defesa é 
possibilitar que os líderes civis atuem a partir de uma 
posição de força. Algumas das tarefas especificadas 
para o cumprimento da intenção do ex-Secretário 
de Defesa James Mattis se aplicam diretamente ao 
espaço, com a prioridade de defender os EUA de 
ataques. Outras tarefas pertinentes incluem dissuadir 
adversários de atacar, conservar o equilíbrio de poder 
regional em todo o mundo, manter os cinco domínios 
físicos livres para serem usados e mudar a veloci-
dade com a qual capacidades são produzidas. Para 
executar essas tarefas, a estratégia delineada sugeria 
“estender a mão” aos adversários dos EUA e perma-
necer “abertos a oportunidades de cooperação, mas a 
partir de uma posição de força, com base em nossos 
interesses nacionais”. Mattis abordou, em seguida, a 
necessidade de modernizar o domínio espacial, prio-
rizando as capacidades espaciais dos EUA. Concluiu: 



A tênue linha da atmosfera terrestre e a escuridão do espaço são 
captadas nessa imagem fotografada em 08 Jun 14 por um tripulan-
te da Expedição 40 na Estação Espacial Internacional. A Linha de 
Kármán, uma linha imaginária cerca de 100 km acima do nível do 
mar, é amplamente (mas não universalmente) aceita como limite 
do espaço — uma importante distinção, já que diferentes leis 
regem os domínios aéreo e espacial. (Foto cedida pela NASA)

“Precisamos usar abordagens criativas […] para em-
pregar uma força conjunta adequada à nossa época, 
que possa competir, dissuadir e vencer neste ambien-
te de segurança cada vez mais complexo”38.

Conforme mencionado anteriormente, os EUA 
foram, historicamente, os principais críticos dos re-
gulamentos espaciais novos e atualizados, propostos 
perante a ONU. Contudo, sob uma nova diretriz do 
governo, agora é a hora de os EUA agirem, oferecendo 
soluções para as questões identificadas na resolução 
russa de “não primeira colocação de armas no espaço 
exterior” e no Tratado sobre a Prevenção de Colocação 
de Armas no Espaço Exterior, elaborado pela Rússia 
e pela China. Tomar a ofensiva política ao propor, de 
maneira proativa, soluções para as questões identifica-
das possibilitará que os EUA negociem de uma posi-
ção de força. Sem uma atualização do direito espacial 
internacional, a autoridade permanecerá vinculada aos 
escalões militares mais elevados. Sem a delegação de 
autoridades, não pode haver regras de engajamento. O 
domínio espacial é o único domínio físico sem regras de 
engajamento padronizadas, que são importantes para 
diferenciar táticas defensivas de atos de guerra39.

Vale considerar os procedimentos dos postos de 
controle de trânsito usados para admitir as pessoas com 
segurança em uma instalação militar ou base de opera-
ções avançada. São instaladas barreiras para direcionar 
o trânsito; verificam-se crachás de identidade antes 
de se permitir a entrada; há medidas para garantir a 
proporcionalidade de qualquer ação no caso de um 

incidente; há guardas treinados e armados para uma 
possível emergência; e, em circunstâncias extremas, 
há forças de reação rápida de prontidão para prestar 
auxílio. O que é mais importante, os militares enten-
dem como reagir a prováveis cenários. Praticaram todas 
as situações até absorvê-las em sua memória motora 
como equipe. Sem leis civis para ditar as consequências 
de suas ações ou como devem reagir a ameaças, seria 
impossível manter as regras de engajamento porque 
toda situação exigiria a análise e aprovação da lideran-
ça. O efetivo trabalho de equipe que defende a infraes-
trutura essencial deixaria de existir.

Uma ausência da lei em postos de controle de 
trânsito seria análoga às atuais operações no espaço. 
Embora haja um “status quo” de como agir no espaço, as 
decisões se complicam conforme se enfatizam as nor-
mas. A inércia dos EUA ante os problemas que o país 
identificou na legislação espacial é o mesmo problema 
que faz os líderes estratégicos hesitarem e consulta-
rem diretrizes antes de tomarem decisões cruciais, 
que serão necessárias se uma guerra eclodir no espa-
ço. Simultaneamente, rejeitar propostas de tratados 
parcialmente lógicas sem oferecer soluções, estabelecer 
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uma sexta Força Singular para controlar o domínio espa-
cial e agir sem obter o consenso mundial promove uma 
corrida armamentista no espaço. Assim, os EUA só serão 
capazes de dominar o espaço se for definida uma legislação 
internacional e se delegarem poderes para os níveis apro-
priados de liderança a partir de uma autoridade central.

Recomendações para o 
Estabelecimento de uma Política 
Espacial Internacional Atual

O primeiro passo necessário para a criação de uma 
legislação internacional seria o estabelecimento de um 
consenso sobre o vocabulário empregado nas políticas40. 
Notadamente, não há uma altitude definida internacio-
nalmente que separe o domínio aéreo do espacial, o que 
constitui um problema porque a base de toda a política 
espacial internacional se apoia em conceitos individuais 
de onde o espaço começa. Alguns definem o início do es-
paço como o ponto em que a atmosfera terrestre já não é 
fácil de demarcar — cerca de 600 milhas (ou 965 km) de 
altitude (quase três vezes maior que a órbita da Estação 
Espacial Internacional). As Forças Armadas dos EUA e 
a NASA conferem o título de astronauta a todos aqueles 
que viajem acima de 80 km de altitude. Entretanto, a 
linha geralmente aceita para onde o espaço começa é co-
nhecida como Linha de Kármán, 100 km acima do nível 
do mar. Nessa altitude, a atmosfera é rarefeita demais 
para permitir a sustentação da aeronáutica tradicional 
e, assim, representa uma divisória razoável entre os 
domínios41. Definir a separação entre o domínio espacial 
e o domínio aéreo seria o primeiro passo para resolver 
as limitações ligadas às regras de engajamento para os 
líderes estratégicos do governo norte-americano.

Não é possível propor, validar e negociar decisões 
em um curto espaço de tempo, razão pela qual é im-
portante tratar de limitações de regras de engajamento. 
Vale considerar, por exemplo, o fato de que um míssil 
Scud com alcance de 300 km, desenvolvido pela União 
Soviética nos anos 60, é capaz de interceptar a Estação 
Espacial Internacional em menos de dez minutos, 
apesar de ser relativamente simples de fabricar e de não 
ser um foguete muito poderoso42. Em uma situação 
tática, com munições, explosões e caos no campo de 
batalha, dez minutos são uma eternidade. Contudo, em 
um ambiente estratégico, em que é preciso passar pelos 
escalões da burocracia, dez minutos não são tempo 
suficiente para um processo decisório efetivo.

Portanto, é preciso que as decisões já tenham sido 
tomadas e compreendidas por todos até o nível do ope-
rador e que os operadores sejam credenciados nas ações 
necessárias para o êxito. Entender onde começa o es-
paço permite identificar quais líderes são responsáveis 
pela resolução do problema, o que significa que o risco 
pode ser mitigado efetivamente e autorizações podem, 
então, ser delegadas até o nível tático para a execução 
de tarefas especificadas. Os líderes nesse nível podem, 
assim, começar a formular procedimentos operacionais 
padrão alinhados com essas tarefas e defender os ativos 
espaciais norte-americanos, iniciando o processo neces-
sário para prevalecer no domínio espacial.

Também é importante abordar as operações de 
encontro e proximidade porque essas táticas têm uma 
crescente utilidade na manutenção de satélites antigos— 
conforme afirmaram a Rússia e a China43. Em vez de 
proibir equipamentos, como braços robóticos, ou táticas, 
como operações de encontro e proximidade, podem ser 
criados limites semelhantes aos da aproximação de veí-
culos espaciais à Estação Espacial Internacional ou asso-
ciados com satélites de comunicação em órbita geoes-
tacionária44. Esses limites podem ser atribuídos a todos 
os satélites em todas as órbitas. A distância pode variar 
segundo o satélite com base em critérios acordados: 
o aspecto de confidencialidade nacional, a respectiva 
órbita e a natureza das missões de carga útil. Reconhecer 
que satélites estrangeiros não poderão ultrapassar esses 
limites a menos que autorizados será fundamental na 
formulação das regras de engajamento45.

O estabelecimento de limites para veículos espa-
ciais alude a uma aceitação maior de armas defensivas 
no espaço. O entendimento de uma postura defensiva 
bem definida e da separação entre os domínios aéreo e 
espacial levará ao aprimoramento de armas nucleares e 
armas de destruição em massa no espaço, como pulsos 
eletromagnéticos, em virtude de sua capacidade para 
destruir equipamentos eletrônicos a grandes distâncias.

Para garantir a realização segura de operações es-
paciais para todos, a execução de testes de quaisquer 
armas espaciais com o potencial de propagar detritos 
deve ser proibida, a fim de limitar a contaminação 
na órbita terrestre. Isso inclui armas como ogivas 
nucleares balísticas, que podem permanecer viáveis 
para a segurança interna caso não produzam detritos 
ou efeitos de pulsos eletromagnéticos acima da Linha 
de Kármán e não orbitem a Terra.
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Para proteger o espaço para todas as partes envol-
vidas, é importante esclarecer o conceito de contami-
nação no espaço, entendido como a criação intencional 
ou acidental de detritos, não importa a quantidade 
ou tamanho, produzidos por um veículo espacial. 
Incidentes provocados por fenômenos naturais, como 
chuvas de meteoro, não devem ocasionar nenhuma 
punição à parte infratora. Contudo, para não pagar 
uma multa, a parte seria responsável por apresentar 
evidências que distinguissem os fenômenos naturais de 
falhas nos equipamentos do satélite.

Na sociedade internacional de hoje, uma imposi-
ção das leis espaciais por parte, exclusivamente, dos 
EUA poderia ser facilmente interpretada como um 
ato de guerra. Para impor esses regulamentos, é preciso 
implementar uma escala de punições de modo proativo, 
e não reativo, em âmbito mundial. Caso propusessem o 
estabelecimento de uma entidade da ONU, incumbida 
de analisar o alcance da contaminação de um incidente 
e impor consequências, se necessário, os EUA teriam a 
oportunidade de definir as políticas espaciais interna-
cionais modernas à sua imagem46.

Utilizando como exemplo os detritos provocados 
pela demonstração de mísseis antissatélite da China em 
2007, a entidade da ONU identificaria todas as cargas 
úteis de satélites na região orbital afetada. A organização 
definiria, ainda, um valor de indenização que a parte 
infratora teria de pagar às partes prejudicadas. O mon-
tante poderia basear-se no custo para fabricar cada carga 
útil ou satélite, correlacionado com sua respectiva idade 
e previsão de vida útil. Para isso, uma taxa percentual 
seria exigida pela ONU para criar um sistema espacial 
convencional não cinético, a ser utilizado apenas pela 
entidade citada, com o objetivo de desativar o veículo 
espacial de um país infrator. A cobrança de um por 
cento do valor total de todos os meios espaciais de uma 
nação, operacionais e não operacionais (incluindo todas 
as 60 nações que possuem meios espaciais), deve gerar 
valores suficientes para financiar tal entidade e seu meio 
operacional. Embora possa ser vista como uma medida 
drástica para garantir conformidade, ela resolveria anti-
gas questões de autorregulamentação e da incapacidade 
geral da ONU para impor o cumprimento de regras47. 
As equipes de desativação de veículos espaciais também 
poderiam ser empregadas para fiscalizar o cumprimen-
to das atualizações propostas pela China e Rússia aos 
tratados espaciais antes do lançamento. Isso também 

permitiria melhorar a consciência situacional sobre o 
espaço, bem como alertas de mísseis, porque quaisquer 
lançamentos não registrados gerariam, imediatamente, 
uma notificação para todas as demais partes.

Conclusão
A verdadeira história consiste na destruição que não 

ocorreu porque fomos tão precisos. A verdadeira história 
consiste nas tropas terrestres que não foram colocadas em 
risco. A verdadeira história também consiste nos danos 
colaterais que não foram infligidos às populações civis. 
A conclusão é que nossas capacidades espaciais salvam 
vidas e minimizam a destruição.

— Tenente-Brigadeiro (Res) Lance W. Lord, 

Força Aérea dos EUA48 

Muito antes de o governo federal contemplar o 
estabelecimento de uma sexta Força Singular dedicada a 
operações espaciais, o Tenente-Brigadeiro Lance Lord, da 
reserva remunerada da Força Aérea, abordou de forma 
eloquente por que é importante que os EUA operem 
livremente no domínio espacial. O domínio sobre o espaço 
preserva a superioridade das Forças Armadas dos EUA 
em todo o planeta porque suas capacidades espaciais pro-
tegem o bem mais precioso do mundo: a vida humana.

Conforme seus adversários realizam avanços 
ameaçadores em operações e tecnologias espaciais, os 
EUA têm uma oportunidade singular para recuperar 
sua autoridade moral oferecendo soluções mediante o 
estabelecimento de novas políticas espaciais interna-
cionais. A criação de uma entidade da ONU resolveria 
o problema expresso pelos EUA quanto à inexistência 
de funções de imposição do cumprimento ligadas às po-
líticas espaciais internacionais propostas pela Rússia e 
China. Os EUA serão recebidos de modo favorável em 
uma escala global caso proponham essa transparência 
em cargas úteis de lançamento. Ao proporem a entida-
de da ONU, os líderes estratégicos dos EUA poderão 
influenciar as consequências de um descumprimento 
das políticas espaciais propostas sem serem vistos como 
agressores por outras potências mundiais. Essa política 
reduzirá a tensão semelhante à da época da Guerra Fria 
entre os EUA e seus adversários e, ao mesmo tempo, ca-
pacitará os estrategistas norte-americanos a formular, 
de forma antecipada, regras de engajamento favoráveis.

Essa posição de força política e o estabelecimento de 
uma política espacial internacional permitirão que os 
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líderes estratégicos dos EUA deleguem responsabilida-
des, com regras de engajamento claras, a comandantes 
táticos, que vão gerar procedimentos operacionais pa-
drão baseados nas tarefas especificadas e efetivamente 
dominar o campo de batalha quando houver os primei-
ros disparos no “mais elevado terreno”.  

Nota: As perspectivas e opiniões expressas ou implíci-
tas neste artigo são de inteira responsabilidade do autor e 
não traduzem a posição do Departamento de Defesa dos 
EUA, Exército dos EUA, U.S. Army Space and Missile 
Defense Command/Army Forces Strategic Command ou 
outras agências e departamentos do governo dos EUA.
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Argentina e Brasil 
no Haiti
Comparação de Experiências
Ten Cel Carlos María Fraquelli, Exército Argentino

O desdobramento brasileiro na MINUSTAH 
(Missão das Nações Unidas para a Estabilização 
do Haiti) constituiu um novo capítulo na 

história militar brasileira. Nos 13 anos em que essa 
missão esteve ativa (entre junho de 2004 e outubro de 
2017), o Brasil desdobrou mais de 37.500 militares1. Com 
esse efetivo, o Brasil esteve presente como contribuinte 

de tropas com um Batalhão de Infantaria (BRABAT) 
e uma Companhia de Engenharia (BRAENGCOY), 
além do desdobramento de postos individuais dentro do 
estado-maior da MINUSTAH, e, em toda a missão, o 
Force Commander foi um general brasileiro.

O Brasil tem antecedentes como país que contri-
buiu com tropas em quatro missões sob o mandato das 

Tropas brasileiras distribuem água à população local como parte das tarefas realizadas em ações cívico-sociais (ACISO). (Foto: Sgt 
Mache, Exército Brasileiro, CCOMSEX)
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Nações Unidas anteriores à MINUSTAH (UNEF I 
entre 1957 e 1967, no Canal Suez; ONUMOZ entre 
1994 e 1995, em Moçambique; UNAVEM III entre 
1995 e 1997, em Angola; e UNTAET/UNMISET/
UNMIT entre 1999 e 2012, no Timor Leste)2, mas 
a magnitude das tropas engajadas no desenvolvi-
mento das operações significou um marco na par-

ticipação brasileira na 
MINUSTAH. Esse fato 
é apenas comparável 
ao envio, em setem-
bro de 1944, dos 25 
mil membros da Força 
Expedicionária Brasileira 
(FEB), que lutaram 
na Segunda Guerra 
Mundial na frente do 
Mediterrâneo na Itália, 
juntamente com as forças 
norte-americanas e 
britânicas do 5º Exército 
norte-americano, co-
mandado pelo General 
Mark Clark.

Em comparação, a 
Argentina participou da 
MINUSTAH como con-
tribuinte de tropas desde 
a sua criação, enviando 
três unidades: o Batalhão 
Conjunto Argentino, 
a Unidade Aérea 
Argentina e o Hospital 
Militar de Campanha. A 
partir de 2015, quando 
houve uma redução do 
componente militar da 
missão, a Argentina só 
continuou com o desdo-
bramento do Hospital 
Militar de Campanha. 
Entre 2004 e outubro 
de 2017 — data em que 
concluiu a MINUSTAH 
e passou a se chamar 
MINUJUSTH (Missão 
das Nações Unidas para 

o Apoio à Justiça no Haiti), missão que não possui 
componente militar —, a Argentina desdobrou mais 
de 12.800 capacetes azuis3.

Depois do devastador terremoto ocorrido em 
12 de janeiro de 2010, para fazer frente às consequên-
cias dessa tragédia, tanto o Brasil como a Argentina 
incrementaram seus efetivos dentro da MINUSTAH. 
A Argentina enviou uma companhia de infantaria 
semi-independente, que ocupou uma base na cidade de 
Saint Marc, dentro do setor de responsabilidade identi-
ficado, enquanto o Brasil enviou um segundo batalhão 
(BRABAT 2), que se estabeleceu em Porto Príncipe. 
Com dois batalhões, o Brasil chegou a contar com um 
efetivo de mais de 2.100 militares na missão4.

Contudo, qual é a razão para a presença brasileira 
como principal país contribuinte com tal magnitude de 
tropas e assumindo a liderança da missão? Um peque-
no estudo do tema sugere: “A participação do Brasil 
em uma força de paz gerou discussões no país. Um dos 
principais argumentos dos defensores da iniciativa era 
o de colaborar com a ONU com o fim de alcançar um 
objetivo maior: a cadeira permanente no conselho de 
Segurança das Nações Unidas”5.

Cabe lembrar que, em 2004, o Brasil passava por 
um momento de transformação de suas estratégias na 
ONU e “buscava crescentemente assumir um papel 
de articulador de iniciativas multilaterais, um ator 
que necessitava ser consultado pelos demais” e, as-
sim, as “Nações Unidas e seu Conselho de Segurança 
tornaram-se locus privilegiado para o desdobramento 
das ambições da política externa brasileira”6.

A Liderança Militar na MINUSTAH 
e as Experiências Aprendidas pelos 
Comandantes

Outro aspecto relevante do ponto de vista da condu-
ção do componente militar da missão era o acordo que 
especificava que o país tivesse a maior quantidade de 
tropas desdobradas teria o comando da missão. O Brasil 
se preocupou sempre em manter esse lugar de liderança 
militar e, dessa forma, o cargo de Force Commander sem-
pre foi ocupado por generais desse país. “Após negociações 
com o Conselho [de Segurança da ONU], e também por 
ter o maior contingente, o Brasil assumiu o encargo de 
coordenação da recém-formada MINUSTAH” e, dessa 
forma, “assumiu uma liderança estratégica para essa mis-
são, particularmente no aspecto puramente militar”7.

O Ten Cel Carlos María 
Fraquelli, do Exército 
Argentino, é Oficial de 
Estado-Maior (do Exército 
Argentino e do Exército 
do Peru). Possui as gradua-
ções em Licenciatura em 
Administração de Empresas 
e Licenciatura em Estratégia 
e Organização. Possui as 
pós-graduações de Professor 
Universitário em Ciências 
da Administração e Mestre 
em Ciências Militares 
(título obtido na Escola de 
Pós-graduação do Exército 
do Peru). Tem a aptidão 
especial de Tropas de 
Montanha e as capacitações 
especiais de Instrutor de 
Andinismo, Instrutor de 
Esqui, Caçador de Montanha 
e Instrutor de Caçadores de 
Montanha. Participou como 
membro do Estado-Maior 
da UNFICYP (Missão de 
Manutenção da Paz das 
Nações Unidas em Chipre) 
e foi nomeado subcoman-
dante do Batalhão Conjunto 
Argentino 19, que foi 
empregado na MINUSTAH 
(Missão das Nações Unidas 
para a Estabilização do Haiti). 
Atualmente, atua como ins-
trutor estrangeiro no Centro 
Conjunto de Operações de 
Paz do Brasil.
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O Brasil enviou 12 generais para comandar o compo-
nente militar no Haiti, de junho de 2004 até outubro de 
2017. Dois deles, o General de Divisão Urano Teixeira 
da Matta Bacellar e o General de Brigada José Luiz 
Jaborandy Júnior, morreram durante o exercício de suas 
funções. O primeiro cometeu suicídio em janeiro de 2006 
e o segundo sofreu um ataque cardíaco quando voltava 
para o Brasil no uso de sua licença em agosto de 20158.

Dois Generais de Brigada argentinos ocuparam 
cada um, por um período, o cargo de segundo coman-
dante da força (Deputy Force Commander). Esse cargo 
era alternado entre os oficiais superiores de países que 
contribuíam com quantidades significativas de tropas, 
como Argentina, Chile e Uruguai.

Os Force Commanders brasileiros adquiriram 
uma grande experiência na liderança estratégica e na 
condução de forças multinacionais, que transcenderia 
os âmbitos internacionais e os faria participantes da 
condução do seu próprio país.

Entre eles se destaca o General de Exército (R1) 
Augusto Heleno Ribeiro Pereira (primeiro coman-
dante da MINUSTAH), que, em 2019, foi designado 
para ocupar um ministério.

Outro oficial superior ocuparia um ministério, o 
General de Divisão (R1) Carlos Alberto Dos Santos 
Cruz, que além de ter estado à frente das tropas 
da MINUSTAH, desempenhou a função de Force 
Commander da MONUSCO (Missão de Estabilização 
das Nações Unidas na República Democrática do 
Congo) entre abril de 2013 e dezembro de 2015. “A 
designação do general Santos Cruz para chefiar a 
MONUSCO foi feita diretamente pelo secretário-geral 
da ONU, Ban Ki-moon, numa tentativa de superar os 
desafios de desmoralização da instituição no Congo”9.

Com sua experiência na condução de tropas em duas 
missões, o General Santos Cruz liderou uma equipe de 
trabalho que produziu um interessante relatório intitula-
do “Improving Security of United Nations Peacekeepers: 
We need to change the way we are doing business” (co-
nhecido como Cruz Report em inglês ou Relatório Cruz 
em português). Esse estudo sugere medidas para reduzir 
a morte de soldados das Nações Unidas desdobrados em 
missões de alto risco na África, estimulando os capacetes 
azuis a operar com iniciativa e determinação.

Outro ex-Force Commander da MINUSTAH, o 
General de Exército Edson Leal Pujol, seria nomeado 
Comandante do Exército do Brasil no início de 2019.

Não foi possível a designação de um oficial superior 
argentino como comandante da MINUSTAH, mas 
os generais desse país tiveram valiosas experiências a 
cargo de tropas das Nações Unidas em outras missões. 
Entre fevereiro de 1997 e dezembro de 1999, o General 
de Divisão Evergisto Arturo de Vergara (que ocupou 
o cargo de Deputy Commander Sector West na United 
Nations Protection Force — UNPROFOR entre 1993 
e 1995 na antiga Iugoslávia) desempenhou a função de 
Force Commander na Força de Manutenção da Paz das 
Nações Unidas no Chipre (United Nations Peacekeeping 
Force in Cyprus — UNFICYP). Essa mesma missão seria 
comandada pelo General de Brigada argentino Rafael 
Barni entre março de 2006 e março de 2008.

Recentemente, o General de Brigada argentino 
Javier Antonio Pérez Aquino desempenhou a função de 
chefe dos observadores na Missão das Nações Unidas 
na Colômbia (United Nations Mission in Colombia — 
UNMC). Enquanto esteve no cargo dessa missão políti-
ca (de junho de 2016 até setembro de 2017), comandou 
450 observadores que certificaram a entrega de 7.132 ar-
mas das Forças Armadas Revolucionarias da Colômbia 
(FARC). Finalizada sua missão na Colômbia, a presença 
do General Pérez Aquino foi solicitada em outubro de 
2018 pelo Presidente de Moçambique para estar à frente 
de um grupo internacional de observadores que tem 
por propósito realizar o processo de Desarmamento, 
Desmobilização e Reintegração (DDR)10.

Para entender o que significa para um general de 
um país como Brasil ou Argentina o desafio de desem-
penhar a função de Force Commander de uma missão 
das Nações Unidas, basta levar em conta o que expres-
sou o General Heleno: “Eu era um médico sem doente. 
A missão de paz foi o doente da minha carreira. Tive 
a oportunidade de ir para uma missão real, onde me 
senti testado. Coloquei em prática quase tudo que 
aprendi ao longo da minha vida, principalmente em 
termos de trabalho com pessoas”11.

Algumas Particularidades das Áreas 
de Operações

A área de Porto Príncipe. As tropas do BRABAT 
se estabeleceram em Porto Príncipe, capital haitiana 
com uma população atual de mais de 1.100.000 ha-
bitantes e que, no início da MINUSTAH, em 2004, 
contava com quase 750 mil habitantes. Essa cidade 
apresentava todas as carências imagináveis de um 
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país consumido pela extrema miséria. “As constru-
ções precárias, a pobreza da população, a confusão do 
trânsito, a falta de iluminação, tudo transmitia uma 
sensação de insegurança comparável a entrar em uma 
favela paulista ou carioca durante um apagão”12. Ali, as 
principais ações, especialmente nos primeiros anos da 
missão, focaram na pacificação de gigantescas favelas 
como Bel Air e Cité Soleil, onde facções armadas de 
criminosos, partidários violentos de líderes políticos e 
ex-militares exerciam a força no controle territorial.

Controlar manifestações de moradores violentos e 
descontentes, organizar eleições e proporcionar-lhes 
segurança e coordenar ações cívico-sociais (ACISO) 
foram algumas das muitas tarefas cumpridas com êxito 
pelos distintos contingentes brasileiros na área de Porto 
Príncipe e arredores, que se combinaram com ações 
ofensivas de patrulhas e de ocupações pela força de 
zonas controladas por bandidos.

As forças brasileiras contavam com uma vantagem 
fundamental: sua prévia experiência em operações 
da Garantia da Lei e da Ordem (GLO), onde efetivos 
militares já haviam participado de combates contra 
traficantes e membros do crime organizado em muitas 
favelas brasileiras. Não obstante, as tropas aprenderiam 
valiosíssimas lições nas ruas e bairros marginais de Porto 
Príncipe, que serviriam para aperfeiçoar suas técnicas 
para operar nas favelas de São Paulo e Rio de Janeiro.

O clima tropical e subtropical da maior parte do 
território brasileiro se assemelha bastante ao clima hai-
tiano, o que fazia com que o processo de aclimatização 
das tropas ao ambiente fosse menos traumático.

Dispor de brasileiros com ascendência africana na 
sociedade e entre as tropas brasileiras desdobradas faci-
litava muitas vezes a compreensão da cultura haitiana e 
permitia alcançar uma proximidade e um contato mais 
tranquilo e amistoso entre soldados e a população local.
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O Departamento de Artibonite. As tropas do 
Batalhão Conjunto Argentino se estabeleceram na 
capital do Departamento de Artibonite, na cidade 
de Gonaïves (ao norte de Porto Príncipe). Sua base 
estava localizada ao pé do Monte Bienac, em uma 
zona relativamente alta da cidade.

Gonaïves era a terceira cidade haitiana em quantida-
de de habitantes depois de Porto Príncipe e Cap-Haïtien. 
Tinha uma população de mais de 300 mil habitantes 
quando se estabeleceu a MINUSTAH; todo o depar-
tamento de Artibonite superava apenas o milhão de 
habitantes, ou cerca de 10% da população total do Haiti.



19MILITARY REVIEW  Quarto Trimestre 2019

ARGENTINA E BRASIL NO HAITI

À diferença de Porto Príncipe (onde se estabelece-
ram a Unidade Aérea Argentina e o Hospital Militar 
de Campanha), o setor de responsabilidade do batalhão 
argentino se caracterizava por ser rural, montanhoso 
e de difícil transitabilidade. A falta de vias de comu-
nicação em estado aceitável de manutenção era quase 

total. Para cobrir a distância de aproximadamente 150 
quilômetros que separava Gonaïves de Porto Príncipe, 
os batalhões que operaram no início da missão demo-
ravam mais de 12 horas empregando jipes e caminhões, 
tempo que se prolongava ainda mais se, durante o des-
locamento, eles tivessem de enfrentar algum bloqueio 
ou ações de forças locais hostis.

O tempo de deslocamento para se chegar a qualquer 
ponto da área de operações era de várias horas, obrigan-
do as patrulhas a saírem com autonomia de munição, 
combustível, alimentos, apoio sanitário, água e, sobre-
tudo, com a disposição mental de estarem preparadas 
para ficarem isoladas por tempo indeterminado.

O helitransporte nem sempre era possível, devido às 
condições meteorológicas adversas e à geografia abrup-
ta, que muitas vezes impossibilitava identificar lugares 
de aterrissagem com mínimas condições de segurança.

Além disso, as ameaças das forças hostis formadas 
por quadrilhas de criminosos, ex-militares e oposito-
res violentos eram recorrentes, especialmente durante 
os primeiros anos de iniciada a missão. A particular 
geografia favorecia as ações de pequenas frações, com 
capacidade de alterar a ordem e logo desaparecer.

Os fenômenos climáticos tropicais também assola-
vam a área de responsabilidade argentina com bastante 
frequência e muita fúria. Parte do primeiro contingen-
te, os integrantes do Batalhão Conjunto Argentino 1, 
recém-instalados em uma base inicial, tiveram de 
suportar a força do furacão Jeanne em setembro de 
2004, que foi o mais letal daquela temporada a atin-
gir o Mar do Caribe. A notícia chegou aos principais 
jornais argentinos: “A passagem devastadora do fura-
cão ‘Jeanne’ deixou quase 600 mortos no Haiti. […] A 
cidade de Gonaïves, no norte do país, foi a mais afetada 
pelas enormes inundações. Oitenta por cento das casas 
ficaram debaixo de água no domingo, quando ‘Jeanne’ 
tocou a terra com toda a sua fúria”13.

As forças brasileiras consideravam Gonaïves como 
a pior cidade do Haiti. Pelo menos foi o que relatou 
um soldado brasileiro entrevistado por um jornalista 
ao visitar o setor argentino para prestar apoio, levando 

Veículo da ONU patrulha as ruas do bairro de Bel-Air, em Porto 
Príncipe, após o terremoto de 2010 no Haiti. O terremoto ocorreu 
às 16h53, horário local, em 12 Jan 10. Estima-se que 3 milhões de 
pessoas tenham sido afetadas e que 280 mil edifícios tenham sido 
gravemente danificados ou destruídos. (Foto: Marcello Casal Jr/
ABr; obra derivada – Diliff, Wikimedia Commons, CC BY 2.5)

https://commons.wikimedia.org/wiki/User:Diliff
https://creativecommons.org/licenses/by/2.5/deed.pt
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ajuda humanitária depois do furacão Jeanne. “Aqui 
está pior que Porto Príncipe. Muito pior”, relatou 
o infante Marcos ao observar as dezenas de corpos 
estirados nas ruas de Gonaïves, a maioria deles já 
coberta com lençóis14.

Como se isso não bastasse, a cidade de Gonaïves 
se caracterizava por ser o berço histórico de movi-
mentos revolucionários. Destacam-se, entre eles, a 
declaração da independência haitiana em 01 de janei-
ro de 1804 e, mais recentemente, vários movimentos 
sediciosos que influenciaram as crises de 2004. Isso 
fazia com que na cidade reinasse, permanentemente, 
um clima de tensa calma, que não permitia que as 
forças argentinas responsáveis pela segurança e pela 
estabilidade da região pudessem relaxar. A sensação 
era de que a vida se desenvolvia em um ambiente de 
“normalidade”, mas que, a qualquer momento, grupos 
de 5 mil ou mais pessoas poderiam reunir-se e provo-
car confrontos, já que 80% da população se encontra-
va sem empregos formais.

Os Centros de Instrução de 
Operações de Paz

No Brasil. A enorme participação de tropas 
brasileiras na MINUSTAH significou um desafio na 
preparação, instrução e adestramento do pessoal que 
iria ser enviado para a missão.

Em fevereiro de 2005, quando o Brasil estava para 
desdobrar seu terceiro contingente (da denominada 
Brigada Haiti), criou-se o Centro de Instrução de 
Operações de Paz, com localização provisória no 
quartel do 57˚ Batalhão de Infantaria Motorizado, 
na Vila Militar, no Rio de janeiro. Essa unidade cons-
tituiria a base do BRABAT, que ia ser desdobrado 
naquele rodízio.

Em 2006, implementou-se o Exercício Avançado 
de Operações de Paz, um adestramento de duas sema-
nas de duração, com a finalidade de avaliar o Batalhão 
de Infantaria e a Companhia de Engenheiros, antes da 
sua partida para o Haiti.

A evolução na instrução seguiria com a criação 
de diversos cursos destinados a capacitar comandan-
tes, chefes, membros do estado-maior, e a transmitir 
conhecimentos relativos à coordenação civil-militar 
(Civil-Military Cooperation — CIMIC), empregando 
instrutores que voltavam da MINUSTAH com valiosas 
experiências e lições aprendidas em situações reais.

Finalmente, em 15 de junho de 2010, cria-se for-
malmente o Centro Conjunto de Operações de Paz 
do Brasil (CCOPAB), com a finalidade de centralizar 
a preparação de militares, policiais e civis brasileiros 
e das nações amigas, que devam ser enviados a mis-
sões de paz, encarregando-se também das instruções 
de desminagem humanitária.

O Brasil considerou de suma importância o caráter 
eminentemente terrestre que apresentam as operações 
militares de paz. É por isso que o CCOPAB é uma or-
ganização militar vinculada diretamente ao Ministério 
da Defesa, mas permanece subordinado ao Exército 
Brasileiro, através da 1ª Divisão de Exército (Divisão 
Mascarenhas de Moraes). A unidade está vinculada 
ao Comando de Operações Terrestres (COTER) para 
efeitos de planejamento, orientação e supervisão das 
atividades de instrução e adestramento, como também 
ao Departamento de Educação e Cultura para efeitos 
de orientações técnico-pedagógicas. O centro também 
tem sua sede na Vila Militar, no Rio de Janeiro.

A criação do CCOPAB “possibilitou que as lições 
antes destinadas principalmente ao Exército fossem 
vislumbradas como referência no âmbito do Ministério 
da Defesa e aplicadas tanto para a Marinha do Brasil 
como para as tropas da Força Aérea”15. O CCOPAB 
dessa forma materializou o caráter conjunto na instru-
ção e o emprego das forças brasileiras em missão de paz.

“Pode-se afirmar que a participação de tropas bra-
sileiras na MINUSTAH forçou uma evolução no trei-
namento das unidades designadas para o Haiti. Logo, 
a criação do CCOPAB foi uma consequência natural 
nesse processo. As lições aprendidas no terreno foram 
analisadas e aplicadas na preparação, influenciando na 
criação de novos estágios”16.

Na Argentina. A Argentina começou a participar 
de missões de paz em 1958, quando enviou os primeiros 
quatro observadores do Exército Argentino ao Grupo 
de Observação das Nações Unidas no Líbano (United 
Nations Observation Group in Lebanon — UNOGIL).

Entretanto, foi na década de 1990 que o país aumen-
tou sua participação em operações militares de paz, 
enviando tropas e não somente observadores militares, 
constituindo-se esses desdobramentos de grande porte 
em um elemento fundamental da sua política externa.

Em 1992, iniciou-se o envio de tropas para a 
missão UNPROFOR. Como parte dessa missão, 
desdobrou-se, na Croácia e em outros países da antiga 
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Iugoslávia, o Batalhão Exército Argentino (BEA), 
unidade que estava composta por um efetivo de 800 
militares e que se manteve na missão até sua finaliza-
ção no ano de 1995. Ao mesmo tempo, em 1994, co-
meçou o desdobramento da Força-Tarefa Argentina 
(FTA) na missão UNFICYP (United Nations 
Peacekeeping Force in Cyprus). Essa força enviada à 
ilha de Chipre constituía um elemento conjunto com 
um efetivo por volta de 400 militares. Atualmente, 
permanecem desdobrados nessa ilha do Mar 
Mediterrâneo aproximadamente 240 militares argen-
tinos como parte da FTA reduzida e de uma unidade 
aérea argentina de helicópteros (UNFLIGHT).

A Argentina alcançaria um máximo histórico com 
um efetivo de mais de 1.400 militares e policiais desdobra-
dos em missões de paz em 1994, a maioria dos quais for-
mavam o BEA na UNPROFOR e a FTA na UNFICYP.

Diante da necessidade de capacitar e instruir as 
tropas argentinas que iam participar de missões de paz, 
criou-se, em 27 de junho de 1995, o Centro Argentino 
de Treinamento Conjunto em Operações de Paz 
(CAECOPAZ), sendo o pioneiro na América do Sul 
e com localização no Campo de Maio. “O objetivo era 
criar uma instituição de caráter regional, especializada 

no treinamento do pessoal militar para participar nos 
procedimentos operacionais da ONU”17.

Em 2004, quando iniciava o desdobramento dos 
primeiros contingentes na MINUSTAH, o CAECOPAZ 
contava com quase dez anos de funcionamento no âmbito 
das Forças Armadas argentinas. O grupo de instrutores 
tinha experiência de participação em missões de paz 
das mais variadas. Antes de partirem para o Haiti, os 
distintos contingentes completavam um período de três 
semanas no CAECOPAZ, onde se constituía a Zona de 
Reunião Final (ZRF), realizando atividades administrati-
vas, logísticas, instruções e exercícios práticos no terreno.

Os Comandos de Contingente
A “Brigada Haiti” brasileira e sua rápida desmo-

bilização. A estrutura inicial das tropas que o Brasil 
enviou à MINUSTAH era constituída pela “Brigada 
Haiti”. Em 2005, essa grande unidade de combate 
foi reduzida e os elementos brasileiros presentes na 
missão ficaram compostos pelo Batalhão de Infantaria 
(BRABAT) e pela Companhia de Engenharia 
(BRAENGCOY). O BRABAT assimilou dentro de 
sua organização um Grupamento de Fuzileiros Navais, 
composto por mais de 230 soldados.

Patrulha brasileira em viatura blindada de transporte de pessoal EE-11 URUTU. (Foto: Sgt Mache, Exército Brasileiro, CCOMSEX)
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Com a extinção da Brigada Haiti, os elementos brasi-
leiros passaram a ser subordinados diretamente ao Force 
Commander da MINUSTAH. Essa redução se deveu prin-
cipalmente ao fato de que não foi possível constituir uma 
brigada como tal, já que nunca aconteceu a chegada de 
tropas dos outros países que haviam se comprometido a 
completar sua formação. Sua dissolução foi de acordo com 
“a necessidade de uma cadeia de comando mais ágil”18.

O Comando do Contingente Conjunto Argentino. 
Além das três unidades postas à disposição da 
MINUSTAH (o Batalhão Conjunto, a Unidade Aérea 
e o Hospital de Campanha), a Argentina instalou, em 
Porto Príncipe, um elemento de comando.

Tal elemento de comando estava integrado por 
quase 20 pessoas, entre oficiais e graduados. Estava a 
cargo de um chefe do contingente (oficial superior), que 
dispunha de um subchefe e contava, além disso, com 
oficiais de pessoal, informações, materiais, comunica-
ções e finanças. Sua organização assemelhava-se a um 
pequeno estado-maior coordenador.

Instalou-se praticamente ao começar a participa-
ção da Argentina na missão e se manteve operativo 

até 2015. Foi desmobilizado quando, por motivos 
de redução de efetivos do componente militar da 
MINUSTAH, a Argentina retirou do Haiti o Batalhão 
Conjunto e a Unidade Aérea.

Esse elemento estava fora da cadeia de coman-
do operacional da MINUSTAH e, por isso, o Force 
Commander se entendia diretamente com cada um dos 
chefes das unidades argentinas quanto à transmissão de 
diretrizes, ordens de operações e missões particulares.

Ao requerer relatórios constantemente, o 
Comando Conjunto de Contingente da Argentina 
gerou uma carga de trabalho burocrática extra nas 
unidades, que tinham de desviar seus esforços para 
satisfazer a essas ordens.

Esse comando era um elemento híbrido e fora de 
qualquer organização orgânica das Nações Unidas. 
Sua presença prejudicou a agilidade na transmissão 
de ordens e pedidos, tendo também pouca propensão 
a resolver os problemas logísticos e de pessoal, para 
os quais, supostamente, havia sido criado, sem men-
cionar os gastos desnecessários que sua implantação 
e operação causaram.

Integrantes do batalhão brasileiro realizam atividades de patrulhamento nas ruas de Porto Príncipe. (Foto: Sgt Mache, Exército 
Brasileiro, CCOMSEX)
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Altos Padrões de Comportamento e 
Disciplina das Tropas

As tropas da Argentina e do Brasil cumpriram os 
mais altos padrões de conduta e disciplina durante o 
período em que foram desdobradas no Haiti.

Prova disso é que não se registrou, nos escritórios 
da MINUSTAH com competência nesses assuntos, 
nenhuma alegação de conduta imprópria ou casos 
de abuso e exploração sexual (sexual exploitation and 
abuse — SEA) que envolvesse militares argentinos 
ou brasileiros. Além disso, os acompanhamentos 
estatísticos oficialmente publicados e mantidos pelas 
Nações Unidas mostram que nenhum soldado ar-
gentino ou brasileiro foi acusado ou investigado por 
qualquer assunto disciplinar durante a MINUSTAH 
ou qualquer outra missão da ONU.

Cabe lembrar que as Nações Unidas adotaram e 
mantêm uma política de “tolerância zero” para casos de 
SEA. Essa política “estabelece que a exploração sexual 
e o abuso por parte do pessoal da ONU são proibidos e 
cada transgressão terá conseqüências”19. É por isso que 
as tropas argentinas e brasileiras recebem instruções 
adequadas sobre essas questões durante os períodos de 
pré-desdobramento em seus centros de treinamento no 
CAECOPAZ e CCOPAB.

Além disso, durante a permanência dos contingen-
tes na área da missão, foram realizados diversos cursos, 
seminários e trabalhos, voltados a temas relacionados à 
disciplina, comportamento e prevenção de casos de SEA.

Contudo, o mais importante, tanto para as forças ar-
gentinas quanto para as brasileiras, foram, sem dúvida, 
a ação de comando em todos os níveis de liderança e a 
qualidade dos oficiais e dos subtenentes e sargentos que 
integraram os contingentes, que, na maioria das vezes, 
adotaram as medidas preventivas e corretivas apro-
priadas desde os níveis mais baixos, evitando, assim, 
infrações graves ou crimes.

Foram 13 anos (de junho de 2004 a outubro 
de 2017) de presença argentina e brasileira na 
MINUSTAH, sem nenhum caso formalmente de-
nunciado de SEA ou faltas graves.

As Baixas entre o Pessoal Militar e 
suas Principais Causas

Tanto para a Argentina como para o Brasil, os 
motivos da perda de capacetes azuis são semelhan-
tes, sendo a diferença o terremoto de magnitude 7,0 

ocorrido em 12 de janeiro de 2010, que teve seu epi-
centro a 15 quilômetros de Porto Príncipe e matou 
mais de 300 mil pessoas.

Em confrontos com pessoal hostil, gangues criminosas, 
ex-soldados ou manifestações de habitantes descontentes, 
as tropas da MINUSTAH recebiam disparos de armas 
portáteis e chuvas de projéteis dos mais variados tipos e 
tamanhos, entre os quais predominaram as pedras. Isso 
resultou em vários feridos com armas de fogo e contusões.

Outro fator que causou baixas entre os militares 
foram as doenças. Entre elas, algumas doenças tropi-
cais, como dengue, malária e febre chikungunya. Como 
um dado ilustrativo, cabe observar que o Batalhão 
Conjunto Argentino 19, desdobrado em 2014, teve 
de suportar uma epidemia de febre chikungunya que 
afetou 77 de seus integrantes (18% do efetivo), mas 
nenhum caso exigiu a repatriação.

A cólera não afetou, de modo geral, as tropas da 
MINUSTAH, mas devastou a população local.

Em alguns contingentes, houve casos de doenças ra-
ras e condições psicológicas que exigiram a repatriação 
de militares, mas foram situações excepcionais.

Também houve baixas devido a acidentes de trânsi-
to, sendo esse um aspecto crítico durante todo o desdo-
bramento da missão. À falta de respeito pelas regras de 
trânsito se somava o estado de deterioração e precarie-
dade das ruas, estradas e rodovias em todo o país. Essa 
falta de manutenção viária, além de aumentar os perigos 
na condução de veículos, produzia desgaste prematuro 
nos sistemas de rolamentos, amortecedores, freios, di-
reção e pneus das viaturas militares, aumentando assim 
o risco durante os deslocamentos. Lamentavelmente, 
houve mortes entre as tropas da MINUSTAH causadas 
por acidentes e incidentes viários.

A Argentina teve de lamentar a perda de três sol-
dados e um gendarme (guarda de fronteira) mortos em 
operações na MINUSTAH. Os capacetes azuis argenti-
nos que ofereceram suas vidas durante o cumprimento 
da missão foram: o Cabo do Exército Argentino Rodolfo 
Agustín López (falecido em 14 de fevereiro de 2009); o 
Suboficial Principal da Força Aérea Argentina Eduardo 
José Bustamante (falecido em 27 de janeiro de 2009); o 
Cabo da Gendarmaria Nacional Gustavo Gómez (fale-
cido em 12 de janeiro de 2010); e o Cabo Fuzileiro Naval 
Héctor Daniel González (falecido em 21 de novembro 
de 2014). Deles, apenas o integrante da Gendarmaria 
Nacional morreu como resultado do terremoto.
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O Brasil, por outro lado, teve 24 mortos no decor-
rer da missão. A grande maioria deles, uns 18 capacetes 
azuis, morreram vítimas do terremoto quando os pré-
dios da Casa Azul, Forte Nacional e Quartel-General da 
MINUSTAH entraram em colapso. Os outros mortos 
foram os dois Force Commanders mencionados anterior-
mente, além de quatro soldados que ofereceram suas vidas 
em circunstâncias diferentes no cumprimento da missão.

Considerações Finais
Nos parágrafos anteriores, analisamos várias expe-

riências obtidas pelas tropas da Argentina e do Brasil, 
que desempenharam um papel muito importante den-
tro do componente militar da MINUSTAH, permitin-
do o emprego do poder militar como uma ferramenta 
importante da política externa.

O desdobramento no Haiti deixou várias experiências 
e lições, entre as quais se destacam: o número de tropas 
militares mobilizadas pelos dois países e a variedade de 
unidades (batalhões de infantaria, companhia de enge-
nharia, unidade aérea e hospital de campanha) empenha-
das em operações; as lideranças exercidas pelos generais 
brasileiros no comando das forças multinacionais; os dife-
rentes problemas militares operacionais que as unidades 
argentinas e brasileiras resolveram com sucesso em seus 
respectivos setores de responsabilidade; a boa conduta das 
tropas evidenciada pela ausência de casos de SEA e graves 
infrações disciplinares; o sacrifício e a coragem demons-
trados pelos soldados argentinos e brasileiros que não hesi-
taram em oferecer suas vidas em conformidade com seus 
deveres militares; e o papel cada vez mais ativo assumido 
pelos centros de instrução e treinamento das operações 
militares de paz na preparação dos contingentes, sistema-
tizando e padronizando sua instrução e adestramento.

A MINUSTAH significou para o Brasil em 2004 
o mesmo que a UNPROFOR foi para a Argentina em 
1992. Essas missões abriram as portas para a reali-
zação dos grandes desdobramentos de tropas, pro-
jetaram as forças militares desses países, colocaram 
Argentina e Brasil em posições de liderança regional 
com respeito às Operações Militares de Paz e repre-
sentaram uma nova forma de fazer política de relações 
exteriores para os respectivos Estados.

Tanto para a Argentina como para o Brasil, o desdo-
bramento de contingentes de tropas na MINUSTAH e 
em outras missões sob o comando da ONU traz incon-
táveis benefícios em muitos aspectos. Aperfeiçoamento 

doutrinário e reaparelhamento das forças, prestígio 
nacional dentro do sistema ONU, participação de 
novos ambientes operacionais, crescimento pessoal e 
profissional para os homens e mulheres das forças ar-
madas de todas as hierarquias, investimentos e geração 
de empregos na indústria de defesa (provisão para as 
tropas de fardas, armamento, munições, equipamento, 
peças sobressalentes, etc.) e a projeção do país para 
cenários internacionais são apenas algumas delas.

A MINUSTAH também mostrou como as forças 
armadas sul-americanas podem trabalhar harmoniosa-
mente em operações de paz multidimensionais combi-
nadas, alcançando bons resultados. A interoperabilidade, 
não só entre Argentina e Brasil, mas também entre quase 
todos os países da América do Sul, foi um aspecto muito 
positivo que nos deixou o desdobramento no Haiti.

Do ponto de vista eminentemente militar, as ope-
rações no Haiti constituíram um laboratório de testes, 
onde os militares puderam aplicar seus conhecimentos, 
extraindo lições valiosas em todas as áreas de direção 
(pessoal, inteligência, operações, logística, assuntos 
civis), tanto no nível tático como operacional.

Os exércitos argentino e brasileiro desempenha-
ram um papel de liderança entre as forças armadas de 
seus respectivos países no desenrolar das operações da 
MINUSTAH. Isso deveu-se, principalmente, a dois 
fatores: primeiro, o fato de que a maioria das tropas 
engajadas foi dessas forças; e segundo, embora a opera-
ção tenha ocorrido em uma ilha, a natureza das ações 
militares (no nível tático) foi eminentemente terrestre.

As tropas argentinas e brasileiras adquiriram, em seus 
anos de desdobramento no devastado país caribenho, 
uma série de conhecimentos fundamentais sobre OMP 
multidimensionais. Esse know-how, que custa dinheiro, 
suor e sangue, será perdido rapidamente se esses países 
não participarem desse tipo de operação com continui-
dade. É por isso e por todos os benefícios mencionados 
anteriormente que o Brasil já pensa em desdobramentos 
futuros na África, sendo muito provável que em breve co-
mece a organizar uma força a ser implantada, entre o final 
de 2019 e meados de 2020, na República Democrática do 
Congo ou na República Centro-Africana.

Não há dúvida de que qualquer futuro desdobra-
mento de tropas argentinas ou brasileiras em missões de 
paz será influenciado pelas experiências adquiridas na 
MINUSTAH, uma missão que, no Brasil, é qualificada, 
não sem fundamentos, como “um caso de sucesso”.  
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Busca de Alvos 
nas Operações em 
Múltiplos Domínios
Maj Kyle David Borne, Exército dos EUA

A introdução de uma nova doutrina é sempre 
enfrentada com ceticismo e apreensão pelas 
burocracias enraizadas. O conceito AirLand 

Battle (Combate Ar-Terra) tinha seus críticos e o 

advento das operações em múltiplos domínios não é 
diferente. Este texto aproveita as experiências coletadas 
entre o final de 2017 e o final de 2018 de um pequeno 
grupo de planejadores durante quatro exercícios de 

(Imagem Cortesia de Lockheed Martin)
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posto de comando (CPX) conjuntos e de coalizão, onde 
os efeitos das operações em múltiplos domínios foram 
planejados. O foco principal dos CPX era incorporar os 
efeitos do espaço, da cibernética e da guerra eletrônica 
no esquema de manobra.

À primeira vista, uma operação em múltiplos 
domínios se parece exatamente com aquilo que um 
estado-maior de corpo de exército, ou outro escalão 
equivalente, experimenta durante suas atividades 
diárias normais. Porém, embora alguns dos processos 
sejam, de fato, semelhantes, é importante reconhecer 
as diferenças. A principal delas é que uma operação em 
múltiplos domínios se concentra nos fogos de múltiplos 
domínios sincronizados no tempo e no espaço, a fim de 
alcançar efeitos complementares; enquanto os fogos de 
domínios cruzados não fazem isso.

O conceito de fogos de domínios cruzados, na sua 
forma mais simples, se restringe apenas a um domí-
nio que afeta outro, como os mísseis superfície-ar ou 
o emprego de uma peça de artilharia para atacar um 
navio, por exemplo. Isso representa o entendimento 
tradicional da maioria de comandantes. A confecção de 
um plano de defesa antiaérea para um meio terrestre 
crítico ou o pedido de uma aeronave EA-18G [versão 
do caça F-18 para a Guerra Eletrônica — N. do T.] da 
Marinha para bloquear as comunicações inimigas são 
ações que os estados-maiores executam regularmente e 
são exemplos comuns de fogos de domínios cruzados.

Os fogos de múltiplos domínios utilizam meios de 
domínios cruzados e os sincronizam no tempo e no 

espaço, a fim de criar 
efeitos sinérgicos em 
janelas de convergência. 
Um exemplo comum 
é a destruição de um 
sistema integrado de 
defesa antiaérea (IADS, 
na sigla em inglês). Os 
fogos de domínio cruza-
do tradicionais podem 
envolver um EA-18G 
que proporciona efeitos 
de bloqueio de sinais à 
distância, enquanto um 
meio de ataque qualquer 
se aproxima o suficiente 
para empregar sua carga 

letal. Conforme as distâncias têm aumentado em de-
corrência dos recentes avanços nos IADS, essa aborda-
gem já não é mais viável, considerando que os mísseis 
desses sistemas podem identificar e engajar aeronaves 
a maiores distâncias. Uma ação em múltiplos domínios 
que combine guerra cibernética sincronizada, guerra 
no espaço e guerra eletrônica pode diminuir as distân-
cias, conseguindo paridade letal para os meios aéreos, 
permitindo assim a destruição do alvo.

À medida que a guerra vem evoluindo, os fogos de 
domínios cruzados começaram naturalmente a utili-
zar os domínios de espaço e de ciberespaço. Durante a 
guerra contra o terrorismo, o largo emprego do ambien-
te informacional por organizações extremistas vio-
lentas dependia de provedores de internet via satélite 
para veicular informações através do ciberespaço. As 
forças-tarefas conjuntas e organizações especiais come-
çaram a trabalhar nos domínios espacial e cibernético 
na tentativa de interromper o comando e controle 
de organizações militantes, bem como restringir a 
transmissão de mensagens ideológicas extremistas. Os 
esforços das forças-tarefas conjuntas e outros grupos 
eram conduzidos independentes uns dos outros. A 
Força-Tarefa de Múltiplos Domínios (Multi-Domain 
Task Force — MDTF) é diferente, pois é a primeira 
formação do Exército que reúne todos os cinco domí-
nios sob um comando unificado.

A inovação da MDTF está em sua capacidade de 
fornecer efeitos em todos os cinco domínios de com-
bate, sincronizados no tempo e espaço. Na medida 
em que adversários contem com recursos de antia-
cesso/negação de área (A2/AD, na sigla em inglês) 
cujo raio de ação seja superior ao alcance da munição 
tradicional dos EUA, essa formação proporciona ao 
comandante conjunto uma organização que pode re-
duzir o A2/AD ao aproveitar múltiplos domínios de 
combate simultaneamente, a fim de atingir paridade 
ou superioridade letal, inclinando a balança em favor 
da força conjunta.

A Seleção de Alvos durante 
Operações Conjuntas em Múltiplos 
Domínios

Para conduzir uma operação em múltiplos do-
mínios, a MDTF emprega um processo de planeja-
mento de fogos muito semelhante ao ciclo descrito 
na Publicação Conjunta 3-60, A Busca de Alvos em 
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Operações Conjuntas ( JP 3-60, Joint Targeting)1. O 
ciclo de seleção ou busca de alvos para uma operação 
em múltiplos domínios não é muito diferente do que 
é recomendado pela doutrina conjunta. Porém, ao 
atribuir a um oficial a tarefa de engajar um alvo, a fim 
de obter um efeito desejado, nove de cada dez vezes, 
ele procurará atingir o alvo com artilharia, combate 
aproximado ou apoio aéreo aproximado. Em geral, isso 
se dá porque o processo de planejamento de fogos se 
concentra naquilo que está dentro do alcance efetivo 
dos sistemas de armas de maior alcance e na sua me-
lhor metodologia de seleção de alvos.

Tradicionalmente, o processo de planejamento de 
fogos se dá dentro de uma mentalidade centrada em 
uma única Força Singular. O Exército se prepara e es-
colhe alvos na ordem de batalha terrestre do inimigo; a 
Marinha faz o mesmo no domínio marítimo; e a Força 
Aérea trabalha nos domínios aéreo e espacial. Sempre 
houve um componente de fogos de domínios cruzados. 
O Exército se importa com ameaças aéreas porque es-
sas podem atacar alvos terrestres. A Marinha observa 

o domínio aéreo porque as ameaças têm evoluído para 
incluir aeronaves baseadas em navios aeródromos e 
mísseis de cruzeiro antinavio. A Força Aérea sempre 
teve que se preocupar com artilharia antiaérea basea-
da em posições terrestres.

Não obstante, uma mudança significativa em re-
lação aos adversários com poder de combate equiva-
lente é que, agora, eles podem disputar os domínios 
espacial e cibernético. As Forças Singulares precisam 
levar isso em consideração durante seu processo de 
planejamento de fogos.

Pensando em Termos Não Letais 
durante o Ciclo de Busca de Alvos em 
Operações Conjuntas

Tradicionalmente, o Exército leva em conta o 
caráter físico dos alvos. Uma matriz de orientação 
de ataque do comandante pode recomendar, no nível 
bateria ou grupo, o disparo de um certo número de 
granadas de uma determinada munição, a fim de 
atingir o efeito desejado sobre o alvo. Esse método 
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Figura 1. Relações no Processo de Análise de Alvos
( Joint Publication 3-60, Joint Targeting, 28 Sep 18)
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funciona bem no combate tradicional contra um 
inimigo de poder de combate equivalente ou contra 
quaisquer outras ameaças bem definidas. A tentação 
é considerar todos os alvos segundo suas caracterís-
ticas físicas (como é feito na doutrina do Exército) e 
desconsiderar suas características funcionais (como é 
preconizado na doutrina conjunta).

A recém-revisada JP 3-60 apresenta um excelente 
trabalho, ressaltando a diferença entre o processo de 
planejamento de fogos do Exército e das operações 
conjuntas. Tipicamente, as unidades de artilharia do 
Exército recebem alvos ao invés de determiná-los e 
se concentram no modelo detecção, decisão, condu-
ção e avaliação (D3A, na sigla em inglês)2. Esse é o 
ponto onde o processo de planejamento de fogos das 
operações conjuntas se diferencia. Pois, ele se con-
centra nas características físicas e, também, funcio-
nais de um sistema de ameaças. Esse nível é associado 
com a taxonomia da “ameaça” do processo conjunto. 
A MDTF precisa se concentrar mais nas porções 
inferiores da taxonomia para mitigar a superioridade 

de alcance de engajamento letal dos sistemas inimi-
gos. Manter o foco nos elementos chave das carac-
terísticas funcionais permite que as forças conjuntas 
se aproximem dos sistemas de ameaças e possa 
destruí-los. Portanto, uma análise mais profunda do 
processo de planejamento de fogos precisa ocorrer, 
fazendo com que a doutrina conjunta seja mais apro-
priada para as missões MDTF (veja a Figura 1)3.

Segundo a JP 3-60, “O cumprimento de objetivos 
claros, mensuráveis e alcançáveis é essencial para a 
consecução bem-sucedida do estado final desejado. A 
capacidade de produzir o tipo e a extensão dos efei-
tos necessários para atingir as metas do comandante 
caracteriza um efetivo processo de planejamento de 
fogos”4. Portanto, em vez de dizer “neutralizar IADS” 
ou “destruir mísseis balísticos de curto alcance”, precisa-
mos focar no sistema que queremos afetar.

Por exemplo, a intenção do comandante das ope-
rações em múltiplos domínios pode ser expressa da 
seguinte forma: “negar aos IADS inimigos a capaci-
dade de engajar alvos aéreos” ou “retardar por duas 
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Figura 2. Fases do Ciclo de Busca de Alvos 
em Operações Conjuntas

( Joint Publication 3-60, Joint Targeting, 28 Sep 18)
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horas a capacidade dos IADS de alvejar aeronaves”. 
Essa orientação proporciona a capacidade de adap-
tar os efeitos “negar, adiar, interromper, destruir ou 
manipular” (D4M, na sigla em inglês) para atender 
à intenção do comandante. Por meio de um ciclo 
conjunto de busca de alvos, um identificador de alvos 
pode então decidir quais fins são viáveis, quais méto-
dos estão disponíveis e quais meios podem produzir 
os efeitos desejados. Para os IADS, o identificador de 
alvos pode aproveitar os meios cibernéticos, espaciais 
e de guerra eletrônica da MDTF, a fim de atingir os 
objetivos da intenção do comandante.

O grupo de trabalho da seleção de alvos na MDTF 
precisa seguir o ciclo de busca de alvos em operações 
conjuntas em vez do processo do Exército, incorpo-
rando em sua análise todos os domínios de combate 
(veja a Figura 2)5. Usualmente, o processo do Exército 
é sincronizado com um ciclo de plano de tarefas aéreas 
que prioriza e aloca os meios dos domínios aéreo e 
espacial conforme a lista de alvos conjuntos, integrados 
e priorizados do comandante. É assim que os meios de 
nível nacional, como a aeronave de reconhecimento 
Rivet Joint, o Joint Surveillance Target Attack Radar 
System (“Sistema Conjunto de Radar de Observação e 
Ataque de Alvos”) e a força cibernética nacional, são 
empenhados. Uma diferença chave da MDTF é que 
essas capacidades estão dentro de uma organização do 
Exército de tamanho brigada, que possui meios orgâ-
nicos para produzir efeitos normalmente encontrados 
nos níveis operacional e estratégico.

Apesar de essas capacidades estarem disponíveis no 
nível Grande Unidade, o ciclo de seleção de alvos em 
operações conjuntas ainda proporciona um enquadra-
mento comum com o qual o Exército pode identificar 
alvos e prover efeitos complementares com outras 
Forças Singulares no ambiente conjunto. Tentativas de 
criar novos processos de seleção de alvos já demons-
traram criar confusão e resistência entre os parceiros 
conjuntos. Por exemplo, enquanto participavam do 
exercício marítimo internacional Rim of the Pacific 
2018 (“Orla do Pacífico 2018”), os planejadores da 
MDTF enfrentaram resistência do centro de operações 
aéreas (COA), uma vez que os integrantes daquele 
centro ficaram com a impressão de que o Exército esta-
va tentando criar um novo sistema que contornaria a 
responsabilidade do COA de sincronizar os fogos para 
o comandante do comando unificado.

A Seleção de Alvos durante as 
Operações em Múltiplos Domínios 
por meio do Processo Conjunto de 
Planejamento de Fogos

As seis fases do ciclo de busca de alvos em opera-
ções conjuntas fornecem um enquadramento ade-
quado para analisar alvos em múltiplos domínios. A 
Fase 1, “Objetivos, Orientação na Seleção de Alvos 
e Intenção do Comandante”, é essencial para prover 
expectativas claras e realistas6. Uma intenção clara e 
precisa, além do uso dos efeitos D4M, proporcionam 
à equipe de seleção de alvos a máxima flexibilidade 
para atingir os objetivos expressos na intenção do 
comandante. Isso é essencial para capacitar a análise 
dos centros de gravidade e identificar os pontos de 
decisão; ou, como descrito na JP 3-60, a análise dos 
sistemas de seleção de alvos7.

Considerações Específicas para o 
Planejamento de Fogos durante a 
Fase 2 do Ciclo de Busca de Alvos 
das Operações Conjuntas em 
Múltiplos Domínios

Um fator levado em conta no planejamento para 
efeitos não letais é a quantidade de tempo e de esfor-
ço necessária para validar um alvo. Alvos no espectro 
eletromagnético e no ciberespaço requerem técnicas 
mais complicadas e ferramentas mais especializadas do 
que no processo de planejamento de fogos letais. Para o 
comandante de uma MDTF conduzir a coleta de infor-
mações necessária durante essa fase, “Análise de Alvos 
e Priorização”, o comando precisa dispor dos meios e 
prerrogativas requeridos para conduzir Inteligência, 
Reconhecimento e Vigilância (ISR, na sigla em inglês); 
ou observação e reconhecimento no ciberespaço, por 
exemplo; e, no final, produzir efeitos nas zonas cinzas 
(e.g., utilizadas por combatentes e não combatentes) 
e vermelhas (usadas só por combatentes). A título 
de ilustração: uma aeronave Rivet Joint pode coletar 
inteligência de sinais passível de ser explorada (e.g., um 
hotspot WiFi ou Sistemas de Supervisão e Aquisição de 
Dados [SCADA, um software de supervisão que per-
mite monitorar e operar partes ou todo de um processo 
— N. do T.]). Com essa inteligência, o comandante da 
MDTF poderia conduzir observação e reconhecimento 
no ciberespaço, mas essa atividade requer autorização 
legal de autoridades no nível nacional.
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Uma vez que o processo esteja concluído, um con-
junto diferente de autoridades pode ser necessário 
para analisar o sistema de seleção de alvos por meio 
do ISR cibernético. Uma equipe de apoio cibernéti-
co terá que desenvolver uma ferramenta que atinja 
os objetivos da intenção do comandante para esse 
sistema específico. Tudo isso pode levar meses ou 
anos, além de custar milhões de dólares em tempo 
despendido pelos meios empregados e por horas 
de trabalho. À equipe de seleção de alvos acarreta 
mais um ônus: fornecer ao comandante uma análise 
custo-benefício, ou seja, se o uso de uma ferramenta 
específica para a missão vale a despesa. A premissa é 
de que a ferramenta não pode ser reutilizada.

Por exemplo, o vírus Stuxnet, que infectou as instala-
ções de pesquisa nuclear do Irã, decerto exigiu bastante 
inteligência para o seu desenvolvimento8. Foi preciso 
determinar quem fabricou o equipamento centrífugo, 
o modelo do equipamento, o software que o conduzia, 
as especificações do hardware e como o sistema recebe 
instruções do mundo exterior. Após isso, o responsá-
vel pela ação teve que analisar o conteúdo inteiro do 
código do software para encontrar uma vulnerabilida-
de. Uma vez descoberta, ele teve que desenvolver um 
vírus que fizesse as centrífugas girarem sem controle ao 
mesmo tempo que mostrasse uma representação falsa 
(manipulação de dados) aos operadores, a fim de que 
não levantasse suspeição até que fosse tarde demais e o 
equipamento fosse destruído.

Depois de alcançar esse efeito, o vírus Stuxnet foi 
descoberto tanto no sistema iraniano quanto na inter-
net. Várias entidades desmontaram seu código para 
entendê-lo melhor e determinar quem o transmitiu. 
Após isso, os iranianos corrigiram as vulnerabilidades 
existentes no software, fazendo com que novas tentati-
vas de uso do Stuxnet fossem inócuas.

A MDTF é uma organização híbrida que mistura 
os níveis de guerra tático, operacional e estratégico, 
especialmente por meio de ataques não letais com o 
Batalhão de Inteligência, Informações, Cibernética, 
Guerra Eletrônica e Espaço (I2CEWS, na sigla em 
inglês). A interação não letal com alvos nos níveis 
operacional e estratégico aumenta a quantidade de 
análise que precisa ocorrer. A relação perda/ganho 
de inteligência tem sido sempre um cálculo entre a 
inteligência de sinais e a guerra eletrônica. No en-
tanto, o desenvolvimento da cibernética estende isso 

ao domínio do ciberespaço e envolve outros órgãos 
governamentais que também estão interessados nes-
se domínio. Além disso, esta fase traz à tona questões 
relacionadas ao Direito Internacional Humanitário e 
às regras de engajamento. O ciberespaço e os elétrons 
no espectro eletromagnético não são confinados 
pelas fronteiras geográficas. Os adversários frequen-
temente tiram proveito dessa ambiguidade ao se va-
lerem de sistemas de dupla utilização que envolvem 
o uso tanto civil quanto militar. Por vezes, o centro 
de gravidade é um sistema dual que, por isso mesmo, 
requer efeitos mais específicos, a fim de minimizar o 
impacto sobre a população.

A Fase 3 do ciclo de busca de alvos, “Análise de 
Capacidades”, exige uma clara definição da intenção 
do comandante para permitir a máxima flexibilida-
de na capacidade de I2CEWS, a fim de produzir os 
efeitos desejados9. Durante a análise do sistema de se-
leção de alvos, os identificadores de alvos determinam 
quais meios, em quais domínios, são necessários para 
atingir os objetivos expressos na intenção do coman-
dante. O status do conflito define quais métodos e 
efeitos são adequados, viáveis e aceitáveis. Por exem-
plo, durante a fase de competição, é menos provável 
que um ataque letal seja empregado devido ao risco 
de desencadear uma mudança para a fase de conflito. 
Já a observação e reconhecimento no ciberespaço 
proporciona anonimato e reversibilidade, a fim de 
produzir um determinado efeito, além de poder ser 
usada como ferramenta de dissuasão.

Ao completar a avaliação das capacidades, o 
comandante da MDTF então proporcionaria sua 
própria orientação na quarta fase do ciclo de seleção 
de alvos, “Decisão do Comandante e Designação de 
Forças”10. A inovação está no fato de que a MDTF é 
uma força valor grande unidade (brigada) que apoia 
diretamente um comando operacional geográfico ou 
um comandante de força conjunta (se ativada), e age 
no mesmo escalão que um comandante do componen-
te aéreo das forças conjuntas, função que é tipicamen-
te exercida por um general de duas estrelas. Durante 
ambas as fases de competição e de conflito, o coman-
dante da MDTF proporá alvos para o comandante 
da força conjunta a fim de serem incluídos na lista 
integrada de prioridade de alvos.

Mais de uma unidade pode ser necessária para en-
gajar um alvo. A própria MDTF talvez não seja a mais 
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indicada para atacar um alvo designado por ela mes-
ma. Por exemplo, se a MDTF identifica um centro de 
gravidade que está localizado fora do alcance dos efeitos 
letais de sua artilharia de longo alcance, um cruzador 
Aegis talvez esteja capaz de engajá-lo com um míssil 
de ataque terrestre Tomahawk. A MDTF ainda pode 
engajar uma parcela do conjunto de alvos ao fornecer 
simultaneamente um efeito cibernético ou de espaço, a 

fim de aprimorar a letalidade do ataque.
Assim como os fogos letais, os “fogos” não letais 

também precisam de um “observador avançado” para 
verificar os efeitos sobre o alvo. Para uma missão de 
guerra eletrônica, por exemplo, o uso de um meio 
de inteligência de sinais permite determinar se os 
efeitos produziram os resultados desejados ao moni-
torar o restante do espectro eletromagnético, a fim 
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de determinar se o alvo está fazendo uso de frequên-
cias alternativas, de contingência ou de emergência. 
Um operador cibernético pode usar ferramentas de 
monitoramento de redes para saber se um adminis-
trador do “sistema alvo” tomou medidas corretivas ou 
se houve a mudança desejada no comportamento da 
rede. Resultados chave desta fase podem incluir uma 
ordem de alerta para as unidades que eventualmente 
serão empregadas, além da confecção de um plano 
de ataque inicial. Uma vez que as unidades encarre-
gadas da execução são designadas, inicia-se a Fase 5, 
“Planejamento da Missão e Execução da Força”11.

Durante a Fase 5, a MDTF pode atacar alvos 
levantados por outras unidades, e vice-versa. Quando 
a MDTF recebe uma ordem de alerta, incumbindo-a 
de engajar um determinado alvo, as unidades subordi-
nadas precisam começar seus respectivos trabalhos de 
comando. Cada uma delas tem suas próprias conside-
rações; contudo, os elementos do batalhão I2CEWS 
apresentam limitações que tange ao desenvolvimento 
de seus trabalhos de comando. Um grupo dedicado 
ao espaço sideral apresenta requisitos de planeja-
mento diferentes das equipes de guerra eletrônica ou 
de cibernética. Assim como qualquer ataque, cada 
unidade deve certificar-se de que as premissas e fatos 
usados para planejar a missão ainda são pertinentes. 
Por exemplo, uma unidade cibernética precisará ve-
rificar se seu alvo ainda oferece uma vulnerabilidade 
ou se ela ainda pode obter acesso no ponto final para 
mantê-lo em uma posição de risco. Os resultados es-
perados nesta fase incluem a conclusão de todo o ciclo 
do processo decisório militar e a emissão de ordens de 
operações no nível companhia.

A sexta e última fase, “Avaliação do Combate”, 
é crucial12. Para as unidades I2CEWS cujos efeitos 
ocorrem em domínios que não são imediatamen-
te visíveis, é imperativo que, durante a Fase 2, os 
planejadores tenham estabelecido critérios e in-
dicadores de avaliação do combate confiáveis. Ao 
contrário dos fogos de efeitos letais, cujos danos 
são fisicamente detectados por meios ISR, os efei-
tos produzidos no espectro eletromagnético e no 
ciberespaço nem sempre contam com indicadores 
visíveis. Frequentemente, a equipe não letal é re-
quisitada para produzir efeitos que o comandante 
da força conjunta não pode atingir fisicamente com 
munição letal. Assim sendo, a missão da equipe não 

letal é criar uma janela de convergência com meios 
não letais capaz de fornecer efeitos D4M para mini-
mizar o risco em um conjunto de ataques cinéticos. 
Um critério de avaliação do combate oportuno e 
bem pensado permite que a MDTF determine ra-
pidamente se os efeitos planejados foram realmente 
alcançados, permitindo que um navio de guerra ou 
uma aeronave entrem em espaço disputado a fim de 
aplicar fogos letais, por exemplo.

Em Resumo
A MDTF é uma organização inovadora que con-

grega elementos do Exército tradicional com novas 
unidades reunidas no batalhão I2CEWS. Com essa 
adição de meios, a MDTF é capaz de criar janelas 
de convergência através de todos os cinco domínios 
de combate simultaneamente, a fim de permitir a 
manobra conjunta em ambientes disputados que 
contem com recursos de antiacesso/negação de área 
(veja a Figura 3).

A inclusão de todos os cinco domínios exige que 
comandantes e seus estados-maiores mudem a men-
talidade de empregar exclusivamente ataques letais 
como método de engajamento principal para uma 
nova abordagem que inclua também meios não letais. 
Ademais, exige que eles considerem todo o espectro de 
operações e percebam que a seleção de alvos precisa 
ser contínua, não se restringindo apenas durante o 
conflito armado, e que é melhor conduzida no am-
biente interforças por meio do ciclo de busca de alvos 
em operações conjuntas.

Este artigo analisou cada uma das seis fases do 
ciclo de busca de alvos em operações conjuntas, 
ressaltando as principais semelhanças e diferenças 
com as operações em múltiplos domínios. Depois dos 
exercícios Yama Sakura 73, no Japão; Pacific Sentry 
18 e Rim of the Pacific 2018, no Havaí; Valiant Shield 
18, em Guam; e Yama Sakura 75, no Japão; o ciclo 
de busca de alvos em operações conjuntas provou 
ser um método eficaz13. Os conjuntos de competên-
cias treinados pelo batalhão I2CEWS e as equipes 
de seleção de alvos da MDTF precisam ser amplia-
dos para incluir a análise de sistemas não letais de 
seleção de alvos. Quando combinados, o ciclo de 
busca de alvos em operações conjuntas permite que a 
MDTF se integre mais harmoniosamente às opera-
ções conjuntas. Isso é essencial, considerando que 
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o antiacesso/negação de área é, por sua natureza, 
inerentemente conjunto.

O próximo passo no desenvolvimento de uma 
doutrina para as operações em múltiplos domínios 
é analisar como a MDTF converte o ciclo conjunto 
de seleção de alvos em ações táticas. Os processos 
de estado-maior já foram testados e, com o empe-
nho de um grupo experiente de soldados, muito da 

metodologia aplicada aos escalões superiores pode 
fornecer uma sólida base para o desenvolvimento 
da doutrina. A incorporação desses processos em 
uma unidade tática de manobra, a fim de determi-
nar “como” produzir efeitos em múltiplos domínios, 
precisa ser testada e o refinamento proveniente 
dos escalões subordinados precisa ser fornecido ao 
estado-maior para aprimorar os processos.  
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Militares das Forças Armadas Libanesas (LAF) em exercício conjunto de tiro com a UNIFIL (Exercício Steel Storm), em 19 Set 18, 
atividade voltada para a construção de capacidades nas forças locais, um dos pontos-chave do mandato da UNIFIL. (Foto cedida 
pelo UNIFIL Public Information Office)
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Nos últimos anos, o estabelecimento de uma 
ordem internacional mais estável e a preser-
vação da paz mundial tornaram-se a maior 

preocupação da civilização ocidental, em virtude da 
ocorrência de duas guerras mundiais no espaço de 
uma mesma geração e da consequente possibilidade da 
eclosão de uma guerra nuclear. Nesse contexto, pode-se 
dizer que a preservação da paz tende a ser mais requi-
sitada no concerto das nações, tornando o confronto 
ostensivo, deliberado e ilimitado entre Estados sobera-
nos cada vez mais uma exceção1.

A Organização das Nações Unidas (ONU) foi 
criada partindo-se desse pressuposto, visto que, após a 
Segunda Guerra Mundial, as lideranças globais sen-
tiram a necessidade de estabelecer um período de paz 
mais duradouro e menos volátil. A ONU seria, portan-
to, uma forma de contribuir para a solução do proble-
ma da guerra, visto por Martin Wight como sendo uma 
consequência da ausência de um governo supranacio-
nal, ou seja, de um estado de anarquia internacional2.

No entanto, a Carta de São Francisco não foi sufi-
ciente para corresponder a tamanha expectativa. Ao 
longo de sua existência, a ONU, naturalmente, não 
logrou evitar inúmeros conflitos como as guerras na 
Coreia, no Vietnã, dentre outras, incluindo as disputas 
associadas à própria Guerra Fria. Ademais, o surgimen-
to de outras alianças regionais como o extinto Pacto de 
Varsóvia, a Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN) e a Organização dos Estados Americanos 
(OEA) demonstrou que o intuito de se constituir uma 
instituição global única para solucionar as disputas 
mundiais não foi plenamente atingido. As grandes 
potências continuaram a exercer influência política 
em outros países, inclusive por meio da intervenção 
armada, mesmo diante de uma postura contrária do 
Conselho de Segurança da ONU.

Todavia, não se pode inferir que a ONU fracassou, 
como ocorreu à Liga das Nações após a Primeira Guerra 
Mundial. Não há evidências de que a ONU tenha con-
dições plenas de evitar as guerras, porém é lícito admitir 
que ela contribuiu para que diversos conflitos fossem 
encurtados: na Indonésia e na Palestina, em 1949; no 
Egito, em 1956 e 1973; e na Caxemira, em 19653.

Em verdade, o que se verificou foi uma mudança 
no perfil da organização, particularmente após o fim 
da Guerra Fria, uma vez que, a partir daquele mo-
mento, a hegemonia norte-americana e uma “pretensa 

multipolaridade” passaram a caracterizar a ordem mun-
dial. Se nos seus primórdios, a ONU fora um instrumen-
to de política externa das potências, atualmente, ela con-
siste em um importante foro de negociação multilateral, 
dada a sua constituição atual (193 países-membros). 
Para Martin Wight, a ONU aumentou “a intensidade da 
luta pelo poder travada entre” países de menor expressão 
política ou “have-nots e as potências do status quo”, na me-
dida em que incrementou a “importância internacional 
das potências have-not, permitindo a elas se organizarem 
para formar um grupo de pressão com peso diplomático 
e propagandístico muito maior do que seriam capazes de 
obter de outra forma”4.

Em face da nova 
concepção da ONU, novas 
necessidades surgiram e, 
com elas, novos conceitos. 
Embora desde 1948, as 
Nações Unidas já tratas-
sem das questões de ma-
nutenção da paz no âmbito 
de sua Divisão de Assuntos 
Políticos, foi somente em 
1992 que se criou oficial-
mente o Departamento de 
Operações de Manutenção 
de Paz (Department of 
Peacekeeping Operations 
— DPKO) — uma das 
primeiras decisões toma-
das por Boutros-Ghali ao 
iniciar seu mandato5.

Desde então, as ope-
rações de paz têm sido 
empreendidas em todo o 
mundo com frequência 
cada vez maior. Porém, 
as mudanças constantes 
no cenário internacional 
e o surgimento de novas 
ameaças à paz mundial 
têm exigido da ONU a 
implementação de ope-
rações mais complexas, 
além de novas aborda-
gens, a fim de fazer frente 
à problemática atual.

O Maj Victor Almeida 
Pereira, do Exército 
Brasileiro, é oficial de 
Artilharia formado na 
Academia Militar das Agulhas 
Negras e especialista em 
Inteligência Militar pela Escola 
de Inteligência Militar do 
Exército (EsIMEx, 2008) e pela 
Escuela de Guerra del Ejército 
de Tierra (Espanha, 2013). Em 
2014, concluiu o mestrado 
em Ciências Militares pela 
Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais do Exército 
Brasileiro. Em 2010, integrou 
a Missão das Nações Unidas 
para a Estabilização do Haiti 
(MINUSTAH) como Adjunto 
da 9ª Seção (CIMIC) do 1º 
Batalhão de Infantaria de 
Força de Paz e, entre no-
vembro de 2018 e maio de 
2019, exerceu a função de 
analista CCIRM (Collection 
Coordinator and Intelligence 
Requirement Manager) na 
Seção de Inteligência da 
Multinational Sector East 
Brigade da Força Interina das 
Nações Unidas no Líbano 
(United Nations Interim Force 
in Lebanon — UNIFIL).
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A Guerra de Quarta Geração, 
a Guerra Híbrida e as Ameaças 
Assimétricas

A concepção tradicional da guerra, conforme a or-
dem internacional decorrente da Paz de Westphalia em 
1648, pressupõe que as ameaças aos Estados são prove-
nientes, principalmente, das forças armadas de Estados 
antagônicos. Entretanto, o surgimento de outros atores 
tem constituído nova fonte de ameaças contra os 
Estados e contra a segurança internacional.

Assim sendo, entender como a guerra tem sido 
feita é fundamental para a compreensão das atuais 
ameaças. Segundo Clausewitz:

A guerra nada mais é do que um duelo em 
grande escala. Inúmeros duelos fazem uma 
guerra, mas pode ser formada uma imagem 
dela como um todo, imaginando-se um par 
de lutadores. Cada um deles tenta, através 
da força física, obrigar o outro a fazer a sua 
vontade. O seu propósito imediato é derrubar 
o seu oponente de modo a torná-lo incapaz 

de oferecer qualquer outra resistência. A 
guerra é, portanto, um ato de força para obrigar 
o nosso inimigo a fazer a nossa vontade6.

Assume-se, portanto, que a guerra pode ser realiza-
da não somente por duas forças estatais, mas por dois 
grupos antagônicos quaisquer, onde a finalidade geral é 
a imposição de uma vontade sobre a outra.

Um breve olhar sobre os combates sucedidos no 
mundo revela que a conduta das partes beligerantes 
sofreu diversas variações ao longo da história, particu-
larmente quando se comparam as guerras travadas em 
momentos históricos distintos.

Nesse sentido, William S. Lind e quatro oficiais do 
Exército e do Corpo de Fuzileiros Navais dos Estados 
Unidos da América (EUA) desenvolveram um modelo 
de estudo dos conflitos intitulado “The Changing Face 
of War: Into the Fourth Generation”, tendo como marco 
temporal inicial a Paz de Westphalia, em que os Estados 
passaram a deter o monopólio da guerra7. Nesse modelo 
teórico, sintetizado na tabela 1, os autores definiram 
quatro gerações para o estudo da guerra moderna.

Gerações da 
guerra 1ª geração 2ª geração 3ª geração 4ª geração 

(4GW)

Marco temporal
Paz de Westphalia 
(1648)

Guerras Napoleônicas Período entre-guerras 
mundiais

Guerra Fria

Características 
gerais

• 	combate de linha e 
coluna

• 	cultura de ordem
• 	formações 

emassadas
• 	linearidade

• 	cultura de ordem
• 	emprego maciço 

de artilharia
• 	predominância 

do fogo sobre a 
manobra

• 	linearidade

• 	predominância da 
manobra sobre o 
fogo

• 	advento dos blin-
dados e da aviação 
como meios de 
emprego militar

• 	não linearidade

• 	perda do monopó-
lio estatal sobre o 
uso da violência

• 	ressurgimento das 
ameaças assimé-
tricas como forças 
desestabilizadoras 
dos Estados.

• 	não linearidade

Expressão 
preponderante Campo militar Campo psicossocial

Objetivo da 
batalha

Subjugar o exército 
oponente

Destruir as forças 
militares do inimigo

Provocar o colapso 
das forças inimigas 
da retaguarda para a 
frente

Auferir resultados 
psicológicos e afetar a 
opinião pública

Verbo que tipifica 
o combate

Marchar
Manobrar

Destruir Avançar Influenciar

Tabela 1. As Gerações da Guerra Moderna

(Fontes: William S. Lind et al., “The Changing Face Of War: Into The Fourth Generation”, Marine Corps Gazette (October 1989); Alessandro Visacro, A guerra na era da 
informação (São Paulo: Contexto, 2018), p.116.)
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A guerra de quarta geração (fourth-generation 
warfare – 4GW) representa um retorno ao período 
pré-Westphalia, no qual múltiplos atores seriam poten-
ciais beligerantes. À medida que a guerra interestatal 
passa a ser exceção, o número de “conflitos de baixa 
intensidade” entre diferentes organizações aumenta. As 
soberanias nacionais já estão sendo enfraquecidas por or-
ganizações que se recusam a reconhecer o monopólio es-
tatal sobre a violência armada. Assim, com novas formas 
de conflito que se multiplicam e se proliferam, as linhas 
divisórias entre público e privado, governo e povo, militar 
e civil se tornam obscuras como eram antes de 16488.

Há, portanto, no atual cenário, uma predominância 
dos combates com participação de atores não estatais, 
ou seja, não convencionais, em relação aos tradicionais 
conflitos interestatais. Muitas das táticas assimétricas 
empregadas por forças irregulares consistem em táticas 
de guerrilha, incluindo métodos específicos de terroris-
mo9. Nesse sentido, “não resta dúvida de que […] a guer-
ra irregular, por definição e prática, permanecerá como a 
forma de conflito predominante” nas 4GW10.

Outro conceito atual é o de guerra híbrida, cunha-
do pelo Tenente-Coronel (USMC) Frank Hoffman, 
a fim de definir os novos conflitos no século XXI. 
Tomando a organização libanesa Hezbollah como 
protótipo de estudo, Hoffman o conceituou como uma 
ameaça híbrida, ou seja, aquela que agrega capacidades 
convencionais e táticas irregulares, que vão desde o 
emprego de foguetes e mísseis até o terrorismo e a vin-
culação com atividades criminosas, como o contraban-
do e o tráfico de armas e entorpecentes11. Para o autor, 
esse tipo de organização híbrida constituiria uma 
nova forma de ameaça à paz mundial, o que levaria 
os Estados a também adquirirem certas capacidades 
híbridas, fazendo com que os combates se deem tanto 
no espectro convencional, quanto no não convencional 
simultaneamente12. Isso, de fato, já vem ocorrendo em 
muitos lugares, como se observou recentemente, por 
exemplo, na questão ucraniana de 2014.

Cabe, portanto, questionar se a ONU, por meio 
de suas forças de manutenção da paz, encontra-se 
preparada para se defrontar com esse tipo de cenário.

Treinamento de desminagem realizado pela UNIFIL para capacitar elementos das Forças Armadas Libanesas (LAF), em 12 Jun 18, dentro 
do contexto de desenvolvimento de capacidades nas forças de segurança locais. (Foto cedida pelo UNIFIL Public Information Office)
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A Evolução das Operações de Paz
Desde a criação da ONU, em 1945, até o final 

da década de 80, ocorreram mais de cem conflitos 
em todo o mundo, deixando um total de aproxi-
madamente 20 milhões de mortos. Essa aparente 
ineficiência da ONU pode ser explicada, em grande 
parte, pelos vetos à atuação da Organização, atestan-
do assim a divisão ideológica que marcava a polí-
tica internacional no período da Guerra Fria, bem 
como a existência de interesses divergentes entre os 
Estados-membros13.

Todavia, com o fim da Guerra Fria, a ONU emer-
giu, ao menos em tese, como um instrumento central 
mais efetivo para a prevenção e solução de conflitos, 
assim como para a preservação da paz. Por meio da 
figura 1, é possível observar a evolução das operações 
de paz da ONU ao longo de pouco mais de 20 anos 
de existência do DPKO.

Em sua “Agenda para a Paz”, em 1992, Boutros-Ghali 
assim traçou os objetivos das Nações Unidas para a 
manutenção da paz [tradução do autor]:

• 	 Buscar identificar no estágio mais embrionário 
possível situações que possam desencadear con-
flitos e tentar por meio da diplomacia remover 
as causas dessas situações antes da eclosão da 
violência (preventive diplomacy);

• 	 Onde o conflito eclodir, engajar-se na promo-
ção da paz (peacemaking), voltada à solução das 
questões que levaram às hostilidades;

• 	 Por meio da manutenção da paz (peacekeeping), 
trabalhar na preservação da paz, enquanto frágil, 
onde as hostilidades tenham cessado e assistir na 
implementação dos acordos conseguidos pelos 
pacificadores (peacemakers);

• 	 Estar em condições de apoiar a construção da 
paz (peace-building) em seus diferentes contex-
tos: reconstituir as instituições e as infraestru-
turas nacionais afetadas pela guerra; e restaurar 
relações pacíficas entre as nações em guerra;

• 	 E em um contexto mais amplo, lidar com as causas 
mais profundas dos conflitos: desigualdade econô-
mica, injustiça social e opressão política14.

Patrulha realizada por integrantes do segmento feminino da UNIFIL, em 13 Dez 17, a fim de interagir com as mulheres locais. Essas 
atividades contribuem para incrementar o apoio da população ao componente militar, refletindo na diminuição das hostilidades. (Foto 
cedida pelo UNIFIL Public Information Office)
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Dessa forma, Boutros-Ghali acabou por definir as 
principais operações de paz em que as Nações Unidas 
trabalhariam a partir de então: a diplomacia preven-
tiva (preventive diplomacy), a qual está vinculada ao 
primeiro objetivo supracitado; a peacemaking; a peace-
keeping e a peace-building.

Ao dissertar sobre o uso da força militar nas 
atividades de peacekeeping, Boutros-Ghali concluiu 
que o desdobramento das forças militares da ONU 
expande as possibilidades da prevenção de conflitos, 
facilita a execução das atividades de peacemaking e, 
em muitos casos, serve de pré-requisito para a cons-
trução da paz (peace-building).

Fruto de novas exigências da agenda global, o 
Secretário-Geral da ONU, em 1995, redigiu novo relató-
rio, intitulado “Suplemento da Agenda para a Paz”, em que 
foram incluídas, no rol das operações de paz, as sanções, 
as atividades de desarmamento e de peace-enforcement 
(imposição da paz). Em que pese Boutros-Ghali tratar 
das enforcement actions no documento anterior, é no 
Suplemento que ele detalha tais operações15.

Contudo, não ficaram claras as diferenças en-
tre o peacekeeping com emprego de força militar e 
o peace-enforcement, haja vista ambas as atividades 
serem desencadeadas com base no capítulo VII da 
Carta da ONU. Ademais, o aumento dos conflitos 
intraestatais em relação aos interestatais contribuiu 
para gerar confusão entre os conceitos. Isso porque o 

consenso entre as partes era o principal diferencial na 
decisão pelo uso da força. Enquanto no peacekeeping 
haveria o consenso, no peace-enforcement ele não 
ocorreria. Mas tais conceitos foram baseados em um 
pretenso consenso entre Estados. Após a Guerra Fria, 
com o incremento dos conflitos internos, as forças 
estatais deixaram de ser os atores preponderantes 
nos combates e as ameaças não estatais assimétricas 
ganharam maior relevância. Nesse sentido, cabe o 
questionamento: como obter o consenso no estabele-
cimento dessas missões? O consenso deve ser obtido 
entre todos os atores ou somente com o ator gover-
namental? Se não há consenso entre as forças estatais 
e não estatais e se decide por uma intervenção pela 
força da ONU, estar-se-ia diante de uma atividade de 
peacekeeping ou de peace-enforcement?

Tal imprecisão conceitual, porém, não impediu a 
ONU de empreender as chamadas “operações de ma-
nutenção de paz robustas”, sob a égide do capítulo VII 
da Carta. Isso corrobora a afirmação de Boutros-Ghali 
de que o uso da força permite maior liberdade aos pea-
cemakers e aos peace-builders na consecução dos manda-
tos. Além disso, imprime maior velocidade de resposta 
à ONU, nos casos de escalada abrupta da violência, 
em que se faça necessário um aumento no uso da força 
para conter as hostilidades, assim como para conter 
violações nos direitos humanos16. Cabe ressaltar que a 
maior permissividade no uso da força nas peacekeeping 

Figura 1. Evolução das Operações de Paz da ONU após a Guerra Fria 
em face da Conjuntura Mundial
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operations (PKO) se deve, sobretudo, às experiências 
malsucedidas da ONU na década de 1990, em Ruanda, 
na Somália e na Bósnia, em que os genocídios não pu-
deram ser contidos pela falta de instrumentos coerci-
tivos por parte das forças de paz17. No entanto, não há 
consenso entre os países contribuintes com tropa (troop 
contributing countries — TCC) acerca da legitimidade 
desses instrumentos, em razão da julgada intervenção 
na soberania das nações, o que, para alguns, fere os 
princípios da Organização. Mas até o presente momen-
to, apesar das divergências, o uso da força encontra-se 
consagrado nas operações de paz.

Reafirmando essa necessidade do emprego da força 
militar, a ONU promoveu em 2000, um Painel sobre as 
Operações de Paz das Nações Unidas, sob a coordena-
ção de Lakhdar Brahimi, em que foi discutido o adven-
to das operações de paz multidimensionais e complexas 
em razão da crescente atuação da Organização em con-
flitos intraestatais18. Esse novo conceito de operações de 
paz requereu a constituição de componentes policiais, 
civis e militares, atuando em um ambiente interagên-
cias, a fim de dar maior flexibilidade à ONU e para 
permitir uma abordagem multifocal da problemática 
dos conflitos, os quais quase sempre possuem raízes não 
só na esfera militar, mas também em questões sociais, 
étnicas, econômicas e políticas. Nesse contexto, a força 
militar é apenas um dos instrumentos para a solução do 
problema, particularmente no início da missão de paz, 
em que se busca atingir um nível satisfatório de segu-
rança para a realização das atividades de peace-building.

Outro ponto importante, discutido no Painel, foi a 
questão do consentimento das partes em conflito para a 

legitimação das ações da ONU. No relatório do Painel, 
comumente chamado de Relatório Brahimi, pode-se ob-
servar que a Organização passou a adotar uma postura 
mais flexível e proativa, no tocante ao consentimento das 
partes, uma vez que nas guerras intraestatais, os diversos 
atores envolvidos costumam manipular a situação, no 
intuito de prejudicarem o processo de pacificação ou 
ainda com o objetivo de se verem fortalecidos em relação 
às outras partes do conflito. Condicionar as intervenções 
da ONU somente à obtenção do consenso de todas as 
partes envolvidas nos conflitos não somente atrasa, como 
impede a construção da paz. Sendo assim, defendeu-se 
no Painel a adoção de operações de paz robustecidas 
no componente militar19, dando maior flexibilidade e 
aumentando a capacidade de intervenção da ONU em 
situações de escalada abrupta da violência.

Com isso, o que se vê no Relatório Brahimi é 
uma compilação dos conceitos de peacekeeping e 
peace-enforcement em um novo conceito de operações 
de paz, no qual o uso da força e os esforços de recons-
trução se conjugam em igual importância, dotando a 
Organização de maior adaptabilidade nos ambientes 
complexos em que atua. Em que pese a semelhança entre 
esses conceitos, a contribuição de Brahimi, em com-
plemento aos pareceres de Boutros-Ghali, já permite 
elencar algumas diferenças entre ambos os instrumentos, 
as quais podem ser sintetizadas conforme na tabela 2.

Um marco histórico, porém, viria a influenciar 
novamente o desdobramento das operações de paz: os 
atentados terroristas do 11 de Setembro de 2001 nos 
EUA. A ação da Al Qaeda nesses atentados constituiu 
um marco no terrorismo transnacional, no qual células 

Condicionantes
Peacekeeping operations 

(PKO) com mandatos 
robustos

Peace-enforcement 
operations (PEO)

Uso da força Nível tático Nível estratégico

Consentimento Pelo menos do Estado anfitrião Não exige a anuência de nenhuma das 
partes

Finalidade Preparar o terreno para ações de 
peacebuilding

Cessar as hostilidades armadas

Tabela 2. Diferenças entre PKO com Mandatos Robustos e PEO

(Fonte: Adaptado de Priscila Liane Fett Faganello, Operações de Manutenção da Paz da ONU: De que Forma os Direitos Humanos Revolucionaram a Principal Ferramenta 
Internacional da Paz [Brasília: FUNAG, 2013].)
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estanques ou indivíduos isolados (“lobos solitários”) 
passaram a exportar a violência internacionalmente, 
sem a necessidade de nenhum apoio da população e 
sem qualquer base territorial fisicamente constituída20. 
Estimativas do Banco Mundial sugerem que esses aten-
tados “elevaram o número de pessoas vivendo abaixo 
da linha da pobreza em 10 milhões” e que o prejuízo 
econômico causado “à economia mundial excedeu os 
80 bilhões de dólares”21. Mais uma vez, a ONU viu-se 
diante da necessidade de reestudar o seu papel no com-
bate a ameaças provenientes de atores não estatais.

O Papel da ONU e o Caráter 
Transnacional das Ameaças 
Assimétricas

Em dezembro de 2004, em resposta ao coordena-
dor do Painel sobre Ameaças, Desafios e Mudanças 
(High-level Panel on Threats, Challenges and Change), 
Kofi Annan, então secretário-geral da ONU, afirmou 
que era imprescindível para a Organização desenvol-
ver capacidades de contraterrorismo, em virtude das 
novas ameaças representadas pelas organizações ter-
roristas transnacionais que comprometiam os esforços 
de paz mundial22. Cabe lembrar que a Al Qaeda já 
havia declarado publicamente que a ONU era um de 
seus alvos prioritários. O próprio Kofi Annan e Sérgio 
Vieira de Mello, por exemplo, eram duas das persona-
lidades da ONU visadas pela Al Qaeda, em razão do 
protagonismo de ambos na independência do Timor 
Leste, a qual era vista pela organização terrorista 
como um desmembramento da Indonésia, o maior 
país muçulmano da Ásia23.

Aliada ao terrorismo, outra ameaça transnacional 
também passou a comprometer sobremaneira a seguran-
ça internacional: o crime organizado. Nessa conjuntura, 
ficou evidente que nenhum Estado, por mais poderoso que 
fosse, seria imune a essas ameaças, pois elas permeiam as 
sociedades global, regional e nacional em todos os níveis.

No que tange especificamente às ameaças assimé-
tricas supracitadas, o Painel de 2004 sugeriu algumas 
medidas a serem tomadas pela ONU, as quais se encon-
tram elencadas na tabela 3.

A transnacionalidade das ameaças assimétricas 
passou, então, a exigir uma abordagem multinacio-
nal. A ameaça à paz deixou de ser exclusividade de 
países colapsados, para atingir também Estados con-
solidados, com instituições permanentes e em pleno 

funcionamento. Reforçando esse entendimento, a 
ONU emitiu, em 2009, um relatório denominado “A 
New Partnership Agenda”, conhecido também como 
Iniciativa New Horizon, em que se reafirmou a ne-
cessidade de um aumento no número de TCC, bem 
como se incentivou uma maior interoperabilidade 
entre os Estados, como forma de ampliar a capacida-
de de intervenção da Organização em situações de 
ruptura ou ameaça à paz24.

Nesse sentido, o intento das Nações Unidas segundo 
a Iniciativa New Horizon foi fomentar o desenvolvi-
mento de tropas de pronto emprego nos TCC, a fim 
de permitir um rápido desdobramento em ambientes 
em que fosse necessária a atuação da ONU25. Afinal, 
o fato de essas ameaças serem voláteis e atuarem 
em todo o globo, aliado a uma possível incapacidade 
— ainda que momentânea — de um Estado em se 
contrapor a elas, pode tornar necessária uma inter-
venção ou um apoio da Organização na restauração 
da paz, no mais curto prazo possível. Assim, havendo 
tropas disponíveis nos TCC, em situação de pronti-
dão, essa capacidade de resposta da ONU seria, pois, 
mais satisfatória. Lakhdar Brahimi já havia feito re-
ferência às “brigadas de pronta intervenção”, porém o 
novo modus operandi das ameaças e a falta de adesão 
de países para essa iniciativa fizeram com que tal 
aspecto fosse reiterado na New Horizon.

Todavia, em 2011, mais um acontecimento viria 
a afetar a atuação da ONU no cenário internacional, 
em razão do seu potencial de gerar mais instabilida-
de política em uma região do globo que já vivenciava 
outras crises e conflitos: a Primavera Árabe. As insur-
gências surgidas a partir desse evento, juntamente com 
a instabilidade no Iraque pós-guerra, tornaram esses 
ambientes locais propícios ao fortalecimento de orga-
nizações terroristas transnacionais. O Estado Islâmico 
(EI), grupo terrorista transnacional mais operante na 
atualidade, surgiu nesse emaranhado de crises políticas 
internas e disputas pelo poder na região.

Em 2015, as Nações Unidas, novamente, conduziram 
um painel de discussão sobre as operações de paz — o 
High-level Independent Panel on Peace Operations — no 
qual foram emitidas novas recomendações à atuação da 
ONU, ante o fortalecimento das ameaças assimétricas.

Como forma de flexibilizar o emprego da 
Organização, diante da instabilidade conjuntural ca-
racterística dos ambientes operacionais em que a ONU 
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atua, o Painel sugeriu a al-
teração da nomenclatura 
“peacekeeping operations” 
para “peace operations”, 
admitindo que o espectro 
das operações de paz é 
bastante amplo e, muitas 
vezes, os diversos tipos de 
operações de paz ocorrem 
simultaneamente em um 
mesmo ambiente26.

Outro ponto abor-
dado no Painel de 2015 
foi a atuação da ONU 
em atividades de contra-
terrorismo. Chegou-se à 
conclusão de que as for-
ças de paz não possuem 
capacidades para se 
engajar em ações contra-
terror, pois lhes faltam 
equipamento específico, 
estrutura de Inteligência 
e de logística e prepara-
ção militar adequada para se contrapor à ameaça 
terrorista. No entanto, a recomendação do Painel 
é de que essas forças deveriam receber treinamen-
to específico, principalmente para proteger civis e 
os integrantes das Nações Unidas desdobrados na 
área conflagrada, em que pese o contraterrorismo 
ser atribuição do governo local ou de uma coalizão 
ad hoc autorizada pelo Conselho de Segurança da 
Organização (CSNU)27.

Assim, a grande dificuldade é estabelecer qual o 
limite de atuação da ONU no combate ao terrorismo. 
Os integrantes do Painel sugerem que uma divisão de 
tarefas deve ser feita entre o governo local e a força de 
paz nas atividades de contraterrorismo28. Entretanto, 
essa divisão é bastante complexa, em virtude da ca-
pilarização da ameaça terrorista nos diversos níveis 
da sociedade. Nos países em que essa capilarização 
atingiu, inclusive, a esfera governamental, por exemplo, 
torna-se bastante restrita e difícil essa divisão de tarefas. 
A esse respeito, cabe indagar se as atividades de con-
traterrorismo deveriam recair sobre a força de paz já 
desdobrada ou se caberia ao CSNU aprovar uma nova 
coalizão para lidar com o problema.

Conclusão
Yitzhak Rabin, ex-Primeiro-Ministro de Israel, ao 

se manifestar sobre o combate ao terrorismo inter-
nacional, afirmou:

A resposta ao terrorismo internacional tam-
bém deve ser internacional. As nações têm 
que encontrar uma maneira de cooperação 
contra a rede terrorista. […] Proponho que 
esse tipo de cooperação seja institucionalizado 
e tornado concreto. Os países que optarem 
por coordenar suas ações contra o terrorismo 
internacional deveriam criar uma organização 
internacional especial com tal propósito. […] 
essa organização não poderia ser estabelecida 
dentro da moldura das Nações Unidas29.

Fica evidente, portanto, que a cooperação multilate-
ral é um aspecto imprescindível para o sucesso das ope-
rações de combate às ameaças assimétricas, sejam elas 
organizações terroristas ou criminosas, em que pese, 
para Rabin, a ONU não seja o organismo mais adequa-
do para tal, em razão, sobretudo, das divergências ideo-
lógicas no âmbito dos Estados-nação sobre questões 
como a não intervenção e a definição de terrorismo.

Terrorismo Crime Organizado
• 	Dissuasão sobre as causas e facilitadores 

do terrorismo.
• 	Redução da pobreza e do desemprego.
• 	Combate ao crime organizado.
• 	Impedir o colapso dos Estados.
• 	Reforma democrática e da lei e ordem.
• 	Esforços de combate ao extremismo e 

intolerância, através da educação.
• 	Desenvolvimento de melhores instru-

mentos para a cooperação global em 
contraterrorismo, sobretudo nas áreas de 
direitos humanos, lei e ordem, inteligên-
cia e controle financeiro.

• 	Desenvolver capacidades em contrater-
rorismo em Estados que não as possuam.

• 	Controle de produtos perigosos e defesa 
da saúde coletiva.

• 	Combate à lavagem de dinheiro.
• 	Combate ao tráfico de drogas.
• 	Estabelecimento de assistência de lei 

e ordem, por meio do United Nations 
Office for Drugs and Crime aos Estados 
necessitados.

• 	Apoio ao combate ao tráfico de pessoas.
• 	Busca da cooperação entre os Estados 

para restringir a liberdade de movimento 
das organizações criminosas.

Tabela 3. Medidas Sugeridas à ONU pelo 
High-Level Panel on Threats, Challenges and Change 

(2004) para Fazer Frente ao Terrorismo e 
ao Crime Organizado Transnacional

(Fonte: U.N. Secretary-General’s High-level Panel Report on Threats, Challenges and Change, A More Secure World: Our Shared 
Responsibility, U.N. Doc. A/59/565)
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A ONU é a maior organização multinacio-
nal do planeta, em termos de quantidade de 
Estados-membros. No entanto, para aumentar a sua 
relevância global, sobretudo no combate às ameaças 
atuais, a Organização depende do engajamento dos 
Estados que a compõem. Isso, certamente, é um dos 
maiores desafios para a Organização assumir um papel 
de protagonista no combate às ameaças assimétricas.

Contudo, a despeito de a ONU assumir ou não esse 
protagonismo, o fato é que as forças de paz continua-
rão a se deparar com ameaças assimétricas nos “host 
countries”. A questão é como se contrapor a elas, a fim 
de assegurar o cumprimento do mandato, a proteção da 
força e da população local.

Sendo assim, as forças de paz deverão passar por 
adaptações no seu treinamento e na sua constituição, 
além de necessitarem de estruturas voltadas também 
para combater esse tipo de ameaça: destacamentos 
contraterror compostos por operadores de forças 
especiais, equipes de inteligência humana, meios 
de inteligência de imagens e de sinais compatíveis 
com as novas necessidades de informação, equipes 

especializadas em desativação de explosivos improvi-
sados, operadores psicológicos, centros de coordena-
ção interagências, dentre outras. Essas estruturas, após 
o processo de paz ingressar na fase de peacebuilding 
(ou normalização), poderão servir de treinamento às 
forças de segurança locais, como suporte à reestrutu-
ração de capacidades do Estado anfitrião.

É incontroverso que a confrontação às ameaças 
assimétricas transnacionais requer uma resposta 
proativa por parte da comunidade internacional. Os 
ataques do 11 de Setembro de 2001 mostraram que 
os Estados, assim como as instituições de segurança 
coletiva, falharam ao acompanhar as mudanças na 
natureza de novos atores.

Mas o que deve ficar claro também é que a força 
militar não é o único meio para se combater as amea-
ças assimétricas. O consentimento da população (do 
Estado ou do ambiente em que haja intervenção) é 
fator de sucesso nas operações. Nesse sentido, ações 
voltadas para redução da pobreza e do desemprego, in-
vestimentos em educação infantil e dos jovens e outras 
atividades de cunho psicossocial são fundamentais, pois 

Estudantes de escola pública em Aytarun (Líbano) participam de palestra sobre a UNIFIL e sobre a Blue Line (linha de cessar-fogo na 
faixa de fronteira entre Líbano e Israel). Essa palestra é parte de iniciativas voltadas à redução de tensões no âmbito da população local, 
sobretudo de jovens e crianças, os quais são mais sujeitos à propaganda extremista. (Foto cedida pelo UNIFIL Public Information Office)
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reduzem sobremaneira o universo passível de recrutamen-
to por parte das organizações criminosas e terroristas.

O aspecto mais importante, todavia, é o reconhe-
cimento por parte da comunidade mundial de que as 
ameaças assimétricas constituem um problema trans-
nacional, global, e não são exclusividade de Estados 

falidos ou vinculados a determinadas ideologias 
radicais. Sendo assim, exige-se dos Estados-nação um 
entendimento de que apoiar as intervenções da ONU 
que visem a combater essas ameaças é, antes de tudo, 
um dever humanitário e uma imposição para a paz e 
segurança internacionais.  
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Enfrentando a 
Tempestade Perfeita
A Engenharia do Exército dos 
EUA e a Resposta aos Desastres 
em Porto Rico, 2017
Gen* Diana M. Holland, Exército dos EUA

Temos muito trabalho a fazer … é o pior [furacão] já 
visto em Porto Rico. Tem sido muito difícil para nós darmos 
uma resposta, devido às peculiaridades logísticas da ilha.

—Brock Long, Administrador da Agência Federal de Gestão de 

Emergências (FEMA)

Porto Rico… pode tornar-se uma crise humanitária. 
Para evitar isso, deve-se reconhecer que nós porto-riquenhos 
somos cidadãos norte-americanos; quando nós falamos de 
uma catástrofe, todos precisam ser tratados de forma igual.

—Ricardo Rosselló Navarez, Governador de Porto Rico

Alguns dias depois de o furacão Irma varrer o Caribe 
e a Flórida, um outro, Maria, atingiu Porto Rico com uma 
intensidade Categoria 4. Em poucas horas, a ilha estava 
em crise e o pessoal dos serviços de emergência trabalha-
va freneticamente, realizando buscas e prestando ajuda 
às vítimas da tragédia. Relatos começaram a chegar de 
diversos municípios, alertando para aldeias soterradas por 
deslizamentos de terra. A comunicação era intermitente 

porque a cobertura de telefonia celular não abrangia 
toda a ilha. A maior parte do fornecimento de energia 
elétrica foi interrompida. As instalações que operavam 
com fontes de energia reserva arriscavam perder sua 
eletricidade porque os geradores estavam funcionando 
continuamente desde o início da tempestade. Os residen-
tes comparavam esse furacão aos furacões Hugo (1989) 
e Georges (1998), depois dos quais, Porto Rico levou 
meses para se recuperar. Eles acreditavam que o furacão 
Maria era ainda mais devastador. Avaliações indicavam 
que dezenas de milhares de casas tinham sido danificadas. 
O abastecimento de água e os serviços de água residual 
foram parcialmente interrompidos ou simplesmente não 
existiam em muitos lugares. Milhões de metros cúbicos 
de detritos estavam entulhados nos bairros e nos campos. 
Muitos bueiros e valas estavam obstruídos por destro-
ços, causando o represamento da água – e água parada 
preocupa as autoridades sanitárias. O governo advertiu à 
população sobre a integridade estrutural de milhares de 
edifícios, incluindo escolas, delegacias de polícia e prédios 
de apartamentos. Riachos, rios e reservatórios transbor-
daram causando danos para as comunidades vulneráveis.

A avaliação feita a bordo de um helicóptero era 
tanto chocante quanto comovente. Até onde a vista 
alcançava, torres e linhas de transmissão de eletricida-
de estavam caídas. Incontáveis casas estavam sem teto 

*Brigadier General: Primeiro posto de oficial-general (uma estrela) no Exército dos EUA

Página anterior: Funcionários do Corpo de Engenheiros do 
Exército dos EUA colocam postes e linhas de transmissão de 
eletricidade na comunidade montanhosa de San German, Porto 
Rico, 06 Fev 18. Durante os primeiros dias, eles cortaram árvores 
e abriram a densa vegetação com moto-serras para garantir con-
formidade com os padrões de segurança industriais. Depois, um 
helicóptero transportou os postes até os lugares designados para 
sua instalação. (Maj Michael N. Meyer, USACE)
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e tinham sido movidas de suas fundações. Mobílias, 
grandes aparelhos e automóveis sujavam os terrenos e 
as ruas. A ilha, normalmente marcada por um verde 
exuberante, tornou-se marrom, com a maior parte da 
vegetação despida de sua cor original. Parecia que uma 
gigante bola de fogo tinha aterrissado no sudeste da ilha 
e avançado diagonalmente rumo ao noroeste, queiman-
do tudo em seu caminho. Ao mesmo tempo, suprimen-
tos e centenas de trabalhadores de resposta a desastres 
se moviam com extrema lentidão pela restrita linha de 
apoio, impedidos pela capacidade limitada dos portos e 
aeroportos. Para um observador, era difícil não se sentir 
intimidado pelo enorme trabalho que seria demandado. 
Além disso, Porto Rico é uma ilha tropical, onde chove 
quase todas as tardes, causando ainda mais danos mate-
riais e aumentando o desespero de seus residentes.

Setembro de 2017
Em setembro de 2017, os furacões Irma e Maria 

devastaram a Flórida, as Ilhas Virgens dos Estados 
Unidos da América (EUA) e Porto Rico. A recupe-
ração total dessas tempestades levará anos, talvez 
uma geração inteira. Embora os impactos fossem 
consideráveis em cada uma dessas áreas, o povo e a 
infraestrutura de Porto Rico foram os mais afetados. 

Assim como aconteceu 
em desastres anteriores, o 
Corpo de Engenheiros do 
Exército dos EUA apoiou 
a Agência Federal de 
Gestão de Emergências 
(FEMA, na sigla em 
inglês) durante a respos-
ta ao desastre na ilha, 
operando sob os auspícios 
do Quadro de Resposta 
Nacional1. Porém, a ex-
periência em Porto Rico 
foi diferente de missões 
anteriores por várias ra-
zões: a crise financeira da 
ilha antes da tempestade 
(incluindo mais de US$ 
74 bilhões em dívida); sua 
infraestrutura envelheci-
da e vulnerável; a inten-
sidade e a trajetória do 

furacão Maria; os desafios fisiográficos inerentes a uma 
ilha; e a tarefa inesperada de o governo federal assistir 
no conserto da rede de energia elétrica. A combinação 
desses elementos provou ser excepcionalmente difícil 
para as organizações envolvidas na ajuda a Porto Rico.

O apoio proporcionado pelo governo federal foi 
massivo e, em alguns aspectos, um recorde. Em termos 
de despesas, as atividades do Corpo de Engenheiros 
constituíram a maior parte do trabalho, já que milhares 
de militares, funcionários civis e contratados passa-
ram por Porto Rico nos anos de 2017 e 20182. Muitos 
norte-americanos tomaram conhecimento dos distin-
tos aspectos da crise, apenas, pela cobertura midiática 
intermitente, sem acompanhar o completo desenrolar 
da história. De um modo geral, o público não entendeu 
e não pôde apreciar a magnitude dos desafios enfren-
tados por todas as agências de assistência, a fim de 
restaurar a normalidade na ilha. É importante descre-
ver a atuação do Corpo de Engenheiros durante a crise 
porque poucas pessoas nos EUA compreendem corre-
tamente as significativas contribuições advindas dessa 
organização para o país e, muito menos, a grande capa-
cidade que tem para ajudar outros cidadãos depois de 
desastres naturais e não naturais. No final, o Corpo de 
Engenheiros obteve êxito em Porto Rico pelas mesmas 
razões que é bem-sucedido em cumprir as contínuas 
exigências em apoio ao país inteiro: é uma organização 
civil-militar com composição e estrutura organiza-
cionais únicas; possui larga experiência em resposta a 
desastres e controle de emergências; tem capacidade 
de adaptar-se rapidamente em resposta a condições e 
demandas extremamente variáveis; e mantém fortes 
relações com outras agências federais, estaduais e locais, 
que foram forjadas durante alguns dos desafios mais 
difíceis da nossa nação.

O presente texto é organizado em quatro partes. 
A primeira delineia as missões, estrutura e conceito 
de emprego exclusivos do Corpo de Engenheiros em 
resposta a desastres domésticos. A segunda ressalta 
aspectos relevantes do ambiente estratégico em Porto 
Rico. A terceira explica o apoio proporcionado pela 
Engenharia em Porto Rico em 2017 e 2018. Por fim, 
a quarta parte faz uma avaliação sintética de toda a 
operação, oferecendo algumas recomendações a cerca 
do futuro, uma vez que, de acordo com as tendências 
atuais, os EUA enfrentarão um aumento de custos nas 
despesas federais dedicadas às respostas aos desastres.

A General de Brigada 
Diana Holland é a atual 
Comandante da Divisão 
Atlântico Sul, do Corpo de 
Engenheiros do Exército dos 
EUA. A divisão é responsável 
pelas missões da Engenharia 
no sudeste dos EUA, nas 
ilhas do Caribe e na América 
Latina. Ela supervisionou 
o apoio do Corpo de 
Engenheiros a agências fede-
rais, estaduais e locais, depois 
de cinco furações nos anos 
de 2017 e 2018. É bacharel 
pela Academia Militar de 
West Point, Mestre pela Duke 
University e pela Escola de 
Estudos Militares Avançados, 
no Forte Leavenworth, Kansas.
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A Engenharia do 
Exército dos EUA

O Corpo de 
Engenheiros é diferente de 
qualquer outra organiza-
ção nos EUA. Sua origem 
remonta ao ano de 1775. 
A partir de então, teve seu 
papel ampliado em apoio 
à expansão para o oeste e 
à defesa de uma pequena 
nação, até atingir seu status 
atual como a maior agência 
pública de engenharia, 
com encargos domésti-
cos e internacionais3. O 
Corpo de Engenheiros 
é comandado por um 
general de divisão dire-
tamente subordinado ao 
Departamento do Exército. 
Esse oficial-general, tam-
bém, desempenha a função 
de chefe dos engenheiros 
do Exército. O Corpo 
realiza uma variedade de 
missões, muitas das quais 
se enquadram em três 
programas: Obras Públicas, 
Programas Militares e 
Serviços Interagências e 
Internacionais. Na cate-
goria de Obras Públicas, o 
Corpo administra, em prol 
do Secretário do Exército, 
as responsabilidades refe-
rentes a recursos hídricos 
federais, incluindo navega-
ção (rios e portos); controle 
de risco de inundação (re-
presas e diques); energia 
hidrelétrica; e programas 
ambientais (normatização, gestão e restauração). Na 
área de Programas Militares, o Corpo de Engenheiros 
constrói, renova, repara e mantém a infraestrutura de 
instalações do Exército e muitas da Força Aérea. O 
portfólio dos Serviços Interagências e Internacionais 

inclui o apoio a outras agências federais, incluindo os 
Departamentos de Estado, Defesa, Segurança Interna 
e Assuntos de Veteranos. Além disso, fornece capaci-
dades técnicas de engenharia e apoio a todos os coman-
dos conjuntos4. Projetos classificados sob esses três 

Uma funcionária do Corpo de Engenheiros do Exército dos EUA preenche uma solicitação para 
instalação de “teto azul” para uma residente de San Juan, Porto Rico, 14 Out 17. Após a passagem do 
furacão Maria, ao invés de estabelecer centros de requisição fixos e centralizados, como geralmente 
ocorre, as condições exigiram que os funcionários do Corpo percorressem os bairros e encontrassem 
pessoalmente com os moradores afetados. (Cortesia do autor)
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programas são financiados por fontes distintas, dentre 
as quais há recursos provenientes dos poderes legisla-
tivo e executivo, outras agências federais e do próprio 
Departamento do Exército. Em muitas de suas mis-
sões, o Corpo fornece supervisão técnica e gestão de 
contabilidade de prestadores de serviços contratos.

A composição e a estrutura do Corpo de 
Engenheiros atendem a um repertório amplo e diver-
sificado de requisitos. Sua força de trabalho, de 35.000 
pessoas, dispõe de 98% de funcionários civis e, apenas, 
2% de militares. Oficiais-generais comandam as nove 
“divisões” do Corpo de Engenheiros, tendo responsabi-
lidades regionais e internacionais em apoio a agências 
federais e não federais. As divisões são compostas por 
quatro a sete distritos. Cada distrito é comandado por 
um coronel ou tenente-coronel engenheiro, escolhido 
da lista centralizada de seleção para o comando do 
Exército. O Corpo de Engenheiros, também, ope-
ra nove centros e laboratórios destinados a apoiar a 
organização e outras agências de pesquisa e iniciati-
vas de inovação5. Essa estrutura de força reúne civis 

tecnicamente competentes e oficiais de engenharia 
experientes. A combinação de seus pontos fortes é a 
principal razão pela qual o Corpo tem sido tão eficaz, 
desenvolvendo uma gama de capacidades e sendo 
incumbido de um amplo conjunto de responsabilidades 
em vários dos desafios mais difíceis da nação.

Outra função única do Corpo de Engenheiros é 
fornecer apoio aos esforços de assistência do go-
verno após um desastre. Sua primeira missão desse 
tipo ocorreu em 1882, durante a inundação do Rio 
Mississippi, desde então, tem participado em quase 
todas as grandes calamidades naturais e não natu-
rais6. As missões federais de resposta se fundamen-
tam em três pilares, a saber: apoio ao Departamento 
de Defesa; apoio aos Estados por meio da autorida-
de e dos recursos de financiamento disponíveis no 
próprio Corpo de Engenheiros; e apoio à FEMA. 
O apoio à FEMA em Porto Rico, depois do furacão 
Maria, representou a maior carga de trabalho da 
Engenharia em termos de resposta às emergências 
em 2017 e será o foco deste texto.

Contratados do Corpo de Engenheiros do Exército dos EUA instalam um “teto azul” temporário em Ponce, Porto Rico, 28 Out 17. Entre 
as várias missões de resposta a desastres, o Corpo apoia a Agência Federal de Gestão de Emergências (FEMA), fornecendo coberturas 
plásticas azuis para os tetos danificados por tempestades. (Sgt Avery Cunningham, Exército dos EUA)
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Quando o Corpo de Engenheiros proporciona apoio 
por meio da FEMA, se vale de prerrogativas e recursos 
aprovados pelo Congresso, conforme prevê a Lei de 
Robert T. Stafford (Stafford Act) e de acordo com os 
papéis e responsabilidades das Funções de Apoio de 
Emergência (Emergency Support Functions — ESF), 
que são delineados no Quadro de Resposta Nacional7. 
Conhecido como o “engenheiro da FEMA”, o Corpo 
serve como o coordenador da ESF #3, Obras Públicas e 
Engenharia, e, como tal, reúne capacidades e recursos 
para a proteção e restauração da infraestrutura local, 
serviços de engenharia, administração de construção e 
apoio de contratação para emergências relacionadas aos 
serviços básicos e de salva-vidas. Em geral, as missões 
da ESF #3 incluem (mas não se limitam) a:
• 	 instalação de tetos temporários (normalmente 

usando cobertura plástica azul, conhecida como 
“teto azul”);

• 	 instalação de geradores de emergência autônomos 
e temporários para estabelecimentos críticos;

• 	 remoção de detrito;
• 	 condução de avaliações estruturais;

• 	 fornecimento de alojamento temporário; e
• 	 provisão de apoio a instalações públicas críticas.
O Corpo pode, também, apoiar as ESF lideradas 
por outras agências federais, como ESF #6 (Cuidado 
das Massas [Alojamento, alimentação e suprimen-
tos para grandes grupos de pessoas durante emer-
gências — N. do T.], Assistência em Emergência, 
Alojamento Temporário e Serviços Humanitários), 
ESF #9 (Busca e Salvamento), ESF #12 (Energia) e 
ESF #15 (Assuntos Externos)8.

A fim de proporcionar efetividade a uma operação 
de resposta a desastres, o apoio precisa ser oportuno e 
robusto, exigindo planejamento e preparação abran-
gentes. O Corpo de Engenheiros emprega um progra-
ma multifacetado para garantir o mais alto nível de 
prontidão. Tudo tem início com um núcleo de civis que 
trabalha em tempo integral e pode ser imediatamente 
desdobrado. Esse grupo é especialista em planejamen-
to, treinamento e execução das tarefas relacionadas à 
ESF #3, além de manter relações com outras agências 
federais e estaduais de emergência durante todo o 
ano. Em seguida, o Corpo identifica funcionários civis 

Quase 60 mil “tetos azuis” temporários foram instalados pelo Corpo de Engenheiros do Exército dos EUA em 2017 e 2018, após a 
passagem do furacão Maria. (Cortesia do autor)
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voluntários de seus 43 distritos subordinados, que estão 
em condições de serem desdobrados com rapidez. A 
maioria desses voluntários serve, na sua própria unida-
de, em funções fora da gestão de emergências. São, em 
geral, engenheiros, arqueólogos, biólogos, gestores de 
recursos, guardas florestais, especialistas administrati-
vos e advogados. Enquanto o Corpo compõe a equipe 
para a resposta, seus setores de aquisição elaboram 
um conjunto de contratos pré-financiados, a fim de 
rapidamente mobilizar uma capacidade industrial e 
comercial para enviá-la ao local do desastre. Com essas 
ferramentas de aquisição já “na prateleira”, o Corpo de 
Engenheiros é capaz de apoiar o governo federal e as 
comunidades afetadas de uma maneira mais efetiva e 
oportuna. Todas as divisões e distritos já possuem cen-
tros e quadros de pessoal de operações de emergência 
que preparam e acompanham todos os riscos em suas 
respectivas áreas de responsabilidade9.

A assistência federal sob a égide da Lei Stafford tem 
início quando um governador assume que os requisitos 
necessários para atender à crise excedem a capacidade 

disponível no seu Estado. Via de regra, a assistência 
federal é a última opção e, quando solicitada, o Estado 
arca com uma parte dos custos. Por vezes, devido à 
grande extensão dos danos, como se deu no caso de 
Porto Rico e das Ilhas Virgens dos EUA, o governo fe-
deral dispensa o Estado de seus encargos e proporciona 
100% do financiamento por um determinado período 
de tempo. Embora a Lei Stafford forneça financiamento 
oportuno para as operações de resposta a desastres, um 
de seus requisitos críticos é que as agências só podem 
executar “trabalhos emergenciais”. Elas não podem 
substituir, modernizar e reconstruir a infraestrutura 
existente, ou melhorar as atuais condições, a fim de 
mitigar calamidades futuras10.

Conforme exigido pela situação, o Corpo de 
Engenheiros estabelece escritórios locais de recu-
peração (recovery field offices — RFO) a fim de for-
necer comando e controle, além de administrar a 
parte do trabalho de emergência que lhe cabe. Em 
geral, a sede do distrito fornece liderança e supervi-
são administrativa aos RFO. As responsabilidades 

Um helicóptero CH-47 Chinook da Guarda Nacional transporta um grande saco de areia chamado de “supersaco” para colocação no ver-
tedouro da represa Guajataca, 09 Out 17. O Corpo de Engenheiros do Exército dos EUA e a Guarda Nacional trabalharam em conjunto, a 
fim de estabilizar o vertedouro da represa após o dano causado pelo furacão Maria. (Sgt Mark Scovell, Exército dos EUA)
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administrativas incluem procedimentos de chegada 
e partida dos funcionários do Corpo; supervisão das 
condições e normas de segurança no trabalho; ligação 
com autoridades locais; relações públicas; análises 
internas; e fiscalização de contratos11. Paralelamente, 
o distrito precisa continuar seu trabalho de rotina 
na sede e, portanto, a alocação adequada de efetivo 
de cada RFO requer voluntários oriundos de todo o 
Corpo de Engenheiros, além daqueles previamente 
identificados e treinados para apoiar as missões ESF 
#3. O Corpo pode mobilizar apoio oportuno e tecni-
camente competente para apoiar a FEMA durante 
uma emergência, pois mantém uma força de trabalho 
pronta e dispõe de amplas capacidades de aquisição 
para atender aos programas existentes.

Porto Rico: Ambiente Estratégico
Assim como em qualquer operação militar, os líde-

res envolvidos nas operações domésticas de resposta a 
desastres devem entender as variáveis e as característi-
cas que moldam o ambiente dentro do qual estão imer-
sos. Porto Rico possui um histórico de relações único 
com os EUA, uma situação financeira problemática, 

um cenário político agitado e algumas tendências 
sociais preocupantes. Foi essencial que os líderes do 
Corpo de Engenheiros entendessem essas dinâmicas e 
como elas afetavam o cumprimento da missão.

Em 1899, Porto Rico deixou de ser uma colônia 
espanhola para se tornar “território não incorporado” 
dos EUA. Em 1917, como parte da Lei Jones-Shafroth, 
porto-riquenhos obtiveram cidadania estadunidense. 
Porém, aqueles que residem na ilha não têm o direi-
to de votar em eleições federais12. O status de Porto 
Rico tem sido motivo de controvérsias desde que se 
tornou território dos EUA, motivo pelo qual a ilha 
conduz periodicamente referendos para determinar 
se deve tornar-se um Estado norte-americano, perma-
necer como território ou declarar sua independência. 
Permeando essa discussão está a preocupação de que 
os moradores da ilha não possuem os mesmos direitos 
e benefícios que os outros cidadãos no continente13. 
Essa questão veio à tona novamente durante a resposta 
ao furacão Maria, quando algumas autoridades do go-
verno e vítimas da tempestade questionaram se Porto 
Rico estava, de fato, recebendo a mesma quantidade 
de apoio que o Estado do Texas após o furacão Harvey 

O Corpo de Engenheiros do Exército dos EUA reforça o vertedouro da represa Guajataca, construída há 89 anos, Isabela, Porto Rico, 
09 Out 17. O Corpo de Engenheiros, a Guarda Nacional e contratados locais estabilizaram o vertedouro, a fim de garantir a segurança da 
população residente a jusante da barragem. (Cb Alleea Oliver, Exército dos EUA)
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e a Flórida após o furacão Irma. Consequentemente, 
foi importante para o Corpo de Engenheiros dar plena 
visibilidade às suas ações.

Semelhante aos outros 50 Estados, Porto Rico possui 
um governador, um corpo legislativo estadual, além 
de uma suprema corte. O atual governador, Ricardo 
Rosselló Navares, foi eleito no final de 2016 e é filho de 
um antigo governador, Pedro Rosselló González, que 
ocupou o mesmo cargo entre os anos de 1993 e 2001. 
Ambos compartilharam a experiência de enfrentar, em 
suas respectivas administrações, furacões devastadores. 
Em 1998, o furacão Georges, assim como o “Maria” 19 
anos depois, afetou seriamente a rede elétrica e outros 
serviços básicos. Equipes de emergência trabalharam 
por meses, a fim de restaurar o fornecimento de energia 
elétrica. Embora fosse recém-eleito quando o furacão 
Maria atingiu Porto Rico, Rosselló, o jovem, tinha 
experiência de primeira mão em como as tempestades 
devastadoras afetam negativamente a ilha em termos 
sociais, financeiros e políticos14.

Uma das tendências sociais mais preocupantes 
enfrentadas pelo governador ao iniciar seu mandato foi 
a perspectiva de declínio contínuo da população a longo 
prazo. Segundo um artigo, publicado em 2016 pelo 
Wall Street Journal, mais de 9% da população de Porto 
Rico se mudou para o continente entre 2005 e 2015 — 
o pior declínio demográfico “desde o primeiro registro 
realizado pelo Departamento do Censo em 1920”, supe-
rando o de qualquer outro Estado dos EUA15. O poten-
cial para mais um êxodo em 2017 foi motivo de grande 
preocupação e incentivou todas as agências a instilar 
confiança e esperança na população porto-riquenha 
por meio do restabelecimento dos serviços básicos e da 
revitalização da economia local o mais rápido possível.

O Emprego da Engenharia do 
Exército dos EUA em Porto Rico

O Corpo de Engenheiros ampliou o emprego de 
seus meios em Porto Rico logo após a passagem do 
furacão Maria, mas sua presença na ilha é anterior 
ao desastre de 2017. Vários distritos subordinados ao 
Corpo executam projetos ao longo de todo o ano na 
ilha, dentro dos programas militares e de obras públi-
cas. Porém, a entidade mais conhecida é o Gabinete 
da Área das Antilhas, localizado em San Juan. O 
gabinete é responsável por todas as ações em Porto 
Rico e nas Ilhas Virgens dos EUA. Sua realização mais 

significativa na última década foi a construção das re-
presas Portugués e Cerillos, perto de Ponce, na porção 
sul da ilha. O propósito das represas foi evitar que o 
rio Portugués inundasse as comunidades localizadas 
às suas margens, algo que ocorria com frequência até 
o projeto ser concluído em 201316. Essa nova infraes-
trutura logrou suportar os fortes ventos e chuvas do 
furacão Maria e exemplifica o padrão de qualidade das 
construções realizadas pelo Corpo de Engenheiros.

Após as tempestades de 2017, os funcionários do 
quadro permanente do Gabinete da Área das Antilhas, 
a despeito de suas próprias perdas pessoais, começaram 
a trabalhar imediatamente, a fim de atender a suas res-
ponsabilidades e aplicar o financiamento de emergência 
em proveito de muitas comunidades. Porém, a exten-
são da destruição provocada pelo furacão excedeu em 
muito a capacidade do Gabinete da Área das Antilhas, 
obrigando o Corpo de Engenheiros a enviar milhares 
de militares e funcionários civis de todos os 43 distritos 
para executar todas as tarefas, entre setembro de 2017 
e julho de 2018. Contudo, o pequeno Gabinete da Área 
das Antilhas, e a relação construída ao longo da história 
do Corpo com as autoridades locais, proporcionou 
confiança e facilitou a tomada de decisões oportunas 
durante a resposta ao desastre de 2017.

Após a passagem do furacão Irma, e enquanto o 
furacão Maria seguia em direção às Ilhas Virgens dos 
EUA e Porto Rico, os chefes da Divisão Atlântico Sul 
reconheceram imediatamente a necessidade de cons-
truir uma estrutura efetiva de comando e controle 
para uma resposta de maior envergadura em múltiplos 
Estados e territórios. As três zonas afetadas — Flórida, 
Ilhas Virgens dos EUA e Porto Rico — fazem parte 
da área de responsabilidade do Distrito Jacksonville, 
sediado em Jacksonville, Flórida. Porém, o trabalho a 
seguir excederia sua capacidade e, assim, três outros 
distritos chefiados por coronéis foram incumbidos 
de prestar o seguinte apoio: o Distrito Jacksonville 
se concentrou na Flórida, o Distrito Wilmington 
(Carolina do Norte) supervisionou a resposta nas Ilhas 
Virgens dos EUA e o Distrito Mobile (Alabama) lide-
rou o esforço em Porto Rico. Cada um desses distritos 
estabeleceu um RFO no interior da área de responsa-
bilidade que lhe foi designada (Estado ou território). 
O RFO-Porto Rico se destacou devido aos seus níveis 
históricos de trabalho, incluindo a colocação de quase 
60.000 tetos temporários; a instalação e operação de 
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mais de 2.300 geradores de energia pelo 249o Batalhão 
de Engenheiros, um número superior ao instalado 
pelo Corpo após os furacões Katrina, Rita, Sandy, 
Irma, Florence e Michael; avaliações técnicas de mais 
de 6.000 estabelecimentos; e a remoção de mais de 
4.500.000 m3 de detritos produzidos pela tempestade17.

Logo que a liderança e o grupo avançado do 
Distrito Mobile chegaram a Porto Rico a fim de 
estabelecer um RFO, eles se depararam imediata-
mente com uma outra crise imprevista, o colapso da 
barragem de Guajataca. A represa foi construída pelo 
governo de Porto Rico, nos anos 1920, a fim de prover 
proteção contra enchentes e garantir o abastecimen-
to de água para milhares de famílias no noroeste da 
ilha. Ao contrário daquilo que foi relatado pela mídia 
à época, não houve um rompimento da barragem, 
porém a água transbordou e danificou o vertedou-
ro. Água passando acima do vertedouro não é um 
problema por si só, considerando que a finalidade do 
vertedouro é diminuir a pressão e impedir que água 
exceda a altura da estrutura. Contudo, em Guajataca, 

o enorme volume e velocidade da água passando 
pelo vertedouro causou erosão em torno das maciças 
lajes de concreto. Ao longo dos dias subsequentes, as 
lajes se deterioraram e a integridade da represa ficou 
comprometida. O Distrito Mobile, contando com es-
pecialistas de todo o Corpo de Engenheiros, valeu-se 
de lições aprendidas em incidentes semelhantes e, 
por meio de estreita coordenação com os meios do 
Exército do Comando Norte [responsável pela área 
da América do Norte — N. do T.]/Força-Tarefa 
Conjunta-Porto Rico, a equipe realizou o transporte 
aéreo e a colocação de barreiras de concreto e gran-
des sacos de areia (“supersacos”), a fim de conter a 
erosão da estrutura. Além disso, desobstruíram canos 
de drenagem entupidos e contrataram bombas para 
remover a água e baixar o nível do reservatório18. 
Depois da crise, técnicos especialistas do Corpo de 
Engenheiros planejaram e supervisionaram consertos 
temporários, a fim de mitigar mais riscos de enchente, 
além de elaborar consertos adicionais permanentes 
que seriam concluídos em projetos futuros.

Dois militares do 249o Batalhão de Engenheiros examinam um mapa antes de conduzir uma avaliação da represa La Plata, Toa Alta, Porto Rico, 
28 Ago 18. O Corpo de Engenheiros do Exército dos EUA continua a trabalhar como parte de um esforço unificado com agências federais, 
estaduais e locais, a fim de ajudar os cidadãos norte-americanos de Porto Rico a se recuperarem do furacão Maria. (Andrew Kornacki, USACE)



Quarto Trimestre 2019  MILITARY REVIEW56

Enquanto a crise na represa Guajataca era reme-
diada e o RFO conduzia operações em San Juan, surgiu 
uma nova demanda: restaurar a rede de energia elétri-
ca. Realizar consertos de grandes proporções em uma 
rede de energia elétrica não representa uma missão 
inédita para o Corpo, mas normalmente isso não é feito 
sob o enquadramento da Lei Stafford, após um desas-
tre natural. Dez dias depois da tempestade, quando 
Rosselló solicitou oficialmente assistência federal para 
restaurar o fornecimento de energia, a extensão dos da-
nos não era perfeitamente conhecida, mas estava óbvio 
que a situação era crítica.

Ao receber a nova missão, o Corpo de Engenheiros 
se reuniu imediatamente com a Autoridad de Energía 
Eléctrica (AEE), a fim de estabelecer vínculos e com-
partilhar informações. O Corpo aprendeu mais sobre 
aquele órgão, bem como obteve detalhes das reais con-
dições da rede de energia elétrica. A AEE é uma presta-
dora de serviços públicos estatal, o único fornecedor de 
eletricidade na ilha e, como toda a administração local, 
encontrava-se, em 2017, profundamente endividada, 
passando por mudanças internas significativas. Pouco 
tempo antes, Rosselló havia indicado Ricardo Ramos ao 
cargo de diretor executivo, incumbindo-o de melhorar 
o desempenho e a condição financeira da empresa. Em 
julho, apenas três meses antes do furacão Maria atingir 
a ilha, a AEE declarou falência19.

A equipe do Corpo de Engenheiros tomou conhe-
cimento de que as usinas elétricas de Porto Rico são, 
em geral, muito mais velhas do que as usinas existentes 
no resto dos EUA20. A maior parte da energia é gera-
da no sul, enquanto a maioria da população reside no 
norte, fazendo com que o sistema seja completamente 
dependente das linhas de transmissão de superfície 
que atravessam o terreno irregular da ilha de um lado 
para outro, passando por montanhas e pântanos. O 
desenho e a idade da rede, juntamente com os proble-
mas internos da AEE, incluindo sua incapacidade de 
realizar a manutenção de rotina do sistema, já eram 
mazelas existentes antes mesmo dos danos causados 
pela tempestade. Tais condições tornavam, ainda mais, 
desafiadora a tarefa de restaurar todo o fornecimento 
de energia elétrica da ilha.

Com a nova missão, a Divisão Atlântico Sul 
tomou mais duas decisões relacionadas ao comando 
e controle. Primeiro, estabeleceu um posto avançado 
em Porto Rico, a fim de administrar todas as opera-
ções do Corpo de Engenheiros no Caribe. Segundo, 
ao perceber que as demandas excediam os recursos 
próprios da divisão, as autoridades solicitaram apoio 
adicional para formar uma nova organização in-
cumbida da restauração da rede. Com isso, a Divisão 
Grandes Lagos e Rio Ohio atribuiu ao Distrito 
Pittsburgh a liderança da Força-Tarefa Power 
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[Energia Elétrica], desdobrada entre outubro de 2017 
e fevereiro de 2018. A Figura mostra a organização 
por tarefas para as operações da Divisão Atlântico 
Sul em Porto Rico. A ampliação dos tipos de mis-
sões, novas exigências técnicas e o aperfeiçoamento 
da organização por tarefas impuseram um aumento 
considerável de efetivos provenientes de todos os 
43 distritos orgânicos do Corpo de Engenheiros. A 
efetividade da força de trabalho da Engenharia, com 
pouca antecedência, foi impressionante e demonstra 
o alcance e o profissionalismo da organização.

Na verdade, a missão de restaurar a rede elétrica 
foi inesperada, porque as comunidades afetadas geral-
mente recorrem a outras soluções para restabelecer 
a luz após as tempestades. Ratificada pelo Congresso 
em 1996, a Lei de Assistência em Gerenciamento de 
Emergências (Emergency Management Assistance 
Compact) concede a todos os Estados e territórios 
autonomia para utilizar apoio externo, incluindo o 
das prestadoras de serviços públicos governamentais 
e privadas. Esse arranjo facilita o planejamento e os 
ensaios para que, quando a tempestade passe e as 
estradas reabram, viaturas e funcionários dos serviços 
básicos possam chegar rapidamente às áreas afetadas. 
Em Porto Rico, esse apoio demorou em virtude de 
pelo menos duas razões: (1) os desafios em transporte 
inerentes à sua fisiografia insular e (2) a má situação 
financeira da ilha, incluindo a questão relacionada ao 
reembolso aos outros Estados pela assistência presta-
da21. O aprofundamento da crise exigia uma solução 
pelo governo federal, e a FEMA incumbiu o Corpo de 
Engenheiros de liderar o esforço para assistir a AEE. 
Ainda assim, levaria tempo para reunir todos os meios 
necessários para a missão, incluindo milhares de ele-
tricistas e seu equipamento. Mesmo se a mão de obra 
tivesse chegado à ilha imediatamente após a passagem 
do furacão, ela não disporia dos recursos materiais 
necessários para realizar os reparos.

A equipe do Corpo de Engenheiros descobriu, 
logo nos primeiros dias, que a AEE carecia de insu-
mos adequados para levar a cabo a completa restau-
ração da eletricidade e, de imediato, fez grandes en-
comendas por meio da Agência Logística de Defesa. 
Infelizmente, os estoques de material elétrico no 
continente estavam esgotados devido a outras opera-
ções de resposta a desastres em curso. Para agravar, 
ainda mais, a escassez de material, não existia um 

sistema integrado de apoio capaz de transportar e 
acompanhar a distribuição dos suprimentos dos 
fornecedores para os prestadores de serviço contra-
tados no local da crise. Decerto, havia várias entida-
des logísticas na ilha incumbidas de prover apoio em 
caso de desastres, mas nenhuma delas era responsá-
vel por administrar toda a manutenção e restaura-
ção de uma rede de energia elétrica a longo prazo. 
Por fim, a solução encontrada foi criar uma equipe 
ad hoc composta por elementos do setor logístico da 
FEMA, da Agência Logística de Defesa, do órgão 
logístico do Corpo de Engenheiros, do 3o Comando 
de Apoio Expedicionário, do 1o Comando de Apoio 
Administrativo e do Programa de Aumento de 
Efetivo de Civis de Logística. Cada organização foi 
responsável por uma parte do sistema. Entre outu-
bro de 2017 e julho de 2018, mais de 50 milhões de 
itens (incluindo aproximadamente 60.000 postes de 
eletricidade e 13.500 km de cabos) foram transporta-
dos para Porto Rico pelos modais aéreo e, sobretudo, 
marítimo. Ademais, milhares de eletricistas foram 
empregados nos trabalhos por toda a ilha22.

Durante as semanas e meses iniciais da crise, 
Porto Rico atraiu enorme cobertura midiática e 
os oficiais do Corpo de Engenheiros priorizaram 
imediatamente as comunicações estratégicas. Vários 
veículos de mídia doméstica e internacional (televi-
são, imprensa e agências on-line) colocaram jorna-
listas e repórteres no núcleo das agências federais de 
resposta instalado no centro de convenções em San 
Juan. Esses profissionais buscavam agressivamente 
declarações e notícias. A ampla crise exigia soluções 
imediatas, em particular, a restauração da rede de 
energia elétrica. Contudo, as bem documentadas 
vulnerabilidades preexistentes na rede elétrica, so-
madas aos desafios físicos de enviar viaturas utilitá-
rias, eletricistas e suprimentos elétricos para a ilha, 
significava que os reparos levariam mais tempo do 
que o desejado por qualquer um.

Normalmente, a FEMA opera como o núcleo 
das mensagens de toda a operação federal. Porém, 
com tamanha visibilidade, o Corpo de Engenheiros 
desenvolveu seu próprio plano de comunicações 
estratégicas que, embora tenha sido coordenado 
com a FEMA, foi executado, sobretudo, pela li-
derança da Engenharia. O sistema de mensagens 
do Corpo serviu a três propósitos: (1) divulgar 
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anúncios de utilidade pública destinados aos cida-
dãos porto-riquenhos sobre o status e as projeções 
das missões do Corpo, (2) transmitir um sentido de 
urgência à missão e (3) instilar confiança na gestão 
do recurso público. As autoridades civis e militares 
do Corpo de Engenheiros em Porto Rico aceitaram 
todos os pedidos de entrevista da imprensa escrita, 
rádio e televisão. Elas formularam, reiteradas vezes, 
convites para que os jornalistas visitassem os locais 
de trabalho, a fim de melhor entender, no terreno, os 
desafios e as realizações nas áreas afetadas. O esforço 
de comunicações na ilha foi mais agressivo do que 
em outros desastres e, com o tempo, pelo menos em 
Porto Rico, as opiniões sobre o emprego do Corpo de 
Engenheiros tendiam a ser positivas.

A missão de assistir a AEE e consertar a rede de 
energia elétrica foi a tarefa mais difícil e complicada 
da Engenharia em Porto Rico. No início, o Corpo de 
Engenheiros estimou que 80% da rede fora afetada 
pela tempestade e que levaria meses, talvez até o 
verão de 2018, para restabelecer o serviço de ele-
tricidade para todos os clientes. Quando a missão 
terminou em maio de 2018, a rede tinha sido restau-
rada para 98,9% dos usuários que já tinham acesso a 
energia elétrica antes da tempestade. A AEE comple-
tou o restante do trabalho durante aquele verão. Os 
recursos geridos pelo Corpo para o restabelecimento 
da rede de energia elétrica, incluindo contratação de 
serviços e aquisição de material, excedeu US$ 2 bi-
lhões23. Graças às centenas de funcionários diligentes 
e aos fortes relacionamentos edificados com a FEMA, 
a AEE e os especialistas da indústria, a Engenharia 
do Exército conseguiu aproveitar sua competência 
técnica e as grandes ferramentas de aquisição para 
enfrentar um desafio histórico.

O Gen Div Todd T. Semonite, Comandante 
do Corpo de Engenheiros, afirmou: “[O Corpo de 
Engenheiros] aceitou o desafio mais difícil da nação: a 
reconstrução da rede elétrica de Porto Rico. Quando os 
engenheiros do Exército são requisitados, não recua-
mos, corremos para onde precisam de nós”24.

Avaliação
O Corpo de Engenheiros é conhecido por sua gran-

de perícia técnica, mas, durante resposta à emergência 
em Porto Rico, trouxe muitas outras capacidades im-
portantes. Dentre as quais, três se sobressaíram como 

particularmente valiosas neste estudo de caso: fortes 
relações em todos os níveis de governo; larga experiên-
cia em engajamento com a mídia e com o Congresso; e 
uma força de trabalho grande e versátil.

Os fortes relacionamentos entre o Corpo de 
Engenheiros e outras agências federais e estaduais 
antes de um desastre são tão importantes quanto 
sólidas relações entre exércitos aliados antes de um 
conflito armado. Em 2017, muitos dos chefes do 
Corpo e a maioria dos funcionários do seu quadro 
permanente, empregados em operações de emer-
gência, já tinham trabalhado com a FEMA durante 
tempestades anteriores, como os furacões Katrina e 
Sandy, por exemplo. No nível superior, existia uma 
confiança natural devido às experiências prévias 
compartilhadas. Oficiais do Exército do Comando 
Norte e do Corpo de Engenheiros tinham servido 
juntos ao longo da carreira, inclusive em operações 
de combate. Juntamente com a FEMA, a deliberada 
interação no nível político nacional, com autoridades 
eleitas tanto no poder executivo quanto legislativo, 
contribuiu para um entendimento compartilhado da 
situação, angariando apoio bipartidário na provisão 
dos recursos necessários para apoiar o esforço nas 
áreas afetadas. No nível de execução, funcionários do 
Corpo e da FEMA se conheciam muito bem. Durante 
as semanas e meses após o furacão Maria, o Corpo de 
Engenheiros e outras agências federais, em particu-
lar a FEMA, mantiveram uma forte parceria que foi 
essencial para o sucesso da missão.

A interação com a mídia e o Congresso, além 
de boas relações comunitárias, são pontos fortes 
das operações de rotina do Corpo de Engenheiros 
do Exército e podem ser, também, uma vantagem 
durante as respostas a desastres. Os comandantes 
de distrito, em geral um coronel ou tenente-coronel, 
em suas lides diárias, informam à mídia, atualizam 
as comunidades locais e interagem com delegações 
do Congresso. O fato de que a maioria dos gabinetes 
do Corpo está localizada nos centros municipais, 
dentro de prédios comerciais e federais, fortalece 
sobremaneira as relações com as comunidades e os 
órgãos públicos, deixando apenas os menores escritó-
rios dentro de instalações militares25. A localização 
desses gabinetes contribui não só para que o Corpo 
receba investimentos robustos da comunidade local, 
como também seja bem conhecido por ela. Além 
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disso, facilita o estabelecimento de fortes vínculos 
com outras agências federais e estaduais.

A Engenharia valoriza uma força de trabalho que 
é heterogênea em termos de antecedentes, habilida-
des e experiências. Essa diversidade foi crucial para 
os inúmeros sucessos alcançados em Porto Rico. 
Embora o Corpo seja uma organização de “enge-
nharia”, grande parte dos trabalhos transcende essa 
disciplina. O vasto portfólio de capacidades neces-
sárias para receber bilhões de dólares em dotações 
anuais, pôr em prática uma estratégia de aquisição 
para empregar esses recursos, gerenciar mais de 10 
milhões de hectares de terreno, servir como um dos 
principais fornecedores federais de recreação ao ar li-
vre, conduzir análises para equilibrar preservação do 
meio ambiente e desenvolvimento sustentável, atuar 
como o quinto maior fornecedor de energia elétrica, 
além de administrar a infraestrutura e vias navegá-
veis, pelas quais passam 98% do comércio interna-
cional, significa que o Corpo de Engenheiros precisa 

empregar uma força de trabalho eclética e talentosa. 
Depois da passagem do furacão Maria, a diversida-
de dos recursos humanos disponíveis no Corpo de 
Engenheiros foi essencial para compor rapidamente a 
equipe que encabeçou a missão inopinada de restau-
rar a rede de energia elétrica local. Além disso, embo-
ra muitos porto-riquenhos falem inglês, a capacidade 
de comunicar e desenvolver fortes relações com a 
imprensa nativa, com os governos do território e dos 
municípios e com os empregados da AEE foi muito 
facilitada pela existência de funcionários do Corpo 
que falam espanhol e, mais do que isso, são prove-
nientes da própria ilha. Durante os primeiros dias de 
operação, muitos funcionários civis que nasceram e 
foram criados em Porto Rico conseguiram desenvol-
ver laços de confiança e, por fim, obtiveram acesso 
aos gestores e técnicos da AEE, convencendo-os do 
sincero desejo do Corpo de ajudá-los no enfrenta-
mento da crise. A abertura dessas linhas de comuni-
cação facilitou o compartilhamento de informações 

Um funcionário orienta a colocação de postes no município de Ponce, Porto Rico, 18 Jan 18. A Agência Federal de Gestão de Emergên-
cias (FEMA), o Corpo de Engenheiros do Exército dos EUA e empresas terceirizadas trabalharam juntos, instalando dezenas de milhares 
de postes em diferentes áreas ao redor da ilha, a fim de restaurar a rede de energia elétrica local. (Eduardo Martinez, FEMA)
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essenciais que, por sua vez, ajudou a Força-Tarefa 
Power a avaliar as verdadeiras condições da rede, 
fazer uma lista completa do material necessário, 
formular uma nova estratégia de aquisição e organi-
zar os contratados com vistas ao trabalho que tinha 
pela frente. A diversidade do Corpo de Engenheiros, 
estabelecida dentro de sua força de trabalho bem 
antes do desastre, provou ser extremamente valiosa 
durante toda a operação de emergência.

Embora o Corpo apresentasse muitos pontos 
fortes, também, existiam áreas que precisavam ser 
melhoradas para eventos catastróficos futuros. A 
lacuna mais significativa está na falta de uma capa-
cidade de apoio operacional. O órgão logístico do 
Corpo de Engenheiros foi concebido para apoiar os 
distritos dentro de suas funções básicas de apoio, 
como a aquisição e a contabilidade de suprimentos e 
mobiliário e a administração das frotas de veículos 
do governo, por exemplo. Ele tem o encargo adicio-
nal de recepção, preparo, transporte e integração 
dos funcionários do Corpo durante as respostas 
aos desastres26. Para atender a outras demandas de 
apoio, além dessas funções de nível tático, o Corpo, 
geralmente, depende de outras agências ou da con-
tratação de serviços, que são suficientes quando tais 
arranjos já estão pré-planejados e se encontram em 
vigor antes de sua execução. No entanto, as exigên-
cias logísticas em apoio à missão de restauração da 
rede de energia elétrica em Porto Rico excederam 
em muito as capacidades e os processos logísticos do 
Corpo de Engenheiros. Outras agências, que nor-
malmente apoiam o Corpo durante um desastre, ou 
o comando conjunto em uma operação expedicio-
nária, não podem se dedicar ao apoio holístico dessa 
missão devido a prioridades conflitantes. O Corpo 
está estudando várias alternativas para contingên-
cias futuras, como mais contratos pré-financiados e 
memorandos de entendimento com outras entidades 
do Departamento de Defesa, a fim de lidar com sua 
lacuna de capacidade logística interna.

Oferecer resposta ao furacão Maria foi mais di-
fícil no território insular de Porto Rico do que teria 
sido no território continental, com os núcleos e redes 
de transporte em pleno funcionamento ou minima-
mente afetados. O Corpo de Engenheiros, junto com 
todas as demais agências, está estudando alterna-
tivas para melhor apoiar as operações de resposta 

a desastres em ilhas e outros lugares que, provavel-
mente, sofrerão danos profundos nos núcleos e redes 
de transporte27. Uma das melhorias essenciais deve 
ser o estabelecimento de um sistema que priorize os 
meios de transporte e proporcione visibilidade sobre 
o fluxo de pessoas, equipamentos e suprimentos para 
todas as agências de resposta.

Após os furacões Harvey, Irma, Maria e em mui-
tos outros desastres naturais ocorridos em 2017, os 
governos federais, estaduais e locais passaram a analisar 
como melhor apoiar as futuras operações de resposta 
e recuperação. Porém, mesmo com essas eventuais 
melhorias, o fornecimento de assistência federal de 
uma maneira oportuna durante múltiplos eventos ca-
tastróficos simultâneos continuará a ser muito difícil e 
cada vez mais oneroso28. A restauração da rede elétrica 
após o furacão Maria exigiu meios de serviços básicos 
do governo federal, do território porto-riquenho e de 
fora da ilha, por quase dez meses. Esse estudo de caso 
deve servir de alerta. Será importante para os cidadãos 
norte-americanos nos níveis individual, local e comu-
nitário enfatizar a autossuficiência e a preparação para 
que possam subsistir por dias e semanas sem o forneci-
mento dos serviços básicos.

O Corpo de Engenheiros já participou de respos-
tas federais a desastres por mais de um século. Sua 
grande variedade de responsabilidades em apoio à 
nação, a abrangência de suas competências e autori-
dades, e sua composição e estrutura organizacionais 
únicas fazem com que ele seja uma instituição valio-
sa, assistindo Estados e territórios depois de eventos 
naturais e não naturais catastróficos. A histórica 
operação de resposta em Porto Rico após o furacão 
Maria é um exemplo de como a organização, funda-
da há 143 anos, emprega sua gama de capacidades, 
mesmo sob as condições mais desafiadoras, a fim de 
ajudar outros norte-americanos durante seu mo-
mento de maior necessidade. 

Fomos à igreja católica ao lado … a missa foi proferida 
em espanhol … No final da missa, uma senhora foi até o 
púlpito e apontou para nós três. Ela disse … ‘Agradeço a 
vocês três, obrigada por estarem aqui e ajudarem o povo 
de Porto Rico. Estamos tão gratos’. Todos na igreja … 
ficaram de pé e aplaudiram. Foi muito poderoso… seu gesto 
de bondade fez com que tudo isso valha a pena.

—Phillip Tilly, Funcionário do Corpo de Engenheiros, 201729  
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Tempo, Poder e 
Problemas entre o 
Estado Patrocinador e 
seus Proxies
Por que o Exército dos EUA é 
Inadequado para as 
Guerras por Procuração 
em Áreas Conflagradas
Maj Amos C. Fox, Exército dos EUA

D e acordo com o líder político e estrategista 
militar chinês Mao Tsé-tung, “Se não se 
compreende as condições em que a guerra 

se desenrola, sua natureza e as suas relações com os 
outros fenômenos, jamais será possível conhecer suas 
leis, não se saberá como conduzi-la e não será capaz de 
alcançar a vitória”1 O argumento de Mao, formulado 
há quase um século, claramente captou a essência do 
entendimento da guerra. Mais recentemente, surgiu 
uma quantidade considerável de literatura sobre as 
evoluções modernas e futuras dos conflitos armados. 
Contudo, o Exército dos EUA tem dificuldade em con-
siderar os ambientes operacionais que transcendem o 
conflito convencional binário e as contrainsurgências.

Não obstante, a “guerra por procuração” (ou “proxie 
warfare”) possivelmente representa o principal cenário 
da guerra moderna. Uma rápida análise de eventos 

atuais revela “terceiros” — ou “proxies” —lutando em 
prol de seus parceiros e patrocinadores desde a bacia 
do Rio Donets, na Ucrânia, até o vale do Rio Eufrates 
na Síria e no Iraque. Para perceber a importância 
deste assunto, basta observar o teor dos mais recentes 
Relatórios de Situação do Exército de vários coman-
dantes de comandos conjuntos dos EUA. Sem dúvida, 
discussões em torno da guerra por procuração domi-
nam as análises de situação do Comando Central dos 
EUA (CENTCOM) e do Comando Europeu dos EUA 
(EUCOM). No relatório do Gen Ex Joseph Votel, 
comandante do CENTCOM, existe uma seção inteira 
dedicada ao papel da guerra por procuração dentro da 
área de responsabilidade do CENTCOM2. Ao mesmo 
tempo, o Gen Ex Curtis Scaparrotti, comandante do 
EUCOM, ressaltou a influência que os proxies russos 
têm exercido por toda a sua área de responsabilidade3.
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Uma guerra por procuração é preferida por várias ra-
zões, sobretudo, porque proporciona aos atores principais 
(ou Estados patrocinadores) um grau de envolvimento e 
responsabilidade limitado. Em um dos seus muitos textos 
sobre as continuidades e mudanças da guerra futura, o 
Gen Div H. R. McMaster fez uma analogia com a falácia 
do Wild Kingdom [programa televisivo sobre animais 
selvagens — N. do T.] patrocinado pela seguradora 
Mutual of Omaha. A falácia se baseia na suposição de 
que as Forças Armadas dos EUA, e mais especificamente, 
o Exército dos EUA, podem patrocinar e apoiar outras 
forças — proxies — para combaterem as guerras de seu 
interesse, da mesma forma que o apresentador de Wild 
Kingdom, Marlin Perkins, empregava seus assistentes para 
fazerem o trabalho mais arriscado próximo aos animais 
perigosos. O problema de terceirizar o combate aos proxies, 
como McMaster observou, é que essas forças frequente-
mente carecem de recursos e possuem pouca determina-
ção devido a interesses escusos4. McMaster apenas toca no 
assunto de áreas conflagradas, ou hot spots, mas sua posição 
serve como um ponto de partida desta discussão.

Apesar da natureza onipresente dos ambientes de 
proxies, o Exército dos EUA demonstra uma reduzida 
compreensão de como obter êxito nesse tipo de cenário. 
O Exército dos EUA já obteve alguns bons resultados 
no Iraque (2014-2018) e nas Filipinas (2017), mas seu 
histórico geral nos hot spots usando proxies, incluindo 
Afeganistão (2001-presente), Iraque (2003-2011) e Síria 
(2014-presente), ilustra essa limitação. Apesar da ausência 
de pesquisas empíricas, pode-se deduzir que o Exército dos 
EUA tem um desempenho deficiente nesses ambientes 
porque falta uma taxonomia para o correto entendimento 
da guerra por procuração. Além disso, o jargão contempo-
râneo confunde o caráter verdadeiro das áreas conflagra-
das por proxies pelo uso de terminologia como “assistência 
às forças de segurança”, “assessoria e assistência” e outras ex-
pressões afins. Ademais, o Exército dos EUA é inadequado 
para a guerra nesse tipo de ambiente porque administra 
mal o fator tempo e o poder finito que possui sobre uma 
força proxy na busca de interesses mútuos decrescentes. 
Fundamentalmente, as características relevantes des-
ses ambientes — tempo, poder sobre uma força proxy e 

Combatentes das Forças de Mobilização Popular (a maior milícia xiita iraquiana) embarcados em um carro de combate perto da fronteira 
com a Síria, em al-Qaim, Iraque, 26 Nov 18. (Alaa Al-Marjani, Reuters)
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interesses mútuos — são efêmeras devido ao fato de que as 
relações com proxies são circunstanciais por natureza; são 
“casamentos de conveniência” nos quais uma dada força 
luta por meio de outra para alcançar metas políticas ou 
militares alinhadas provisoriamente. Essa dinâmica não 
é discutida na doutrina, mas é essencial para aqueles que 
conduzem atividades em áreas conflagradas por proxies.

Para se colocar em posição de vantagem, a fim de ven-
cer no ambiente de proxies, o Exército dos EUA precisa 
claramente compreender os antecedentes e os compo-
nentes das guerras por procuração. O propósito deste 
artigo é esclarecer ao leitor sobre o ambiente de proxies, 
proporcionando uma teoria básica sobre o assunto. Isso 
é realizado pela abordagem de três áreas principais. (1) a 
falta de preparação do Exército dos EUA para as guerras 
por procuração (que será demonstrada por meio de análi-
ses da inadequação da doutrina do Exército em relação a 
este tipo de guerra); (2) ideias chave — problemas entre o 
ator principal e os proxies, uma teoria de poder e uma teo-
ria de tempo — que são relevantes para o entendimento 
da natureza da guerra por procuração, mas não constam 
da doutrina; e (3) um enquadramento para um enten-
dimento do ambiente de proxies. Por último, o presente 
texto proporcionará princípios básicos da guerra por 
procuração, a fim de ajudar no pensamento, planejamen-
to e atividades em hot spots no futuro. O enquadramento 
sugerido se concentra nos escalões mais elevados de nível 
tático5, além dos níveis operacional e estratégico.

Análise Doutrinária: As 
Insuficiências

Um relatório recente do Center for Strategic and 
International Studies argumenta que as Forças Armadas 
e o governo dos EUA não têm uma definição doutriná-
ria que lhes permita trabalhar por meio de proxies e, em 
vez disso, dependem de interpretações de um método 
“por, com e mediante”6. Uma breve análise da doutrina 
do Exército dos EUA apoia essa perspectiva. A doutri-
na atual faz apenas uma referência passageira sobre o 
papel de ambientes de proxies. O muito elogiado Manual 
de Campanha 3-0, Operações (FM 3-0, Operations), 
faz apenas uma referência à guerra por procuração7. 
A Publicação de Referência Doutrinária do Exército 
3-0, Operações (ADRP 3-0, Operations); a ADRP 3-05 
Operações Especiais (ADRP 3-05, Special Operations); e a 
Circular de Instrução 7-100, Ameaça Híbrida (Training 
Circular 7-100, Hybrid Threat), fazem um único 

comentário superficial sobre o papel que a guerra por 
procuração exerce no campo de batalha moderno8. Além 
dessas referências efêmeras, a guerra por procuração é 
quase ausente da doutrina militar dos EUA.

Da perspectiva norte-americana, a guerra por 
procuração se confunde pelo emprego de uma grande 
variedade de palavras e frases mais sutis e agradáveis. 
Ao invés de exprimir claramente o tipo de guerra que 
é — algo repleto de conotações negativas — o Exército 
dos EUA se refere a trabalhar “por, com e mediante forças 
parceiras”. Essa terminologia funciona bem para ameni-
zar o estigma da guerra por procuração, mas faz pouco 
para ilustrar as realidades inerentes ao conceito. Os 
conflitos modernos, por outro lado, oferecem muitos 
exemplos de uso da guerra por procuração.

A Guerra por Procuração Moderna 
— A Guerra de Responsabilidade 
Limitada

A Rússia, em termos históricos, tem sido um dos líde-
res inequívocos da guerra por procuração. John Keegan, 
um proeminente historiador britânico, observou que a 
dinastia Romanov, que governou o país desde o Século 
XVII até a revolução que pôs fim à monarquia em 1917, 
recorreu regularmente 
aos cossacos para atuarem 
como seu proxy ou aumen-
tar seu próprio poder de 
combate9. Da mesma for-
ma, hoje, Moscou domina 
os hot spots modernos ao 
obter acesso e influência 
sobre atores locais ma-
leáveis, mercenários e 
súditos de países estran-
geiros simpáticos à causa 
russa. Pode-se encontrar 
várias formas de proxies 
russos no leste europeu e 
na região sul do Cáucaso, 
mas um dos exemplos 
mais interessantes pode 
ser visto na guerra civil 
em curso na Síria10.

O presidente sírio, 
Bashar al-Assad, é conside-
rado um amigo da Rússia. 

O Maj Amos C. Fox, do 
Exército dos EUA, é oficial 
de operações de batalhão 
na 2a Brigada de Combate 
Blindada, 1a Divisão Blindada, 
no Forte Bliss, Texas. É bacharel 
pela Indiana University-Purdue 
University em Indianapolis, 
mestre pela Ball State 
University e pela Escola de 
Estudos Militares Avançados, 
no Forte Leavenworth, Kansas. 
Serviu na 4a Divisão de 
Infantaria, no 11o Regimento 
de Cavalaria Blindado e 
na Escola de Blindados do 
Exército dos EUA. Fez três 
rodízios no Iraque — dois 
durante a Operação Iraqi 
Freedom e um durante a 
Operação Inherent Resolve.
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A fim de apoiá-lo, Moscou emprega proxies sírios, compa-
nhias militares privadas e forças do seu títere checheno em 
coordenação com suas próprias forças armadas. Além dis-
so, a Rússia pratica um “jiu-jitsu estratégico e operacional”, 
usando a guerra civil síria e a missão de derrotar o Estado 
Islâmico (EI) enquanto se oferece para mediar o caos 
criado, em parte, por ela mesma. O Gen Votel comentou 
sobre o método russo na Síria e na área de responsabilida-
de do CENTCOM, destacando que eles desempenham 
tanto o papel de incendiário quanto de bombeiro11.

Os Estados Unidos, também, são bem adeptos ao uso 
de proxies. A Operação Inherent Resolve (OIR) é talvez o 
exemplo mais óbvio da guerra por procuração dos EUA, 
na qual suas forças, junto com membros da coalizão, der-
rotaram militarmente o EI no Iraque e estão trabalhando 
para destrui-los na Síria. Em cada caso, os Estados Unidos 
recorreram a proxies diferentes. No Iraque, as forças de 
segurança iraquianas e as forças de segurança curdas eram 
os agentes diretos; enquanto na Síria, as forças proxy têm 
sido predominante as Forças Democráticas Sírias.

A OIR não é o único exemplo onde forças dos 
EUA estão engajadas em áreas conflagradas por pro-
xies. Os Estados Unidos os empregaram para derrotar 
militarmente o EI nas Filipinas, como demonstrado 
na Batalha de Marawi12. Na Arábia Saudita, as for-
ças norte-americanas trabalham por meio de proxies 
para ajudar aquele país contra os rebeldes houthi [no 

Iêmen]13. No Afeganistão, o hot spot de maior duração 
na história do Exército dos EUA, fez-se uso de ambos 
os recursos. Inicialmente, o combate direto por forças 
norte-americanas e a guerra desde 2001. Recentemente, 
o Exército dos EUA desdobrou sua primeira brigada de 
assistência às forças de segurança para liderar seu esforço 
contra o Talibã e outros inimigos na região. Na África, 
segundo os relatórios disponíveis, os Estados Unidos têm 
mais de 5.000 militares empenhados na capacitação de 
agentes locais para enfrentar a expansão do EI14.

Embora não conste da doutrina, existem algumas 
certezas axiomáticas que podem ser observadas de 
forma recorrente nas áreas conflagradas por proxies. 
Em seu nível mais elementar, podemos identificar os 
seguintes princípios:
• 	 Todos os ambientes de proxies são gerados por inte-

resses políticos convergentes; isso forma a base de 
parcerias e de objetivos militares alinhados.

• 	 Ambientes de proxies decorrem de um relaciona-
mento entre o ator principal (ou Estado patrocina-
dor) e um agente (ou proxy). Essa relação é limitada 
por uma dinâmica de poder.

• 	 As relações com proxies podem ser transacionais ou 
exploratórias, mas todas elas são de duração limitada.

• 	 Nem todas as decisões políticas, estratégicas e opera-
cionais com respeito a um relacionamento com pro-
xies acarretam mudanças perceptíveis no nível tático.
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· A necessidade do proxy para a assistência do ator principal diminui ao longo do tempo se:
 a) o proxy experimenta sucesso tático, operacional e/ou estratégico
 b) o proxy é bem-sucedido em gerar forças para compensar as baixas no campo de batalha
· Engajamentos, batalhas e campanhas impactam a dependência do proxy em relação ao ator principal
· O desenvolvimento de forças pela nação an�triã impacta a dependência do proxy em relação ao ator principal

Relacionamento conduzido
pelo interesse

Fins
Modos

Relacionamento

Esses mudam ao longo 
do tempo para re�etir a 
independência do proxy 
ou do agente.

Figura 1. O Efeito do Tempo nos Relacionamentos Proxy
(Figura do autor)
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• 	 As batalhas vencidas aceleram a divergência, 
enquanto as batalhas perdidas enfraquecem o rela-
cionamento entre o ator principal e seu agente.

• 	 As áreas conflagradas por proxies não se restringem 
apenas a um único tipo de guerra, mas elas surgem 
em qualquer lugar no continuum do conflito.

• 	 A base de poder dentro de um relacionamento por 
procuração (ator principal/agente) pode mudar 
se o proxy se tornar suficientemente forte e tentar 
ficar independente. Por vezes, o proxy obtém ou 
mobiliza poder de atores que não são o seu par-
ceiro principal. Em outros casos, o proxy atinge os 
objetivos que o levaram a aliar-se ao ator principal 
e dá-se por satisfeito.

Considerando o predomínio da guerra por procura-
ção e suas certezas axiomáticas, é justificável aprofundar 
nos seus fundamentos conceituais, a fim de desenvolver 
uma teoria básica sobre esse tipo de conflito. O propó-
sito dessa teoria deve efetivamente preparar as forças 
do Exército dos EUA para a realidade encontrada nas 
áreas conflagradas por proxies ao redor do mundo. Os 

elementos aglutinadores — o problema da relação com 
o agente, entendimento sobre relacionamentos de poder 
e o impacto do tempo — são analisados a seguir.

Determinando o Ambiente de 
Guerra por Procuração

O tempo é uma dimensão irrefutável da guerra. 
Considerando a natureza da guerra por procuração, 
que é conduzida segundo políticas incertas do agente, 
é lícito afirmar que as campanhas em hot spots sofrem 
severas restrições de tempo. Robert Leonhard, um 
destacado teórico militar norte-americano, argumenta 
que a incapacidade de efetivamente manipular o fator 
tempo assola a maioria dos comandantes15. Mais es-
pecificamente, Leonhard afirma que “o conflito militar 
— seja em guerras, campanhas ou batalhas — busca 
induzir esse fracasso (ou adiá-lo) e é, portanto, em sua 
essência, uma disputa pelo tempo”16.

O tempo opera em velocidades diferentes por 
todos os níveis da guerra, bem como pelo espectro 
social e político. Isso se dá, em parte, devido ao grau 

Separatistas pró-Rússia do “Batalhão da Morte” perfilados durante um exercício de treinamento no território controlado pela auto-
denominada “República Popular do Donets”, no leste da Ucrânia. Acredita-se que a unidade, que luta contra as forças ucranianas, 
seja composta por 300 pessoas, em sua maioria antigos membros da tropa de segurança estadual, provenientes da Chechênia, re-
gião muçulmana onde Moscou travou duas guerras contra insurgentes islâmicos, e que, hoje, é controlada por um autocrata apoiado 
pelo Kremlin. (Maxim Shemetov, Reuters)
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de envolvimento de uma sociedade em um conflito 
específico. Por exemplo, o “relógio social e político” do 
Iraque, como se relacionava à derrota do EI, avançou 
mais rápido do que nos Estados Unidos. Como resultado, 
o Primeiro-Ministro iraquiano Haider al-Abadi foi mais 
célere em declarar vitória sobre o EI do que Washington 
e em propor reduções de tropas dos EUA em seu país17.

Além disso, os “relógios sociais e políticos” avan-
çam mais rápido do que os “relógios militares”. Os 
comandantes militares tendem a exigir mais tempo, 
enquanto representantes da sociedade civil e líderes 
políticos exortam para que as forças armadas con-
cluam logo a ação bélica, como ficou demonstrado 

nas recentes discussões sobre a guerra civil na Síria18. 
Nas áreas conflagradas por proxies, os comandantes 
militares precisam levar em consideração o ritmo de 
todos esses “relógios”. Mais importante ainda, líderes 
nas guerras por procuração precisam estar extrema-
mente sintonizados com as vontades sociais e políticas 
de seus proxies, porque, como nos lembra Tucídides, 
atores travam a guerra motivados pelo medo, honra 
ou interesse próprio19. Caso contrário, haverá o risco 
de estragar o relacionamento entre o ator principal e 
seu agente. Portanto, não se deve permitir que prefe-
rências táticas fiquem no caminho dos imperativos 
estratégicos e políticos (veja a Figura 1).

Exemplo
A pausa operacional da Operação Inherent Resolve, de março a maio de 2018, em que as Forças Democráticas Sírias (SDF, na sigla em inglês) se 
separaram das forças da coalizão liderada pelos EUA no leste da Síria é um exemplo do Problema entre o Ator Principal e o Agente.

Os EUA e sua coalizão, a Força-Tarefa Conjunta e Interaliada para a Operação Inherent Resolve, eram o agente principal. As SDF eram o agente. 
A derrota do Estado Islâmico na Síria era o interesse comum que uniu os dois.

A Operação Olive Branch, uma operação turca lançada em fevereiro de 2018 para avançar sobre o norte da Síria, a �m de frustrar a crescente 
força curda no país, provou ser uma grande ameaça para os curdos sírios e ameaçou os interesses das SDF. A ofensiva turca desencadeou uma 
mudança estratégica para os curdos sírios e as SDF — ambos se dissociaram temporariamente do ator principal porque os interesses comuns 
não superavam em importância os interesses que foram comprometidos pela ofensiva turca.

Isso resultou em uma pausa operacional entre março e maio de 2018, à medida em que as SDF partiram para o leste do país para fortalecer suas 
posições em Afrin, Manbij e outras áreas ameaçadas pela Turquia. Assim, os interesses próprios e o risco aceitável levaram o agente a se afastar 
do relacionamento, frustrando o interesse do ator principal.

Problema entre o Ator Principal e o Agente
· O ator principal obtém um agente, ou proxy; o 

agente apoia o ator principal. 
· Um interesse comum uni�ca o ator principal e 

seu agente. 
· Ao mesmo tempo, cada um se concentra no seu 
próprio interesse e assume um risco que 
considera aceitável.

· Se o interesse comum desaparece, o interesse 
próprio excede o interesse comum, ou o nível de 
risco aceitável se torna demasiadamente alto. 
Com isso, o relacionamento pode se desfazer.

Agente 
(Proxy)

Ator
Principal

Interesse próprio

Risco aceitável

Obtenção

Apoio

Interesse próprio

Risco aceitável

Interesse comum

Figura 2. Problemas entre o Ator Principal e o Agente
(Figura do autor)
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O êxito do agitador Muqtada al-Sadr, às custas de 
al-Abadi, nas eleições parlamentares iraquianas de 2018 
talvez ilustre o papel que o tempo exerce nos ambientes 
de proxies. Para todos os efeitos, al-Abadi e seu bloco 
deveriam ter tido um desempenho melhor na votação. 
Antes do pleito eleitoral, eles derrotaram o EI, frustra-
ram a independência curda e mantiveram o país unido 
quando o Iraque parecia estar à beira do colapso. No 
entanto, al-Abadi e seu governo não conseguiram forçar 
os Estados Unidos a reduzirem sua presença militar no 
país. O eleitorado iraquiano aderiu à plataforma nacio-
nalista xiita de al-Sadr, colocando al-Abadi e seu bloco 
em terceiro lugar20. O efeito da eleição, ainda, é incerto, 
mas é fácil prever que a relação que os Estados Unidos 
querem com o Iraque mudará no futuro21.

O Problema entre o Ator Principal 
e o Agente: A Raiz das Relações 
Transacionais e Exploratórias

Um entendimento sobre o problema entre o ator 
principal e seu agente é essencial para compreender as 
áreas conflagradas por proxies. Kathleen Eisenhardt, uma 
professora da Stanford University e teórica organizacional, 
caracteriza muito bem este problema. Ela argumenta que 
muitos pontos de fricção surgem durante situações “em 
que um partido (o ator principal) delega ao outro (o agen-
te) a responsabilidade pela execução do trabalho”22. Além 
disso, Eisenhardt declara que dois problemas principais 
surgem nessa dinâmica: (1) o problema da relação com o 
agente e (2) o problema de compartilhamento de risco23. 
Ela define o problema da relação com o agente como uma 
situação que ocorre quando “os desejos ou objetivos do 

ator principal e do agente entram em conflito”24. Ela define 
o problema de compartilhamento de risco quando o ator 
principal e seu agente possuem prerrogativas distintas em 
relação aos riscos, resultando em ação divergente à medida 
que a exposição ao risco se mantém (veja a Figura 2)25.

O esclarecimento de Eisenhardt sobre os proble-
mas entre ator principal e agente está na raiz da falta de 
preparo do Exército dos EUA para enfrentar os desafios 
dos hot spots. O Exército dos EUA tende acreditar que 
o proxy possui uma vontade ilimitada de trabalhar e 
empenhar suas forças. Porém, conforme o agente se torna 
mais capaz, ou à medida que outros atores identificam 
vulnerabilidades e as manipulam para seus próprios fins, 
o agente exibe um interesse decrescente para trabalhar 
com as forças dos EUA — uma cooperação efêmera que 
o Exército não consegue perceber. Em outras palavras, à 
medida que o tempo progride e os objetivos vão sendo 
atingidos, os interesses próprios de cada partido começam 
a substituir as metas e os estados finais que reuniram, em 
um primeiro momento, o ator principal e seu agente. A 
Operação Inherent Resolve proporciona um modelo ins-
trutivo do problema entre o ator principal e o agente.

Depois da desgastante Batalha de Mossul, existia uma 
série de objetivos táticos pendentes. Dentre os quais, a 
derrota das forças residuais do EI em Tal Afar, Hawija e ao 
longo do vale do Rio Eufrates, entre Fallujah e a fronteira 
síria26. Considerando a estimativa de 2.000 combates do 
EI em Tal Afar, esperava-se que as batalhas subsequentes 
tivessem a mesma ferocidade da luta por Mossul27.

As forças de segurança iraquianas (o agente) e a 
coalizão liderada pelos EUA (o ator principal) iniciaram 
a ofensiva contra o EI em Tal Afar, em 19 Ago 17. Porém, 

Figura 3. Onda de Influência
(Figura do autor)

Criação

DuraçãoInício Término

Maturação

Declínio

Alta in�uência

In�uência moderada

Baixa in�uência

Objetivos 
militares atingidos

Ponto culminante



Quarto Trimestre 2019  MILITARY REVIEW70

em uma estranha reviravolta, o EI desapareceu rapida-
mente28. Em apenas oito dias, a disputa estava termina-
da29. O número de baixas foi relativamente pequeno nos 
dois lados, especialmente em comparação com as perdas 
sofridas em Mossul. Parece que al-Abadi, bem como mui-
tos líderes das forças de segurança iraquianas, chegaram 
a duas conclusões importantes no período compreendido 
entre as duas batalhas. Primeiro, a Batalha de Mossul teve 
um efeito decisivo sobre o EI. A ala militar da organização 
terrorista dentro do Iraque foi fisicamente derrotada, 
deixando pouca margem de manobra para a ala política 
continuar investindo nas operações de combate em larga 
escala. Segundo, Mossul endureceu as forças de segurança 
iraquianas e aumentou sua determinação. Por conseguin-
te, o governo do Iraque e suas forças de segurança (o agen-
te) perderam interesse em manter pressão sobre o EI. Ou 
seja, depois das Batalhas de Mossul e de Tal Afar, a raison 

d’état do ator principal e o interesse imediato do agente 
começaram a rapidamente divergir (veja a Figura 3).

Com a redução da ameaça representada pelo EI e o 
aumento da autoestima das forças de segurança iraquia-
nas, o governo de Bagdá reorientou seus esforços contra os 
curdos. Em setembro de 2017, o Curdistão iraquiano, sob 
a tutela de Marzoud Barzani, votou pela sua independên-
cia do Iraque. Al-Abadi, determinado a rejeitar a emanci-
pação curda, lançou uma ofensiva limitada, em meados de 
outubro de 2017, para sufocar o movimento separatista. 
Ao contornar os parceiros da coalizão internacional, a 
operação de al-Abadi contra os curdos foi unilateral e um 
indício de divergência entre o ator principal e seu agente30.

Embora a Operação Inherent Resolve proporcione 
exemplos do problema entre o ator principal e o agente, 
há inúmeros outros exemplos nas áreas conflagradas 
por proxies ao redor de todo o planeta. Basta que uma 

Figura 4. Onda de Influência em Contexto Antagônico
(Figura do autor)
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entidade busque trabalhar por meio de outra e, invaria-
velmente, existirão problemas de “agentes” e de “risco”. 
Carl von Clausewitz, um oficial-general prussiano e 
pensador militar do Século XIX, entendeu o problema 
dos agentes: “Um país pode apoiar a causa de outro, 
mas nunca a levará tão a sério quanto leva a sua própria 
causa”31. Nações ou países talvez já não sejam os únicos 
titulares da guerra nos dias de hoje, mas o valor da 
proposição de Clausewitz, atualmente, não diminuiu. 
Na ausência de fortes interesses mútuos, é o poder que 
unifica o ator principal a seu agente.

O Papel do Poder na Guerra por 
Procuração

O papel do poder é essencial nas áreas conflagra-
das por proxies. Robert Dahl, um cientista político do 
século XX, advoga que o poder sempre existe em um 
relacionamento entre dois ou mais atores. Ele declara, 
“A tem poder sobre B até o ponto em que ele pode 
conseguir que B faça algo que não faria em outros con-
textos”32. Dahl continua, observando que o poder não 
se perpetua, mas, na maioria dos casos, possui uma base 
que lhe proporciona uma energia potencial, exigindo 
ativação para produzir um efeito desejado33. A base, ou 
base de poder, consiste em todos os recursos que podem 
ser explorados para afetar o comportamento do outro 
ator. Dahl argumenta que ser capaz de efetivamente 
manipular a própria base de poder é o principal meio 
para exercê-lo sobre outro ator. Ele ressalta que existe 
um atraso entre a aplicação do poder de A e a capaci-
dade de B de reagir. Esse retardo no tempo de reação, 
ao qual ele se refere como “atraso”, representa o tempo 
de processamento e de ação associado com o poder de 
A e a capacidade ou a vontade de B se subordinar.

Igualmente importante, Dahl argumenta que um rela-
cionamento ou conexão entre os dois atores precisa existir, 
caso contrário, não haveria um veículo para o poder ser 

exercido entre ambos34. Essas rela-
ções não são estáticas, mas evoluem 
ao longo do tempo conforme as 
condições mudam e outros atores 
entram ou saem de um determinado 
contexto. A ideia de que associações 
mudam, aumentando ou reduzindo o 
poder relativo de alguém, é um prin-
cípio central dos ambientes de guerra 
por procuração. Contudo, frequente-

mente é desconsiderada na prática, quando A, orientado 
por seus próprios interesses, tenta manter indefinidamen-
te seu poder e influência sobre B (veja a Figura 4).

Ao vincular a teoria de poder de Dahl ao problema 
entre ator principal e agente, pode-se argumentar que 
A equivale ao ator principal, enquanto B é o agente. 
Assim, o ator principal exerce poder sobre o proxy, 
ou agente, na medida em que pode compeli-lo a fazer 
algo que, de outra forma, não faria. Os princípios de 
poder de Dahl formam a base para entender dois 
modelos teóricos da guerra por procuração: o Modelo 
Exploratório e o Modelo Transacional.

Modelo Exploratório: O Ator 
Principal Lidera, o Agente Segue

As áreas conflagradas por proxies podem ser carac-
terizadas por dois modelos — o modelo exploratório e 
o modelo transacional. À primeira vista, esses modelos 
parecem bastante semelhantes, mas suas dinâmicas inter-
nas são diferentes. O modelo exploratório é caracterizado 
por uma força proxy completamente dependente do seu 
patrocinador para assegurar sua própria existência — o 
relacionamento pode ser visto quase como um parasita 
que sobrevive às custas de um hospedeiro. O ator principal 
proporciona a força vital para a existência do proxy “pa-
rasitário”. Essa dependência cria uma forte ligação entre o 
proxy e seu patrocinador, fazendo com que o ator principal 
adquira poder e influência quase ilimitados sobre o agente.

Além disso, o modelo exploratório é geralmente re-
sultado de um ator mais forte que busca uma ferramenta 
— uma força proxy — para atingir seu objetivo. Como re-
sultado, o proxy é útil, tão somente, enquanto tem capaci-
dade de avançar na direção dos objetivos do ator principal. 
Assim sendo, a utilidade do agente para o ator principal é 
temporária. Uma vez que os fins são atingidos, ou quando 
o proxy é incapaz de manter o ímpeto para alcançá-los, o 
ator principal dá fim ao relacionamento (veja a Figura 5).

Objetivo

Modelo exploratório: o ator principal lidera, o agente segue

Ator principalAgente

Figura 5. Modelo Exploratório
(Figura do autor)
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A relação entre Moscou e o movimento separatis-
ta na região do Donbass, é um exemplo desse modelo. 
A existência de separatistas pró-Rússia, o financia-
mento e o respaldo do seu exército, além de seu status 
pseudo-político são criações russas. Relatos indicam, 
também, que a Rússia tem seus próprios generais 
à frente do exército rebelde35. A relação dos EUA 
com as Forças Democráticas Sírias e com as forças 
de segurança iraquianas — durante a Operação Iraqi 
Freedom — são, também, bons exemplos do modelo 
exploratório na guerra por procuração.

Em cada caso, o agente é dependente do ator 
principal. Contudo, o êxito pode alterar a relação de 
poder entre eles (veja a Figura 6). Uma força proxy 
bem-sucedida pode adquirir legitimidade ou apoio 
para se tornar suficientemente poderosa e obter 
independência dos seus parceiros. Da mesma forma, 
o aparato político que enquadra o proxy pode obter 
um nível razoável de poder e legitimidade, levando 
o proxy a deixar de servir como mero agente, como 
aconteceu, por exemplo, com a independência das 
forças de segurança iraquianas depois da partida dos 
EUA em 2011. Por meio de seu sucesso no campo de 

batalha, considerações políticas ou a interferência 
de outros atores podem minar a influência do ator 
principal. Com isso, o proxy pode adotar o segundo 
modelo, o modelo transacional.

Modelo Transacional: O Agente 
Lidera, o Ator Principal Segue

O modelo transacional constitui o segundo mo-
delo da guerra por procuração (veja a Figura 7). Esse 
modelo é um paradoxo porque o proxy é, na realidade, 
o detentor de poder no relacionamento. Em muitos 
casos, o governo proxy é independente, mas precisa de 
ajuda para derrotar o inimigo. Ele não se sente amea-
çado pela dominação política ou militar do ator prin-
cipal. Além disso, o proxy possui o poder no relacio-
namento, porque sua associação com o ator principal 
é meramente circunstancial — cada participante está 
interessado no que pode obter de vantagem do outro 
durante a busca por interesses comuns. Considerando 
a natureza efêmera da relação, o relógio começa a 
girar em desfavor da manutenção do vínculo [entre 
o ator principal e o agente] logo que o primeiro tiro 
é disparado. Como resultado, o interesse do agente 

O sucesso acelera a divergência
O êxito atrai parceiros emergentes rumo à 
força proxy (“sempre aposte no vencedor”) 
à medida que esses buscam utilizar o proxy 
para atingir seus próprios objetivos ou 
metas no interior da área de operações.

Objetivo

Parceiro emergente

Proxy

Parceiro

Proxy

Parceiro emergente

Proxy

Objetivo

Objetivo

O sucesso acelera a divergência
Objetivos, condições e estados �nais 
desejados evoluem à medida que o 
sucesso é alcançado, conforme as 
missões são cumpridas e como o proxy 
continua a obter força (frequentemente 
um subproduto das atividades 
orientadas pelo patrocinador).

Figura 6. O êxito de Proxies e a Evolução das Parcerias
(Figura do autor)
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no ator principal diminui no mesmo ritmo que o 
objetivo comum é gradualmente atingido. O pedido 
do governo iraquiano por assistência dos EUA e da 
coalizão internacional a fim de derrotar o EI no seu 
país é um exemplo dessa dinâmica.

Uma imagem mental que apoia esse modelo é ver o 
proxy como o líder e o parceiro como um apoiador ou 
seguidor. Diferente do primeiro modelo, no modelo 
transacional, o governo da força proxy pede apoio de 
outra nação para derrotar uma ameaça específica. Ao 
fazer isso, o governo da força proxy impõe parâmetros 
a seu parceiro, como limites na força ou no perfil da 
missão, estado final desejado e prazos claramente defi-
nidos. O proxy estabelece essas restrições para alinhar 
o ator principal com seus próprios objetivos políticos e 
militares e para limitar a capacidade de o ator prin-
cipal influenciar o proxy além de parâmetros estrita-
mente necessários. Ademais, é importante ressaltar 
que o proxy tem interesses políticos e sociais claros 
em relação ao ator principal; é provável que o proxy 
queira terminar sua dependência do ator principal tão 
logo seus objetivos sejam atingidos.

Ao mesmo tempo, o modelo transacional é vulne-
rável a influências externas devido à falta de interesse 
do proxy no parceiro, ao contrário do modelo explo-
ratório. Isso proporciona uma janela de oportunidade 
para que atores habilidosos possam criar fissuras na 
relação entre o ator principal e o agente. As atividades 
russas e chinesas no Iraque proporcionam um exem-
plo esclarecedor dessa dinâmica. Ao buscar enfraque-
cer a ligação entre os EUA e o Iraque, ambos os países 
conseguiram infiltrar-se no campo das vendas de 
material militar no exterior e no financiamento mili-
tar estrangeiro, que eram a base da estratégia política 
e militar dos EUA junto a Bagdá36. Ao fazerem isso, 
tanto Rússia quanto China conseguiram aumentar 
sua influência e obtiveram avanços táticos por todo 

o país. Da mesma forma, atores 
externos astutos minarão o ator 
principal, fornecendo apoio com 
menos imposições ao agente, a fim 
de explorar lacunas na estratégia e 
nas políticas do ator principal.

É essencial entender o mode-
lo no qual se opera. Arrogância, 
desatenção ou ingenuidade no 
modelo transacional pode resul-
tar no fim da relação entre o ator 

principal e seu agente. Um programa de avaliação e 
um plano de saída são importantes durante as ope-
rações conduzidas segundo o modelo transacional. O 
programa de avaliação permite que o ator principal 
entenda sua posição em relação ao seu agente e deter-
mine seu status junto a ele. O plano de saída é usado 
para findar o relacionamento em termos favoráveis. 
A ausência de um programa de avaliação e um plano 
de saída pode resultar na extorsão do ator principal 
pelo seu agente ou no comprometimento da relação 
política a longo prazo entre ambos. Essa exploração 
pode se manifestar na forma de pedidos por assistên-
cia monetária, alegação de incompetência burocrática 
a fim de transferir essas responsabilidades para o ator 
principal, dentre vários outros subterfúgios.

Recomendações para Abordar Áreas 
Conflagradas por Proxies

Everett Dolman, um teórico militar contemporâ-
neo, alega que se alguém se comunica apenas na lin-
guagem do sistema, então ele está preso inextricavel-
mente às regras desse sistema37. Como já afirmamos, o 
Exército dos EUA carece de uma teoria de guerra por 
procuração, resultando na ausência de uma doutrina 
sobre proxies. Consequentemente, o Exército retrans-
mite sua “linguagem do sistema” em uma tentativa 
de navegar as muitas áreas conflagradas por proxies. 
Isso tem, provavelmente, frustrado a capacidade de o 
Exército dos EUA conseguir resultados positivos nos 
níveis tático, operacional e estratégico, resultando em 
campanhas inconclusivas de duração indeterminada.

Levando-se em consideração a discussão sobre 
axiomas e conceitos mencionada anteriormente, 
podemos deduzir um conjunto de princípios sobre as 
guerras por procuração. Embora possam existir outros 
princípios, propomos, a seguir, um ponto de partida 

Figura 7. O Modelo Transacional
(Figura do autor)

Objetivo

O modelo transacional: o agente lidera, o ator principal segue

Ator principal

Parceiro

Parceiro Parceiro

Agente



Quarto Trimestre 2019  MILITARY REVIEW74

conceitual para a elaboração de uma doutrina de guer-
ras por procuração para o Exército dos EUA:
• 	 Atores principais, agentes e outros atores sempre 

agem de acordo com seus respectivos objetivos 
políticos.

• 	 As relações com os proxies são efêmeras; portanto, 
é importante estabelecer o seu próprio critério de 
término da relação e possuir um plano de transição.

• 	 Em razão do atraso entre os escalões táticos e os 
níveis superiores, deve-se aceitar o feedback tático 
com ressalvas, supondo que, talvez, ele não repre-
sente totalmente a orientação operacional, estraté-
gica e política (veja a Figura 8).

• 	 A presença contínua de um ator principal além do 
relacionamento com o proxy pode levar as enti-
dades políticas, sociais e militares do agente a se 
voltarem contra seu antigo parceiro e patrocinador.

• 	 É melhor enfrentar um oponente do que dois; por-
tanto os inimigos tentarão prejudicar as relações 
entre os atores principais e seus agentes.

• 	 Oponentes habilidosos buscarão criar fissuras 
na aliança entre o ator principal e o agente, 

atacando o relacionamento, criando vínculos 
com o agente ou introduzindo ameaças à sobre-
vivência de um dos parceiros.

• 	 Devido ao atraso no feedback tático, jogos e análises 
com um “red team”, ou seja uma equipe multidisci-
plinar que desempenhe o papel de adversário, além 
de avaliações periódicas, são essenciais para moni-
torar a dinâmica entre o ator principal e o agen-
te. Os red teams e as equipes de avaliação devem 
informar ao comandante exatamente aquilo que ele 
precisa ouvir, não o que gostaria de ouvir38.

Esses princípios, além dos modelos exploratório e 
transacional da guerra por procuração, proporcionam 
um ponto de partida para o Exército dos EUA elaborar 
uma doutrina abrangente para esse tipo de guerra.

Conclusão
A mentalidade vigente e a literatura disponível 

sobre as guerras por procuração, que são insuficiente-
mente expressas na doutrina atual, apresentam teo-
rias, modelos e léxicos insuficientes para esclarecer e 
comunicar as nuanças associadas às áreas conflagradas 

Figura 8. Representação Gráfica do “Atraso”
(Figura do autor)
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por proxies. Este texto buscou solucionar essa deficiên-
cia ao introduzir uma teoria geral sobre a guerra por 
procuração. A teoria — concentrada nos níveis tático 
mais elevado, operacional e estratégico — é dominada 
por três conceitos: (1) tempo, (2) o problema entre o 
ator principal e seu agente e (3) relações de poder. O 
poder diz respeito à capacidade de um ator induzir 
outro a fazer algo que ele, de outra forma, não faria. O 
poder não pode ocorrer sem que haja um relaciona-
mento existente. Contudo, relações podem mudar ao 
longo do tempo conforme novos partidos são introdu-
zidos ou os atuais participantes perdem interesse nas 
dinâmicas de poder existentes e saem.

Os problemas entre o ator principal e o agente são 
bem claros nos ambientes de proxies. Um ator nunca 
valoriza as razões para lutar da mesma forma que o 
outro. Quando o objetivo comum já foi alcançado, cada 
parceiro se volta para seus próprios interesses. A inser-
ção de atores externos ou adversários intrusos, buscan-
do obter influência ou romper a parceria entre o ator 

principal e o agente, frequentemente acelera a diver-
gência de interesses. Assim sendo, o tempo domina as 
áreas conflagradas por proxies. Atores principais e seus 
agentes têm tempo limitado para atingir seus objeti-
vos; portanto, seria prudente para o Exército dos EUA 
desenvolver critérios de conclusão do seu envolvimento 
e estabelecer horizontes temporais, valendo-se de red 
teams capazes e equipes de avaliação para proporcionar 
um entendimento realista do ambiente.

Ao insistir na atual linha de ação — engajamentos 
contínuos em guerras por procuração sem uma base 
teórica ou doutrinária enquanto as realidades dos hot 
spots de proxies são ofuscadas por meio de gestão defi-
ciente do ambiente — o Exército dos EUA permanece-
rá incapaz de concluir com sucesso esse tipo de guerra. 
Embora não forneça uma teoria abrangente, o presente 
artigo buscou prover um enquadramento inicial sobre o 
assunto que envolve hot spots de proxies modernos e por 
que o Exército dos EUA deve estimular a discussão em 
torno das guerras por procuração.  
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